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ADMINISTRADOR REGIONAL DE TAGUATINGA

Na foto o Sr. Ffilvio Vigini Machado quando tomava posse no gabinete do Secretário de Go ver no da PDF, Domingos Malheiros.

Tomou pôs se hoje no Gabine-
te do Secretário de Governo,
o novo Administrador Regio-
nal de Taguatinga, Sr. Fulvio
Vigini Machado. Presentes
ao ato o Sr. Domingos Ma-
lheiros, o Chefe de Gabine-
te da Secretaria de Governo,
os Administradores Regio-
nais de Brazlandia, Planalti-
na e Gama, além de altos
servidores da PDF.

Apôs a leitura do atodepos-
se e assinatura, o Sr. Domin-
gos Malheiros agradeceu o
apoio dos presentes, dese-
jando ao novo Titular uma
boa administração.

Finalizando a cerimonia, em
breves palavras agradeceu
o novo Administrador de Ta-
guatinga, afirmando: "Ao co-

locar minha assinatura neste
livro de posse, mais uma vez
venho, na Administração
Wadjo Gomide, arcar com as
responsabilldades de uma
nova missão. Missão esta
que muito me envaidece pois
parto ao encontro dos ideais
do Exmo. Sr. Prefeito do
Distrito Federal, que são:
servir o povo e dar-lhe me-
lhores condições de viver,
com os recursos qus nos for-
necem os Poderes Públicos.

Sua Excelência, que me in-
dicou este caminho, pode ter
a certeza de que jamais sai-
rei daquela linha reta que ê
a Administração Wadjô Go-
mide: símbolo de honestida-
de, trabalho e progresso pa-
ra cpm o povo de nossa tf r-
ra:".

CODEPLAN PESQUISA PARA
DESENVOLVIMENTO

SEIS ALGARISMOS
Já está positivada a mudan-
ça do sistema telefónico de
Brasília. A partir de ontem,
dia Io., as ligações telefóni-
cas do DF sbmente são com-
pletadas com a discagem de
seis algarismos, referindo-
se a alteração, porém, tão
sbmente aos prefixos que
passaram a ser precedidos
pelo algarismo "4".

A Direçao da Cotelb pede to-
da a atenção e colaboração
dos usuários, no sentido de
não continuarem a discar
cinco algarismos, o que po-
derá causar grandes trans-
tornos de ordem técnica, já
que a CENTRAL foi adapta-

da para atender, exclusiva-
mente, pela nova modalida-
de. Disse o Diretor Técnico
da empresa, Sr. Ricardo
Nascimento, que tal se deve
ao fato de que, além da liga-
ção não ser concluída, o Re-
gistro da Central fica sobre-
carregado, ocasionando uma
maior demore1, no sinal de
discar e prejudicando, as-
sim, os próprios usuários.

Quanto aos aparelhos de Ta-
guatinga e Setor Militar que
não sofreram modificação, o
usuário deverá usar o siste-
ma anterior (cinco algaris-
mos).

A Codeplan está preparando
o Plano de Desenvolvimen-
to Agropecuârio do Distrito
Federal, de iniciativa da Se-
cretaria de Agricultura da
PDF. Para este fim, e con-
siderando a quase inexistên-
cia de estatísticas, está rea-
lizando três pesquisas par a o
levantamento dos dados ne-
cessários.

Segundo o Sr.WilsonMiran-
da - que atualmente acumula
a presidência da Codeplan -
as três pesquisas são.- a de
orçamentos familiares, vi-
sando determinar a estrutu-
ra de renda e de consumo da
população; a de produção
agropecuária, para obter as
quantidades e os custos da

produção; e a da comerciali-
zação de géneros alimentí-
cios, com o fim de conhe-
cer-se a procedência, a
quantidade comercializada e
a formação dos preços dos
produtos.

DESENVOLVIMENTO

Em convénio com a Secreta-
ria de Governo, a Codeplan
vai elaborar, também, no
próximo ano, o Primeiro
Plano de Desenvolvimento
do Distrito Federal. Os es-
tudos preliminares para o
conhecimento da realidade
socio-economica da região

IMPOSTO PREDIAL
SEM DESCONTOS

Até o final deste mês, a Pre-
feitura do DF estará rece-
bendo o imposto predial e
territorial urbano, referente
a 1968, sem a concessão de
descontos. De dois de Janei-
ro a 3 de fevereiro, o tribu-
to será acrescido da multa de
cinco por cento, a qual será
majorada para 10% de 4 de
fevereiro a 3 de março e pa-
ra 20%, dessa data até 2 de
abril do próximo ano. A par-

tir de então, os débitos serão
inscritos em Divida Ativa
para efeito de cobrança exe-
cutiva.

Informa a Secretaria de Fi-
nanças qus as reclamações
contra o lançamento deverão
ser impostas até o dia
31/1/69, não tendo efeito
suspensivo com relação aos
descontos concedidos ou às
multas aplicadas.

já estão sendo executados a
partir de levantamentos es-
tatísticos e de diversas in-
formações de todos os seto-
res de atividade.

De acordo com o Sr. Wilson
Miranda, o Plano de Desen-
volvimento é essencial para
a aplicação radical dos re-
cursos financeiros, públicos
e privados, dinamizadores
da economia. Disse também
que a elaboração orçamenta-
ria, estará, a partir de 1969,
subordinada ao planejamento
global, através dos planos de
desenvovimento, integrado
desta forma, à programa-
ção dos gastos da adminis-
tração publica com a políti-
ca económica do Governo.

BRB:
MAIS

AGÊNCIAS
Mais quatro agências do
Banco Regional de Brasília
serão instaladas no próximo
ano. Ê informação do Presi-
dente do Banco, Sr. Paulo
Malheiros, revelando que as
novas unidades serão loca-
lizadas na cidade-satélite de
Planaltina, na Asa Norte, na
Península Sul e no centro do
Plano Piloto, em ponto ainda
a ser estabelecido.
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HOTEL PRE-FABRICADO

Na totó, erguida por um guin-
daste, vè-se, â direita, uma
secção haíiitacional comple-
ta de um novo hotel que está

sendo construído em San An-
tónio, Texas, nos EUA. O ho-
tel, denominado Palácio dei
Rio, é a primeira edificação

MELHOR RECEITA

de seu porte a utilizar unida- em fase de conclusão. Osúl-
des prè-tabricadas de con- timos módulos habitacionais
creto. Terá 28 pavimentos e dotadas inclusive de varanda
sua estrutura já se encontra já estão sendo montados em

seus lugares.

CENTRO DE
Com a nova estrutura dada
ao Departamento da Receita
da PDF-, reiíistro;.:-se signi-
ficativa melhora dos t raba-
lhos daquele ór^ão, espe-
cialmente no que se refere
â quantidade e à qualidade.
Até os princípios de novem-
bro passado, os procedimen-
tos fiscais at ingiram:

Firmas fiscali/adas 2.2S2
Intimações e not i -
ficações r> ] 2
A lit os de ir.f ração la-
vrados... . 327

Guias de recolhimen-
to emitidas 1.083
Documentos fiscais
conferidos 14.222

Sejzu-do o Secretário Wilson
Miranda, a política adotada
é no se-.tido de dedicar es-
pecial atenção ao contribuin-
te, dando-lhe a necessária
explicação e instrução sobre
como cumprir suas obriga-
ções fiscais,procurando in-
cutir-lhe que a parcela tri-
butária recolhida reverterá
em seupróprio benefício.

CONTROLE

LONDRES (BNS) Um único
cerurj de controle, situado
em Wes: Orayron, nasproxi-
midades de Londres, contro-
lará todo o espaço aéreo bri-
tânico de 1971, em

AVICULTURA

Trata-se de um de ;rês cen-
tros nervosos que supervisa-
rão :ôd«s is aerovUs s ir j-
péías :.-.a Europa Ocidental.
Os demais ficarão situados
r.a França e Alemanha Fede-
ral.

em qualquer outro país.

Este grau de segurança tor-
nou se possível, graças a um
sistema de controle por ra-
dar, instalado em cinco cen-
tros, cobrindo todo o país.
Os centros sflo operados con-
juntamente pela R.A.F. epor
autoridades civis.

DISTRITO FEDERAL

ATRAVÉS
DO

PACÍFICO
LONDRES (B.N.S.) - Uma
viagem de computador atra-
vés do Oceano Pacífico dura
de 10 a 30 minutos. Um gru-
po de cientistas do Birkbeck
College, de Londres, utiliza
um computador ICL Atlas
para simular viagens, de
ponta a ponta no maior dos
oceanos, Juntamente com
outros sábios, eles procu-
ram comprovar a hipótese
de que as ilhas do Pacifico
foram descobertas e coloni-
zadas por nativos acidental-
mente, .transportados da
América do Sul pelas cor-
rentes marinhas.

Na recente Conferência de
Processamento de Informa-
ções, realizada em Edim-
burgo sob os auspícios da
Federação Internacional de
Usuários de Computadores,
eles comunicaram os resul-'
tados preliminares das pes-
quisas.

A programação do compu-
tador leva em conta os sis-
temas de ventos e corren-
tes em toda a área, as qua-
lidades de navegação dos
barcos polinésios, e o ris-
co de sobrevivência nas via-
gens. Uma jangada simula-
da parte de determinada ilha
realizando-se duas viagens,
por dia, durante todo ano.

Diariamente, escolhe-se ao
acaso, a direção e força dos
ventos e correntes, compu-
tando-se nova posição para
a jangada. Em seguida, o
computador olha, por assim
dizer, em torno do horizon-
te, para ver se há alguma
ilha por perto. Em caso afir-
mativo, considera-se que a
jangada chegou à terra e a
viagem termina, em caso
contrário, a embarcação na-
vega mais um dia.

Os resultados parecem indi-
car que as configurações
dos tentos e correntes for-
mam uma espécie de fron-
teira, através do qual se-
ria improvável a viagem por
simples deriva

As fronteiras poderão ser
vinculadas aos vários gru-
pos culturais existentes na
área do Pacífico. Em outras
palavras, parece que a dis-
tribuição .das populações
ocorre em certo número de
bolsões, isolados entre si.

Significa também que a
despeito da famosa e bem su-
cedida expedição Kon Tiki, é
pouco provável que janga-
das antigas tenham deriva-
do da América do Sul, até a
Polinésia. Haveria necessi-
dade de navegação intencio-
nal e dificilmente se evita-
ria que o barco voltasse 9
costa continental.

Será realizado no próximo
dia cinco, às nove horas, no
Auditório da Novacap, uma
reunião para avicultores do
Distrito Federal.
A Secretaria de Agricultura

- Até 500 aviões por dia -
e Produção da PDF esta con- militares e civis - voam
vocando todos os interessa- diariamente no congestiona-
dos para participar do en- do espaco a|reo britânico
contro, quando serão debati- com um grau de segurança
dos assuntos de interesse da que> segundo afirma a Real
classe. Força Aérea, não tem rival

A teoria da colonização
O centro de West Drayton, ocidental da Polinésia, di-
além de simplificar o sistel zem os sâblos ln§íés' Por

ma, tornará as operações lss& mesm° Precis« sertornará
ainda mais eficazes. considera vê Imente

ficada.
modi-



DISTRITO FEDERAL
Órgão Oficial do Poder Executivo do Distrito Federal, edi-
tado pela SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO-Coordenação
do Sistema de Racionalização e Produtividade - 'Divisão de
Bocumenjaçao. Diretor Responsável: J.P. Baiísta -Redaçao'
e Administração; Setor de Autarquias Sul?âuadra 3 - Bloco
N-O-So. andar. Telefones.- 2-0349 e 3-1000"-ramais 36.9$ e
ijO. Composição e impressão: Oficinas do "Correio Bra2fíi-
ense". Setor de Industrias Gráficas, telefone 2-7177. Assi-'
natura anual NCr$ 30,00 - Brasília-. Distrito '"Federal.1

ILUMINAÇÃO

Brasflia, 4 de dezembro de 1968 página 3

CLUBE DAS MÃES

Cento e setenta e sete pos-
tes, com sete metros e meio
de altura, estão sendo insta-
lados nas pistas que dão
acesso às quadras internas
do Setor Habitacional Indi-
vidual Geminadas - Sul
(Shig - Sul), do lado residen-
cial da AV. W/3 -Sul. A in-
formação ê. do Diretor do
DFL, Dr. Eduardo Pereira
Cartaxo, acrescentando que
também estão sendo instala-
dos 140 postes do tipo "taco
de golfe", nas áreas verdes
das mesmas quadras.

Em ritmo acelerado, pros-
seguem as obras de insta-
lação do cabo subterrâneo
para a rede eletrica no per-
curso de 20 quilómetros, no
mesmo local, ao custo de 460
mil cruzeiros novos. As re-
feridas obras de iluminação
deverão ser concluídas na
segunda quinzena de dezem-
bro, adiantou o Diretor do
DFL que cada poste, de sete
metros e meio, instalado
custa mil cruzeiros novos e
os tipo "taco de gbife", 600
cruzeiros novos.

CINEMA
A fotografia foi a tónica do
avanço e do apuro com que
foram executados os filmes
concorrentes ao IV Festival
de Brasília do Cinema Bra-
sileiro, promovido pela Se-
cretaria de Educação - Fun-
dação Cultural do Distrito
Federal e exibido no Cine
Brasilia.

Paulo Porto um dos Atores e
Produtores concorrentes

revelou que no Festival do
Cinema Brasileiro levado a
efeito recentemente em Nova
Iorque, EUA, o comentário
principal sObre a arte bra-
sileira exuberando na qua-
lidade da fotografia.

A consciência política da so-
ciedade de nosso tempo foi
a temática mais procurada
pelos diretores. Quer nas
longas metragens, quer nos
"curta".

VEÍCULOS

Aspecto da assistência que lotou o Ginásio Moderno, no en.cerramento dos trabalhos.

O Serviço de Fiscalização do
Departamento de Transito,
notificou por diver s&sinfra-
ç6es os seguintes veículos:

1-02-02- 1-03-81 -1-04-10
1-04-36 - 1-04-84 - 1-05-78-
1-07-26- 1-08-41 -1-10-05
1-10-64 - 1-10-64 - 1-14-05
1-14-13 - 1-15-81 -1-17-24
1-18-44 - 1-20-87 -1-21-28
1-23-00 - 1-25-26 - 1-27-76
1-30-40 - 1-30-61 -1-30-88
1-31-90 - 1-33-65 -1-40-46
1-31-90 - 1-33-06-1-33-55
1-33-55 - 1-35-61 - .-.-.-.
1-44-80 - 1-45-10- 1-47-38
1-47-97 - 1-48-29 - 1-50-33
1-50-49 - 1-50-68 -1-51-23
1-51-41 - 1-51-84 -1-51-23
1-51-41 - 1-51-84 -1-54-01
1-54-06 - 1-54-21 - 1-54-66
1-52-34 - 1-59-52 - 1-11-74
1-61-92 - 1-64-70 - 1-65-19
i AH on 1-65-61
l-tjb-41 - 1-66-84 - 1-68-47
1-70-29 - 1-70-52 - 1-70-82
1-70-96 - 1-71-12 -1-72-17
1-72-22 - 1-72-58 - 1-72-94
1-74-67 - 1-77-85 - 1-78-55
1-78-63 - 1-84-92 -1-85-40
1-86-10 - 1-88-24 - 1-89-73
1-90-50 - 1-92-14 - 1-93-17
1.93-58 - 01-94-46 - 1-96-47
1-96-83 - 1-97-28 - 1-98-54
1-98-54 - 1-99-59 - 2-02-02
2-04-91 - 2-04-98 - 2-05-03
2-06-03 - 2-06-71 - 2-06-71
2-06-71 - 2-07-17 - 2-07-61
2-08-19 - 2-08-19 - 2-10-12
2-10-37 - 2-10-51 -2-13-76

3-29-33 - 3-29-78 -3-29-86
3-30-79 - 3-31-12 -3-31-36
3-32-13 - 3-32-21 - 3-33-01
3-34-19 - 3-35-27 -3-35-61
3-36-39 - 3-36-39-3-36-45
3-37-79-3-38-38 -3-38-38
3-39-45-3-39-60-3-39-84

2-14-74 - 2-14-76 - 2-16-32
2-16-43- 2-17-19-2-19-42
2-20-06 - 2-20-34 - 2-21-04
2-21-55 - 2-24-42 -2-25-16
2-26-60 - 2-28-01 -2-29-16
2-29-38 - 2-30-53 -2-32-16
2-32-49 - 2-33-07 -2-33-11 •
2-33-20 - 2-33-65 - 2-34-67
2-36-21 - 2-36-37 - 2-36-66
2-39-66 - 2-40-19 -2-41-18
2-41-34 - 2-43-61 - 2-43-61
3-43-89 - 2-44-36-2-44-79
2-46-26 - 2-46-26 - 2-46-53
2-47-82 - 2-47-95 - 2-48-50
2-48-70 - 2-49-59 - 2-49-72
2-50-94 - 2-51-60 - 2-52-30
2-53-19 - 2-53-33 -2-55-36
2-56-86 - 2-57-61 - 2-58-62
2-60-13 - 2-60-42 - 2-62-40
2-63-57 - 2-64-82 - 2-65-20
2-66-37 - 2-66-82-2-67-40 '
2-68-50 - 2-69-08 -2-69-16
2-70-67 - 2-70-87 - 2-71-73
2-72-11 - 2-72-40 - 2-74-48
2 *74 fiQ 9 'IA QC 9 nK. An- íl-oo - <j- /4-yo - £-75-47
2-77-42 - 2-77-73 - 2-78-13
2-79-67 - 2-79-67 - 2-80-31
2-81-30 - 2-82-13 - 2-83-27
2-83-82 - 2-85-70 - 2-86-46
2-86-47 - 2-87-09 - 2-87-50
2-88-14- 2-88-18-2-90.n?
2-90-17 - 2-90-72 -2-90-72
2-90-86 - 2-92-07 -2-92-86
2-95-27 - 2-96-43 - 2-97-55
2-98-58 - 2-99-70-3-00-34
3-00-51 - 3-02-90 - 3-02-48
3-03-69 - 3-04-29 - 3-04-93
2-06-10- 3-07-12-3-07-85
3-08-67 - 3-08-75-3-08-85
3-09-16 - 3-09-72-3-10-02
3-10-04- 3-10-55 -3-11-25 i
3-12-02 - 3-12-77 -3-12-86 1
3-13-21-3-14-29-3-14-58 *
3-14-90- 3-14-98 -3-16-86
3-19-62 - 3-19-91 - 3-20-74 a

3-22-07 - 3-22-07 - 3-2P-59 ((

3-22-73 - 3-24-16 - 3-25-81 P
3-26-66 -, 3^27-82 -.3-23-19 K

Dr. Germano Galler (centro),representanteda FundaçSo Educacional do
observando os trabalhos expostos.

Coral das mães, quando interpretava Villa Lobos, regendo a professora Lira Casalli.

a Coordenadora e fundaora do Clube , professora Yolanda Martins Hippe
(centro) recebendo a "Rosa de Prata" oferecida pelo Clube.
Por ocasião do encerramento dos trabalhos do Clube das MSes, foram levados a efeito,
10 .Ginásio ModeraoyCkiversas solenidades das quais d,a-mo*-alguns, flagrantes,.,
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PRESIDÊNCIA DA REPUBLICA
ATOS DO PODER LEGISLATIVO
LEI No. 5.538 - de 22 de Novembro de 1968

Dispõe sobre a organização do Tribunal de
Contas do Distrito Federal, e dá outras pro-
vidências.

0 Presidente da República:

Faço saber que o Congresso Nacional decreta
e eu sanciono a seguinte Lei:

TITULO I - Da Organização
Capítulo I - Da Sede e da Constituição

Art. Io. O Tribunal de Contas, órgão auxiliar
do Senado Federal, no controle externo da ad-
ministração financeira e orçamentaria do Dis-
trito Federal, tem a sua sede na cidade de Bra-
sília, e jurisdição em todo o território do Dis-
trito Federal.

Art. 2o. - O Tribunal de Contas compõe-se,
de 5 (cinco) Ministros.

Art. 3o. Funcionam no Tribunal de Contas co-
mo integrantes de sua organização:

1 - O Ministério Público;
II - Os Serviços Auxiliares,

Capítulo H - Dos Ministros

Art. 4o. - Os Ministros do Tribunal de Contas
serão nomeados pelo Prefeito do Distrito Fe-
deral, depois de aprovada á escolha, pelo Sena-
do Federal, dentre brasileiros natos, maiores
de trinta e cinco anos, de reconhecida idonei-
dade moral e notórios conhecimentos jurídi-
cos, económicos, financeiros ou de adminis-
tração pública.

A.rt.5o. - Os Ministros gozarão das seguintes
garantias, prerrogativas e vencimentos:

I - Vitaliciedade, não podendo perder o cargo
senão por sentença judicial, transitada em jul-
gado;
II - Inamovibilidade;

Hl - Irredutibilidade de vencimentos, sujeitos
entretanto, aos impostos gerais, inclusive im-
posto de renda;

IV -' Aposentadoria compulsória aos setenta
anos de idade ou por invalidez comprovada e
facultativa após trinta anos de serviço públi-
co, em todos Esses casos com os vencimen-
tos integrais:

V - Vencimentos idênticos aos dos Desembar-
gadores do Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
deral;

Art. 6o. - Ê vedado ao Ministro do Tribunal
de Contas, sob pena de perda do cargo:

I - Exercer ainda que em disponibilidade, qual-
quer outra função pública, salvo nos casos pre-
vistos na Constituição Federal:..

II - Exercer comissão remunerada, inclusive
em órgão de controle financeiro da Adminis-
tração Direta ou Indireta;

III - Exercer profissão liberal, emprego par-
ticular, ser comerciante, sócio, díretor ou ge-
rente de sociedades comerciais, salvo acio-
nista de sociedades anónimas ou em coman-
dita por ações;

IV - Celebrar ou manter contrato com pes-
soas jurídicas de direito público, autarquia,
empresa publica, sociedade de economia mis-
ta ou empresa concessionária de serviço pú-
blico, salvo quando o contrato obedecer a
cláusulas uniformes;

V - Exercer atividades político-partidârias;

Art. 7o. - Não poderão exercer, contempora-
neamente, o cargo de Ministro, os parentes con-
sanguineo's ou afins, na linha ascendente ou
descendente, e na linha colateral, até o segundo
grau;

Parágrafo único:
A incompatibilidade resolvé-se:
a) antes da posse, contra o último nomeado ou
contra o mais moço, se nomeados na mesma
data;

b) depois da posse, contra o que lhe deu causa;

c) se a ambos imputável, contra o que tiver
menos tempo de exercício no cargo.

Art. 8o. - Depois de nomeados e empossados
os Ministros só perderão seus cargos por
efeito de sentença judicial, transitada em jul-
gado, exoneração a pedido ou por motivo de
incompatibilidade, nos termos do artigo ante-
rior;

Art. 9o. - O Presidente e o Vice-Presidente
do Tribunal serão eleitos por seus pares
para servirem , durante o período de l (um)
ano.

Parágrafo Io. - Nessas eleições terão direito
a votos apenas os Ministros efetivos.

Parágrafo 2o. - Far-se-á a eleição por escru-
tínio secreto durante o mês de dezembro, em
dia previamente determinado pelo Tribunal, ou,
em se tratando de vaga eventual,dentro dos dez
(10) dias imediatamente posteriores à vacância.

Parágrafo 3o. - O eleito para a vaga eventual
completará o tempo do mandato do antecessor;

Parágrafo 4o. - Não se procederá a nova elei-
ção se faltarem menos de dois meses para o
término do mandato.
Parágrafo 5o. - Considerar-se-á eleito o que
ai (cançar o mínimo de três votos.

Parágrafo 6o. - Se nenhum alcançar esse nú-
mero de votos, terá lugar segundo escrutínio.

Parágrafo 7o, - Se.ainda assim.não se atin-
gir o quorum,proceder-se-á a novo escrutínio
dando-se por eleito o que tiver obtido maioria
relativa, e, se houver empate, o Ministro
mais antigo no cargo, ou o mais velho, se ti-
verem a mesma antiguidade.

Parágrafo 8o. - Ao segundo e terceiro escrutí-
nio concorrerão os Ministros que houverem
obtido os dois primeiros lugares na votação
para Presidente e Vice-Presidente.

Parágrafo 9o. - O Presidente e o Vice-Presi-
dente prestarão compromisso na mesma sessão
em que forem eleitos, entrando em exercício
a Io. de Janeiro seguinte.

Parágrafo 10 - No caso de preenchimento de
vaga que ocorrer antes do término do mandato,
o Ministro eleito entrará em exercício na da-
ta em que prestar o respectivo compromisso;

Art, 10 - Ê vedado aos Ministros intervir no
julgamento de interesse próprio ou de parente
até o segundo grau, inclusive, aplicando-se as
suspeições previstas no Código do Processo Ci-
vil;

Art. 11 - Ocorrendo o falecimento de Minis-
tro do Tribunal de Contas em exercício ou
apresentados, será concedida à família, a títu-
lo de auxílio funeral, a importância correspon-
dente ao vencimento ou provento de um mês;

CAPÍTULO Hl -
Doo Auditores

Art. 12 - Os Auditores, em número de 3 (três)
serão nomeados pelo Prefeito do Distrito Fe-
deral, mediante concurso de provas e títulos
e deverão preencher os requisitos exigidos
para o cargo de ministro.

Art . 13 - Compete aos Auditores o relatório
dos processos de tomada de contas, o auxílio
ao Ministro Coordenador na supervisão das ati-
vidades da Inspetoria Geral e das Inspetorias
Seccionais, bem como as demais atribuições
que lhes forem cometidas pelo Regimento Inter-
no.

Parágrafo Io. Os Auditores substituirão os Mi-
nistros, observada a ordem de antiguidade no
cargo, ou, em caso de idêntica antiguidade, a or-
dem de idade.
Parágrafo 2o. - Os Auditores, também substi-
tuirão os Ministros, para efeito de quorum nas
sessões, por convocação do Presidente e exer-
cerão as respectivas funções, no caso de vacân-
cia do cargo de Ministro, até novo provimen-
to, a juizo do Tribunal.

Art. 14 - Os Auditores somente perderão o car-
go em virtude de processo administrativo, e nas

hipóteses dos artigos 6o. e 7o. ressalvado o
disposto no art. 246 da Lei no. 1.711, de 28 de
outubro de 1952, aplicando-se-lhes o disposto
no artigo 10.

Art. 15 - Os Auditores não poderão exercer fun-
ções ou comissão nos Serviços Auxiliares.

Art. 16 ... VETADO

CAPÍTULO IV - Do Ministério Público

Art. 17 - O Ministério Público junto ao Tribunal
de Contas compõe-sedeumProcurador-Gerale
dois Procuradores Adjuntos.

Art. 18 - O Procurador Geral será nomeado pe-
lo Prefeito do Distrito Federal, dentre bacharéis
em Direito que preencham os requisitos exi-
gidos para o cargo de Ministro,

Parágrafo único ... VETADO ...

Art. 19 - Compete ao Procurador-Geral:
f,

I - Promover a defesa dos interesses da Admi-
nistração e da Fazenda Pública;

II - Comparecer às sessões do Tribunal e in-
tervir nos processos de tomada de contas e de
concessão de aposentadorias, reformas, pensões
e em outros referidos no regimento interno;

Hl - Opinar, verbalmente, ou por escrito, por
deliberação do Tribunal, a requisição de qual-
quer dos seus membros, a seu próprio requeri-
mento ou por distribuiçaodo Presidente, em to-
dos os assuntos sujeitos à decisão do Tribunal;

IV - Requerer, perante o Tribunal, as medidas
referidas no artigo 38 desta Lei.

Art. 20 - ... VETADO ...

Art. 21 - Compete aos Procuradores-Adjuntos
auxiliar o Procurador-Geral, em suas funções e
substituí-lo nas licenças, faltas e impedimentos,
na ordem estabelecida no íTegimento, Interno.

CAPÍTULO V - Dos Serviços Auxiliares

Art . 22 - Completam a organização do Tribu-
nal de Contas os seguintes serviços auxiliares:

I - Diretoria-Geral, órgão de administração das
atividades meios;

II - Inspetoria-Geral e Inspetorias Seccionais,
estas em número de quatro, no máximo, órgãos
de auditoria financeira e orçamentaria;

IH - outros órgãos que a lei vier a criar, ne-
cessários ao exercício de suas atividades cons-
titucionais e legais.

Parágrafo único - Para o exercício de suas ati-
vidades, Esses serviços auxiliares terão orga-
nização e atribuições adequadas, a serem esta-
belecidas pelo Tribunal, obedecidos os princí-
pios da presente Lei.
Art. 23- A Diretoria-Geral incumbe a adminis-
tração das atividades meios.

Art. 24 - As funções de execução do controle
externo da administração financeira e orça-
mentaria!; do Distrito Federal, serão exerci-
das pelo Tribunal, de forma descentralizada,
por inter médio da Inspetoria-Geral, das Inspeto-
rias Seccionais e de outros órgãos que a lei
instituir.
Parágrafo único - As atividades da Inspetoria
Geral e das Inspetorias Seccionais ficarão, se-
rmanalmente, sob a coordenação de um Minis-
tro, com a colaboração de um Auditor, na for-
ma'estabelecida no Regimento ou Resolução Es-
pecial.

Art. 25 ... VETADO ...

Parágrafo Io. - ... VETADO ...

Parágrafo 2o. - ... VETADO ...

Art. 26. ... VETADO ,...

TÍTULO n - Da Competência e Jurisdição
Capítulo I - Da Competência

Art. 27 - Compete ao Tribunal de Contas:

I - A apreciação das contas do Prefeito do
Distrito Federal;
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n - O desempenho das funções de auditoria
financeira e orçamentaria sobre as contas
das Unidades Administrativas do Distrito Fe-
deral, obedecido o disposto no Parágrafo 3o.
do artigo 71 da Constituição Federal;

III - O julgamento da regularidade das contas*
dos dirigentes dos órgãos da administração di-
reta e indireta, bem como dos que ordenam
despesas e demais responsáveis por bens e
valeres públicos;

IV - O Julgamento da legalidade das conces-
sões iniciais de aposentadorias, reformas e pen-
sões.

Art. 28 - O Tribunal dará parecer prlvio em
60 (sessenta) dias, contados da data da entre-
ga, sobre as contas que o Prefeito do Dis-
trito Federal deverá prestar anualmente, no
Senado Federal.

Parágrafo Io. - As contas do Prefeito do Dis-
trito Federal deverão ser entregues concomi-
tantemente ao Senado Federal e ao Tribunal
de Contas, até o dia 30 de abril do ano seguin-
te.

Parágrafo 2o. ... VETADO ...

Parágrafo 3o. - O Tribunal deverá apresentar
ao Senado Federal minucioso relatório conclu-
sivo sobre os resultados do exercício finan-
ceiro, louvando-se no caso de não apresenta-
ção das contas no prazo legal, nos elementos
colhidos ao exercer a auditoria financeira e
orçamentaria e nos seus assentamentos.

Art. 29 - No exercício de suas atribuições de
controle da administração financeira e orça-
mentário, o Tribunal representará ao Prefeito do
Distrito Federal e ao Senado Federal sobre ir-
regularidades e abusos por ele verificados.

Art. 30 - O Tribunal de Contas, de ofício ou
mediante provocação do Ministério Publico
ou da Auditoria Financeira e orçamentaria e
demais órgãos auxiliares, se verificar a ile-
galidade de qualquer despesa, inclusive as , de-
correntes de contratos, aposentadorias, refor-
mas e pensões, deverá:

I - Conceder prazo razoável para que o órgão
da administração publica adote as providencias
necessárias ao exato cumprimento da lei;

II - Sustar a execução do ato, em caso de
não atendimento da determinação, exceto em
relação aos contratos;

Hl - Solicitar ao Senado Federal, se se tra-
tar de contrato que determine a sustaçao do
ato ou outras medidas que julgar necessárias
ao resguardo dos objetivos legais, no caso de
não ter sido atendida a determinação do inciso
I.

Parágrafo Io. —Np caso do inciso II I . consi-
derar-se-ã insubsistente a impugnação, se o
Senado Federal não se manifestar sobre a
solicitação do Tribunal no prazo de trinta dias.

Parágrafo 2o. - Se o Prefeito do Distrito Fe-
deral ordenar a execução do ato a que se re-
fere o inciso H, o fato deverá constar do re-
latório referido no parágrafo 3o. do artigo 28.

Art. 31 - Compete ainda ao Tribunal de Con-
tas, na forma do artigo 110 da Constituição
Federal:

I - Elaborar e alterar seu Regimento Interno;

n - Organizar seus serviços e prover-lhes os
cargos na forma da lei;

m - Eleger o Presidente o Vice Presidente e
dar-lhes posse;

IV - Conceder licença e férias aos Ministros;

V - ... VETADO ...

VI - Prestar informações ao Senado Federal.

CAPÍTULO H - Da Jurisdição
«•Ã

Art. 32 - ... VETADO ...

Parágrafo único ... VETADO ...

Art. 33 - Estão sujeiteis à Tomada de Contas
e só por ato do Tribunal de Contas podem ser
liberados de sua responsabilidade;
I - Os que ordenam despesas;

H - As pessoas indicadas no artigo 32 caput

III - Todos os servidores públicos, civis e mi-

litares, ou qualquer pessoa ou entidade, esti-
pendiados pelos cofres públicos ou não, que de-
rem causa â perda, subtração, extravio ou es-
trago de valores, bens e material do Distrito
Federal, ou pelos quais este seja responsável;
IV - Todos quantos, por expressa disposição
de lei, devam prestar contas;

TÍTULO m - Da Auditoria Financeira e Or-
çamentaria

Art. 34 - A Auditoria Financeira e Orçamenta-
ria que será exercida sobre as contas das uni-
dades administrativas do Distrito Federal, tem
por firn a fiscalização das pessoas sujeitas à
jurisdição do Tribunal de Contas, na forma do
disposto nos artigos 31 e 32, bem como o exa-
me das contas dos responsáveis.

Art. 35 - Para o exercício de Auditoria Fi-
nanceira e Orçamentaria o Tribunal de Con-
tas:

I - Tomará conhecimento, pela sua publicação
no órgão oficial, da lei orçamentaria anual,
dos orçamentos plurianuais de investimentos
da abertura dos créditos adicionais e cor-
respondentes atos complementares;

II - Receberá uma via dos documentos a seguir
enumerados:

a) atos relativos à programação financeira de
desembolso;

b) balancetes de receita e despesa;

c) relatórios dos órgãos administrativos encar-
regados do controle financeiro e ofçamentário
interno;

d) relação dos responsáveis;

e)^ todos os contratos, termos, convénios e
acordos lavrados.
III - Solicitara, a qualquer tempo, as infor-
mações relativas à administração dos crédi-
tos e outras que julgar imprescindíveis;

IV - Procederá às inspeções que considerar
necessárias.
Parágrafos Io. As inspeções serão realizadas
por funcionários dos érgãos de auditoria finan-
ceira e orçamentaria do Tribunal de Contas
ou, mediante contrato, por firmas especiali-
zadas ou por especialistas em auditoria fi-
nanceira, sempre com a assistência imediata
de um auditor.

Parágrafo 2o. - Nenhum processo, documento
ou informação poderá ser sonegado ao Tribu-
nal de Contas em suas inspeções, sob qualquer
pretexto.
Parágrafo 3o. - Em caso de sonegação, o
Tribunal de Contas concederá prazo para apre-
sentação da documentação ou informação de-
sejada, e não sendo atendido comunicará o
fato à'autoridade competente, para as medidas
cabíveis.

Parágrafo 4o. - Se, de qualquer modo, o Tri-
bunal de Contas não vier a ser atendido, o fato
será comunicado ao Senado Federa^ sujeitan-
do-se as autoridades responsáveis às penali-
dades aplicáveis.

Parágrafo 5o. O Tribunal comunicará às au-
toridades competentes o resultado dos estudos
e inspeções que realizar, representando ao
Prefeito do Distrito Federal e ao Senado Federal
sobre irregularidades e abusos que verificar.

Art. 36 - O Tribunal de Contas, respeitados
a organização e o funcionamento dos órgãos e
entidades da Administração do Distrito Federal
e sem prejudicar as normas de controle fi-
nanceiro e orçamentârio interno, regulará a re-
messa das informações que lhe sejam neces-
sárias para o exercício de suas funções.

Art. 37 - Sempre que o Tribunal, no exercício
do controle financeiro e orçamentârio e em
consequência de irregularidades nas contas de
dinheiros arrecadados ou despendidos, veri-

.^ficar a configuração de alcance, determinará
à autoridade administrativa providências no
sentido de sanar as irregularidades, devendo
também mandar proceder ao imediato levan-
tamento das contas para apuração dos fatos e
.identificação dos responsáveis.
TÍTULO IV - Do Julgamento -

Art, 38 - O Tribunal da Contas:

I - Julgará da regularidade das contas , das
pessoas indicadas nos artigos 31 e 32, mediante
tomada de contas levantadas pelas autoridades
administrativas;

I! - Julgará da legalidade das concessões ini-
ciais de aposentadorias, reformas e pensões
do pessoal da Administração Direta, com base
na documentação do órgão competente;

I'I - Julgará os embargos opostos as" suas de-
cisões bem como a revisão do processo de .to-
mada de contas, em razão de recurso;
IV - Ordenará a prisão administrativa, por pra-
zo não superior a 90 (noventa) dias, dos respon-
sáveis que, com alcance j aliado em decisão
definitiva, ou intimados para dizerem sobre o
alcance verificado em processos de tomada de
contas, procurarem ausentar-se furtivamente
ou abandonarem a função, o emprego, comissão
ou serviço, de que se acharem encarregados.

Os documentos que servirem de base à decre-
tação da medida serão remetidos ao Procura-
dor-Geral do Distrito Federal, para instauração
de Droc'isso criminal. A competência, conferi-
da ao Tribunal, não prejudica a Administração
Pública e seus agentes, na lorma da legislação
em vigor, para ordenar imediatamente a deten-
ção provisória do responsável alcançado, até
que o Tribunal delibere a respeito sempre que
assim o exigirem os interesses da Fazenda Pâ-
blica.
V - Fixará, à revelia, o débito dos responsá-
veis que, em tempo, não houverem apresentado
as suas contas nem devolvido os livros e do-
cumentos de sua gestão;
VI - Fixará, igualmente, à revelia, o débito dos
responsáveis que «leUarem de atender às dili-
gencias ordenadas pelo Tribunal, nos pró tessos
de comprovação de despesas;

VII - Map/3;'á expedir quitação aos responsá-
veis cujas contas estiverem exaias;

VIII - Resolverá sobre o levantamento los se-
questros, oriundos de dec i são proferida paio pró-
prio Tribunal e ordenará a liberação dos bens
sequestrados e sua respectiva entrega.

Art. 39 - As tomadas de contas serão:

I - Organizadas pelos órgãos de contabilidade;

II - Certificadas pelos 'órgãos de controle finan-
ceiro e orçamentârio interno;

III - Acompanhadas de pronunciamento sobre a
regularidade, por parte dos chefes de órgãos
da Prefeitura do Distrito Federal ou do Secre-
tario, ou de autoridades por este delegada quan-
do se trata de coisas de órgãos da Prefeitura ou
de Secretaria;

IV •» Acompanhadas de comunicação das provi-
dências que as autoridades referidas no item
anterior tenham tomado para resguardar o in-
teresse público e a probúiade na aplicação cios
dinheiros públicos.

Art. 40 - A decisão do Tribunal será comunica-
da â autoridade administrativa competente para
que, no caso de regularidade das contas se
cancele o nome do responsável no respectivo
li

registro, ou no caso de irregularidade, se
adotem as providências destinadas a saná-las
ou a acautelar os interesses da Fazenda .den-
tro do prazo que o Tribunal fixar.

Art. 4 I - 0 julgamento pelo Tribunal da regu-
laridade das contas dos administradores das
entidades da Administração Indireta e das que
por força de lei, lhe devam prestar contas,
será feito â base dos seguintes documentos
que lhe deverão ser presentes:

I - O relatório e os balanços da entidade;

II - O Parecer dos órgãos internos que devem
dar seu pronunciamento sobre as contas.

III - O certificado de Auditoria externa â enti-
dade sobre a exatidão do balanço.

Parágrafo Io. - A decisão do Tribunal, que
poderá ser precedida de inspeçlo, na forma do
artigo 35, inciso IV, será comunicada à en-
tidade e â autoridade administrativa a que esti-
ver vinculada;

Parágrafo 2o. - Ouando o assunto o justificar,
o Tribunal fará comunicação, ao Prefeito do
Distrito Federal e ao Senado Federal;

Art. 42 - Os atos concernentes a despesas de
caráter reservado e confidencial não serão
publicados, devendo, nesse caráter ser exami-
nados pelo Tribunal de Contas e julgados em
sessão secreta.

TnULO V - Dos recursos e da execução das
decisões -
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CAPITULO I - Dos recursos.

Art. 43 - Das decisões sobre a regularidade
das contas dos responsáveis poderão recorrer,
para o próprio Tribunal, e na forma do Re-
gimento interno, o Ministério Público e os in-
teressados, dentro de 30 (trinta) dias.
Parágrafo único - Quando não for recorrente
0 Ministério Público se manifestará obrigato-
riamente, sobre o recurso.

Art. 44 - Dentro do prazo de 5 (cinco) anos da
decisão definitiva sobre as contas é admissível
pedido de revisão pelo Ministério Público, pe-
jo responsável, seus herdeiros ou fiadores.e se
fundará:

1 - Em erro de cálculo nas contas;

II - Na falsidade de documento em que se tenha
observado a decisão;

IH - Na superveniência de novos documentos
com eficácia sobre a prova produzida.

Art. 45 - A decisão nos pedidos de revisão
determinará a correção de todo e qualquer
erro ou engano apurado.

CAPITULO II - Da execução das decisões-

Art. 46 - Decorrido o decêndio da notificação
do responsável, expedirá o Tribunal de Con-
tas a competente quitação, se o responsável
não for julgado em débito para com a Fazen-
da do Distrito Federal, arquivando-se o pro-
cesso, em seguida;

Art. 47 - Julgado em débito, será o responsável
notificado para, em 30 '(trinta) dias repor a
importância do alcance, sob as penas cabíveis.

Art. 48 - O Tribunal de Contas, no caso de não
atendimento da notificação, poderá tomar as se-
guintes providências:

I - Ordenar a liquidação administrativa da fi-
ança ou caução, se houver;

II - Determinar o desconto integral ou parce-
lado do débito nos vencimentos ou proventos
do responsável;

III - Expedir â Procuradoria-Geral, do Distrito
Federal, por intermédio da Procuradoria-Geral
do Tribunal de Contas, cópia autenticada da
decisão, acompanhada da documentação necessá-
ria, para o efeito da cobrança executiva.

Arti 49 - O Triounal de Contas fixará prazo

para conclusão dos expedientes necessários â
aplicação das penas referidas no artigo 48.

Parágrafo único - Aos servidores que deixarem
de observar ou prejudicarem a observância do
disposto neste artigo, além das penas discipli-
nares aplicáveis pelas autoridades administrati-
vas de que dependem, o Tribunal de Contas im-
porá multa não superior a 50% (cinquenta por
cento) de seus vencimentos mensais.

Art. 50 - Incorrerá em crime contra a admi-
nistração pública punível nos termos da lei
a autoridade administrativa ou o representante
da Fazenda Pública que, no prazo de 15 (quin-
ze) dias da ciência da decisão do Tribunal ou,
do recebimento da documentação necessária a
cobrança do débito, não tomar as providências
que lhe couberem.

Art. 51 - A inflação das leis e regulamentos
relativos â administração financeira sujeitará
seus autores â multa não superior a 10 (dez)
vezes o valor do salário-mfnimo vigente no
Distrito Federal, independentemente das san-
ções disciplinares aplicáveis.

Parágrafo único - A multa de que trata o pre-
sente artigo será, ã vista da comunicação fei-
ta pelo Tribunal imposta pela autoridade ad-
ministrativa que não atendendo a esta dispo-r
sição, ficará sujeita às penas disciplinares e
ã multa referidas no parágrafo único do art.
49,

Disposições Gerais

Art. 52 ... VETADO , ...

Art. 53 - O Regimento Interno disporá sobre
a forma de assegurar o julgamento dos proces-
sos de tomada de contas, no prazo máximo de
6 (seis) meses, bem como sobre as penalidades
aplicáveis em caso de inobservância.

6 (seis^ meses, bem como sobre as penalida*
d,ey aplicáveis em caso de-ltíqbservâiteía.

Art. 54 - Os Ministros, os Auditores, o Procu-
rador-Geral e os Procuradores-Adjuntos têm
o prazo de 30 (trinta) dias, contados da publi-
cação do ato no órgão oficial para posse e
exercício no cargo.

Parágrafo Dnico - Esse prazo poderá ser pror-
rogado até 60 (sessenta) dias, no máximo, por
solicitação escrita do interessado.

Art. 55 - Os Ministros, os Auditores, o Pro-
curador- geral e os Procuradores-Adjuntos,

após um ano de exercício, terão direito a 60
(sessenta) dias de férias por ano, não po-
dendo gozá-las, simultaneamente, mais de dois
Ministros,

Art. 56 - Compete ao Presidente:

I - Dirigir o Tribunal e seus serviços;

II - Dar posse aos Ministros, aos Auditores,
ao Procurador-Geral, ao Procurador-Adjunto
e aos Chefes de Serviço;

III - Expedir os atos de nomeação, demissão,
exoneração, remoção e outros, relativos aos
funcionários do Tribunal, bem como os de apo-
sentadoria, na forma que o Regimento Interno
determinar.

Parágrafo único - A Presidência disporá de
uma Assessoria Administrativa, por intermé-
dio das quais serão encaminhadas 3 sua apre-
ciação as matérias relativas às atividades da
Inspetoria-Geral e da Diretoria-Geral, na forma
que dispuser o Regimento Interno.

Disposições Transitórias

Art. 5 7 - 0 Tribunal de Contas, para o exer-
cício de suas funções constitucionais e legais:

I - Promoverá a adaptação de seu Regimento
Interno às disposições da presente lei, dentro
do prazo de 90 (noventa) dias de sua publicação;
e,
II - VETADO...

Art. 58 - A apreciação das contas dos órgãos
da administração descentralizada, relativas aos
exercícios anteriores a 1967, independerá da
expedição dos certificados de que tratam o art.
39 inciso II, e os incisos II e III do art.41 e obe-
decerá às mesmas formalidades estabeleci-
das na legislação anterior.

Art. 59 - ... VETADO ...

Art. 60 - Esta Lei entrará em vigor-na data
de sua publicação.

Art. 6l - Revogam-se as disposições em con-
trário.

Brasília, 22 de novembro de 1968;
147o.da Independência e 80o.da República.

A. Costa e Silva

Luiz António da Gama e Silva.

t
PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL

ATOS DO PREFEITO
DECRETOS ASSINADOS

DECRETO No. 872, DE 26 DE NOVEMBRO DE
1968.

Altera metas de trabalho da Secretaria de Edu-
cação e Cultura do Distrito Federal.

O PREFEITO DO DISTRITO FEDERAL', usando
das atribuições que lhe confere o art. 8o. da Lei
no. 5 358, de 17 de novembrode 1967, combina-
do com o item n do art. 20 da Lei no. 3751, de
13 de abril de 1960, e à vista do que consta no
processo no. 041 137/68,

D E C R E T A :

Art. Io. - Ficam alteradas, na forma do quadro
integrante do presente Decreto, as metas de tra-
balho da competência da Secretaria de Educação
e Cultura do Distrito Federal.

Art. 2o. - Este Decreto entrará em vigor na da-
ta de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.

Distrito Federal, 26 de novembro de 1968.
81o. da Republica e 9o. de Brasília.

WADJO DA COSTA GOMIDE
Prefeito

DOMINGOS RODRIGUES MALHEIROS
Secretário do Governo

WILSON JÚLIO DE MIRANDA
Secretário de Finanças

IVAN LUZ
Secretario de Educação e Cultura

QUADRO A QUE SE REFERE O DEC. No. 872 DE 26 DE NOVEMBRO DE 1968

M E T A S VALOR ATUAL VALOR NOVO

PROGRAMA - 04 - EDUCAÇÃO
SUBPROGRAMA - 01 - ADMINISTRAÇÃO

SEC/054 Funcionamento e Reequipamento dos Órgãos da Secretaria de
Educação e Cultura. 14.149.700,77 13-599-162'43

SUBPROGRAMA - 02 - ENSINO PRIMÁRIO
SEC/057 Construção de 5 Escolas-Classe na Cidade-Satélite de Ta-

guatinga 720.000,00 314.058,88
SEC/058 Construção da Escola Parque 305/6 - SUL 150.000,00
SEC/059 Construção de 3 E scolas-Classe na Cidade-Satélite do Ga-

ma 470.000,00 306 255 00
SEC/060 Construção de três E scolas-Classe na Cidade-Satélite de So-

bradinho. 470.000,00 334 214 48
SEC/061 Construção de l PavilhSo de Artesanato Geral no Núcleo Ban-

deirante • . 100.000,00
SEC/062 Construção de l Escola-Classe 113 - SUL 380.000,00 337 §36 32
SEC/063 Construção da Escola-Classe 407/8 - NORTE 580.000,00 399*022*07
SEC/064 Construção da Escola-Classe 107/8 - NORTE 350.000,00 392'972'30
SEC/065 Construção de l Escola-Classe em Planaltina 50.000,00
SEC/066 Construção de l Escola-Classe no Núcleo Bandeirante 50.000,00

SUBPROGRAMA - 03 - ENSINO MÉDIO
SEC/067 Construção do Centro de. Ensino Médio da Asa Norte, 990.366,80 1.356.000 00
SEC/068 Construção de l Ginásio Orientado para o Trabalho em Ta-

guatinga 850.000,00 1.338.027,84
SEC/073 Construção da Escola de Aplicação da Escola Normas do Pla-

no Piloto 317.633,20 1.620.325.51
SEC/074 Instalação do Escritório Modelo do Ensino Técnico Comer-

cial do Colégio do Núcleo Bandeirante. . . 27.868,00

SUBPROGRAMA - 07 - DIFUSÃO CULTURAL
SEC/075 Manutenção e funcionamento da Fundação Cultural do Distri-

to Federal 915.210,00 767.903,94
SEC/076 Contribuição da PDF para construção e manutenção do Insti-

tuto Histórico e Geográfico do Distrito Federal e outras en-
tidfcdes de fins culturais educativos e sociais 650.000 00 465.000,00
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DIOBTO 01 03 D« UIZBUBKO DE \itt

O Prefeito do Distrito Federal . ao mo da»
•iribulçõ.. «M lho eoaforo o laclao vn. do irU
10 20. da L.1 ní 3. TU. d. 19 (ta atrll d» IMO.

R E S O L V I :

doalfotr Jorge o» Campoa Riomra. pan «nrcar

fuoçío em eomlaaão. .tmbolo FC-S. da AdmUdatrador B.glol»l do Co-

., d* Coorouaeão o» AdrnloloUoção Regloo.1. o» Socrotarla do GoWr-

do Dlatrlto rodoiol.

Dlatrtto Fodoral. 03 ibro do usa

VADIO DA COSTA GOMIfíE

DECRTTO Dl DE DEZIMKBO DX U» V

l

O Prefeito do Distrito Federal , no BOO d*

•u» «rítmico.. >.(•!«, toodo om Mota o dlapo*

to no iaelao VII. do «rligo JO, da L.I a» 2.751 .

do U da abra ao IMO. om combinação com a

eláaaolaa oUan o aoaa do Contrato SocUl d. Só
el. Bid» do Habitação» do lotonoao baclal Ltda.

R E S O L V E :

doBignar o Enfenlieiro Civil Orlaado Boleio -

VUnn. Filho. p.ra responder pelo cargo do Dlrotor Técnico d. So-

cladade de Habluçõaa d. ínterim» Social Ltda. -SBIS.

OIMrltoFed.nl. O

DESPACHOS

REQUISIÇÕES INDEFERIDAS:

Proc. 035950/68 - MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA.requisitando a servidora Rita Ma-
ria de Almeida Menezes, matr. 13944.
Desp. Pelo não atendimento do pedido, em vir-
tude da carência de funcionários classificados
como "Atendentes".
Por outro lado, parece-me incoveniente e one-
roso parao Distrito Federal, permitir-se o afas-
tamento de servidores, afimde substitui-los por
pessoal a ser contratado.

Brasília, 25 de novembro de 1968.

WILSON JOSE P1NHEIPO
Secretário de Administração do Distrito Federal

DE ACOHDO: Comunique-se a impossibilidade
de atendimento

Brasília, 26 de novembro de 1968.

WADJO DA COSTA GOMIDE
Prefeito.

Proc. 39770/68 - CAMARÁ DOS DEPUTADOS,
requisitando o servidor ANTÓNIO CARLOS BAS-
TOS DA SILVA.
Desp. Senhor Prefeito:

Pelo n3o afastamento do funcionário, por n3o
contar a Administração do Distrito Federal
com um número suficientes de Escrevente Da-
tilógrafos.

Brasília, 26 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito Federal

DE ACORDO. Comunique-se a impossibilidade
de atendimento.

Brasília, 26 de novembro de 1968.

WADJO DA COSTA GOMIDE
Prefeito.

REQUISIÇÃO DO SERVIDOR:
Proc. 034101/68 - GOVERNO DO ESTADO DE
GOIÁS, requisitando o servidor WALTER LOU-
ZADA MELO. matr. 236705.
Desp. Ao Sr. Secretário de Administração

Para atender, sem Ónus para a PDF.
Em, 21.11.68

WADJO DA COSTA GOMIDE
Prefeito

Proc. 02891/68 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO
E CULTURA - Certificado de entidade de fins
filantrópicos conferido 3 FEDF.

OF. No. 973/68-SEC.
Brasília, 20 de novembro de 1968.
Senhor Prefeito:
Tenho a honra de me dirigir a Vossa Excelência
para comunicar que o Conselho Nacional de Ser-
viço Social do Ministério da Educação e Cultura
conferiu â Fundação Educacional do Distrito Fe-
deral o Certificado de Entidade de fins filantró-
picos (cópia anexa).
Em virtude disso fica a FEDF isenta das obriga-
ções para com a Previdência Social oque repre-
sentará grande economia para o órgão e benefí-
cio para a educação no Distrito Federal.
Quero registrar, muito particularmente, o con-
curso que, para obtenção do reconhecimento,
prestou a ilustre Conselheira da Fundação Edu-
cacional do Flstrlto Federal, Dra. Alzira Coelho
Brito, credora, por isto, de nossa especial gra-
tidão.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa
Excelência protestos de estima e apreço,

IVAN LUZ
Secretário de Educação e Cultura.

A Sua Excelência
Doutor WADJO DA COSTA GOMIDE
DD. Prefeito do Distrito Federal
NESTA.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E CULTURA
CONSELHO NACIONAL DE SERVIÇO SOCIAL

CERTIFICADO DE ENTIDADE DE FINS FI-
LANTRÓPICOS.
0 presidente do CONSELHO NACIONAL DE
SERVIÇO SOCIAL.de acordo com o art. Io.,com-
binado com os arts. 3o, e 4o. do Decreto no.
1 117, de Io. de junho de 1962.RESOLVE expe-
dir o presente certificado de entidade filantró-
pica, válido por dois anos â FUNDAÇÃO EDU-
CACIONAL DO DISTRITO FEDERAL.sediada(o)
BRASÍLIA. Estado DISTRITO FEDERAL, con-
forme DECISÃO proferida en sessão realizada
em 24 de Outubro de mil novecentos e sessenta
e oito, julgando o Processo no. 239.306/68.

CNSS-Brasflia, de novembro de 1968.
(.ilegível).
Presidente.

Obs. O presente certificado só será RENOVA-
DO mediante comprovação oficial de que esta
entidade está cadastrada na repartição compe-
tente a lhe fornecer o Atestado de utilidade pú-
blica.

Desp. Ciente.
A SEA.

Em 26.11.68.

WADJO DA COSTA GOMIDE
Prefeito.

S E C R E T A R I A DE A D M I N I S T R A Ç Ã O

ATOS DO SECRETARIO
PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,
R E S O L V E ;

' declarar o aproveitamento de MARIA ZILDA
BARBOSA, na função de TELEFONISTA, nível
6-A,do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do De-
creto "N" no. 457, de 22,-10-65, recebendo a
matrícula no. 12.609.
Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1-493 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-

no período de 29.03.62 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 6 meses e 16 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o, do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E:.
declarar o aproveitamento de PEDRO AUGUSTO
PEDROZO, na função de PINTOR, nível 9-B, do
Quadro Provisório do Pessoal do Distrito Fe-
deral, a partir de 9 de novembro de 1965, de
acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.681.

Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refer e a pré sente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, i 409 dias de
efetivo exercício prestado a Companhia Urba-
nizadora da NovaCapitaldo Brasil-NOVACAP -
no período de 18.12.61 a09.11.65, ou sejam; 3.
anos, 10 meses e 14 dias.
Processo no. 34 099/68.

Brasília. 13 de novembro de 1968.
JANUÁRIO FLORES
Diretor da~Divis3o do Pessoal.

PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamentode ADELMlCIOBAR-
RETO DE Sol:/A, na função de TRABALHADO?
nfvel 01 do Quadro Provisório do Pessoal dó
Distrito Federal, a partir de 9/11/1965, de
acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no
12,691.

Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretario de Administração.
APOSTILA;

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1287 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 08.02.62 a 09.11.65, ou sejam; 3
anos, 6 meses e 12 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 12 de novembro de 1968
JANUÁRIO FLORES
Diretor da DivisSo do Pessoal
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PORTA RIA-SEA-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe s3o conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de GERMANO BOH-
LE BRAUM, na função de AU X.ART.MANUTEN-
ÇAO, nfvel 5, do Quadro Provisório do .Pessoal
do Distrito federal, a partir de 9 de novembro
de 1965, de acOrdo com o disposto no artigo 40
da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do De-
creto "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a
matricula no. 12.586.

Brasflia, em 12 de novembro de 1968

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretario de Administração

APOSTILA;

o funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1521 dias de
efetivo exercício prestados a Companhia Urba-
nizado rã da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 30.08.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, 2 meses e l dia.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe sflo conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de novembro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de MARGARIDA
BARBOSA TELES, na função de AUXILIAR DE
VENDAS, nível 5, do Quadro Provisório do Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de 9 de no-
vembro de 1965, de acOrdo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65, rece-
bendo a matricula no. 12.585.

Brasília, em 12 de novembro de 1968

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1499 dias de
efetivo exercício prestados a Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 20.08.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, l mês e 3 dias.
Processo no.34.099/68.

Brasília^ 12 de novembro de 1968
JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisflo do. Pessoal.

PORT AR IA-SE A-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DE-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de EZITO BEZER-
RA OLIVEIRA, na função de GUARDA, nível 8-A
DO Quadro Provisório do Pessoal do Distrito Fe-
deral, a partir de 9 de novembro de 1965, de
acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.630.

Brasília, em 12 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

APOSTILA;

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1469 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
hizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 30.10.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos e 9 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasflia, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas peio artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de ANTONIA DE
SOUZA MAURIZ. na função de TELEFONISTA,
nível 6-A, do Quadro Provisório do Pessoal dó
Distrito Federal, •& partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a ma-
trícula no. 12.745.

Brasília, em 12 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1283 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadorada Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 30.03.62, a 09.11.65, ou sejam:3
anos, 6 meses e 8 dias.
Processo no.34.099/68.

Brasilia, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

POR T AR IA-SE A-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22-10-65,
R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de INAD PINTO DE
OLIVEIRA, na função de TELEFONISTA, nível
6-A, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo como artigo 40 da Lei no. 4242
de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"no.457
de 22-10-65, recebendo a matrícula no. 12.744.

Brasília, em 12 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA;

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1301 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 29.03.62 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 10 meses e 6 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTAR IA-SEA-12/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o.do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de DEUSANITABOR-
GES DA SILVA, na função de TELEFONISTA,ní-
vel 6-A, do Quadro Provisório do Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o artigo 40 da Lei no.4242
de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N" no.457
de 22-10-65, recebendo a matrícula no. 12.743.

Brasflia, em 12 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA;

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1291 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nlzadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 09.10.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, l mês e 3 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 13 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal.

PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de RAIMUNDA DE
OLIVEIRA, na função de TELEFONISTA, nível
6-A, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acOrdo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do De-
creto "N" no. 457, de 22- 1 0- 65, recebendo a ma-
trícula no. 12.611.

Brasflia, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, l 443 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da NovaCapitaldoBrasil-NOVACAP .
no período de 09.10.61 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 11 meses e 18 dias.
Processo no. 34 099/68.

Brasília, 13 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal.

PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de JAMES CAMPOS
HOLSBACK, na função de ESCRITURÁRIO, nível
10-B. do Quadro Provisório do Pessoal cjo Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acOrdo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457. de 22-10-1965. recebendo a ma-
matrfcula no. 12677.
Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretario de Administração.

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1.410 dias de
efetivo exercício prestado a Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil -NOVACAP -
no período de 08.12.61 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 10 meses e 15 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 13 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal.
PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de JÚLIO ALVES
QUEIROZ, na função de CARPINTEIRO, nível
8-A, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de 1965,
de acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N" no.
457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.679.

Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração.
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APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1.361 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil. NOVACAP.
no período de 14.12.61 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 8 meses e 26 dias.
Processo no. 34 099/68.

Brasília, 13 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal.

PORTAR IA-SE A-12/11/68

O SECRETARIO DE]ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe sío conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E ;

declarar o aproveitamento de ROMERO JOSÉ
MARQUES, na função de ESCR.DATILOGRAFO,
nível 7, do Quadro Provisório do Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da.
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrí-
cula no. 12.720.

Brasília, em 12 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA;

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1372 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no período de 07.02.62 a 09.11.65, ou sejam: 3
anos, 9 meses e 7 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 12 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal
PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

o SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de SE BASTI AO FER-
REIRA GOMES, na função de AUX. DE ART. DE
MANUT. nfvel 05, do Quadro Provisório do Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de 9 de no-
vembro de 1965, de acordo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65, rece-
bendo a matrícula no. 12.488.

Icula no. 12.483.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.625
dias de efetivo exercício prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no perfodo de 20.04.6l a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 5 meses e 15 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de LUIZ MARA-
NHÃO MONTEIRO, na função de APONTADOR
FISCAL, nfvel 10-C, do Quadro Provisório do
Pessoal do Distrito Federal, a partir de 9 de
novembro de 1965, de acordo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto,"N" no. 457, de 22-10-65, rece-
bendo a matrícula no. 12.481.

,"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de LUIZ PEREIRA
DA SILVA, na função de CARPINTEIRO, nfvel
8-A, do Quadro Provisório do Pessoal, do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, eartígo2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a ma-
tricula no. 12.495.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.598,
dias de efetivo exercício prestados â Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no perfodo de25.04.6la 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 4 meses e 18 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NO VEM B RO DE 1968.

o SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

Brasília, em 11 de novembro de 1968. R É S O L V Ê

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se efere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.621,
dias de efetivo exercício prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no período de 17.04.61 a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 5 meses e 11 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

Brasília, em 11 de novembro de 1968. R E S O L V E '

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1647
dias de efetivo exercício prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no perfodo de 22.04.61 a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 6 meses e 7 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NO VEM B RO DE 1968.!

O SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457 de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de EXPEDITO AL-
VES DO NASCIMENTO, na função de CUARDA,
nfvel 10-B, do Quadro Provisório do Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a matri-

declarar o aproveitamento de JOÃO CARNEI-
RO DE LIMA, na função de PEDREIRO, nfvel9-
B, do Quadro Provisório do Pessoal do Distri-
to Federal, a partir de 9 de novembro de 1965,
de acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N" no.
457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.499.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração _,
» Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se. refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.642
dias de efetivo exercício prestados â Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil-
NOVACAP - no perfodo de 28.04.61 a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 6 meses e 2 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto

declarar o aproveitamento de MANOEL ANTU-
NES DE SOUZA, na função de FERREIRO, nível
9-B, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo2o.do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrí-
cula no. 12.516.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.642
dias de efetivo exercício prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no perfodo de 09.05.61 a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos, 6 meses e 2 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965.
R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de FLAVIO SOARES
SODRÊ, na função de AUXILIAR DE VENDAS,
nfvel 5, do Quadro Provisório do Pessoal do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a ma-
trícula no. 12.366.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário \dministracao

Substituto.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.625,
dias de efetivo exercício prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -

NOVACAP - no perfodo de 24'.03.6l a 09.11.65,
ou sejam: 4 anos. 5 meses e 15 dias. Processo
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Brasflia, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1968,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de PAULO GOMES
PEREIRA, na função de AÇOUGUEIRO, nfvel 5-
A. do Quadro Provisório do Pessoal do Distri-
to Federal, a partir de 9 de novembro de 1965,
de acordo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrfculano.
12.356.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração

Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1.689, dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasí l-NOVAC AP -
no período de 07.03.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos,. 7 meses e 19 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília. 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRET/RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E : .

declarar o aproveitamento de JOÃO DE SOUZA
GUIMARÃES, na função de MEC. DE MOT. A
COMBUST, nfvel 9-B, do Quadro Provisório do
Pessoal do Distrito Federal, a partir de de 9
de novembro de 1965, de acordo com o dispos-
to no artigo 40 da Lei no. 4242, de,17-7-63, e
artigo 2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65,
recebendo a matrícula no. 12.354.

Brasília, em 11'de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração"

Substituto.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.561
dias de efetivo exercfcio prestados ã Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil-
NOVACAP - no período de 06.03.6l a 09.11.65,
ou sejam:,4 anos 3 meses e 11 dias. Processo
no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 11 DE NOVEMBRO DE 1968.

o SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de ANTÓNIO RODRI-
GUES, na função de ELETRICISTA INSTALA-
DOR, nfvel 8-A, do Ouadro Provisório do Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de 9 de no-
vembro de 1965, de acordo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65. rece-
bendo a matrícula no. 12.912.

Brasília, em 11 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente
PORTARIA, averba nesta Prefeitura, 1.918,
dias de efetivo exercfcio prestados à Compa-
nhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil -
NOVACAP - no período de 30.04.60 a 09.11.65.
ou sejam: 5 anos, 3 meses e 3 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasflia, 11 de novembro de 1968.
JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal
PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO^ FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do, Decreto
"N" .no. 457, de 22 de outubro .de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de OSWALDO DA
SILVA CAVALCANTE, na função de MARCE-
NEIRO, nível 8-A, do Quadro Provisório do Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de 9 de no-
vembro de 1965, de acordo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65, rece-
bendo a matrícula no. 12.492.
Processo no. 34.099/68.
Brasília, em 11-de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeiutra, l66l dias de
efetivo exercfcio prestados â Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no perfodo de 24.04.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, 6 meses e 21 dias.
Processo no. 34.099/68.
Brasília, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal
PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições , que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de MANOEL DIAS
DOS SANTOS, na função de LUBRIFICADO R,nf-
vel 5-A, do Quadro Provisório do Pessoal, do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a ma-
trícula no. 12.493.

Brasília, em 11 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere apresente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1567 dias de
efetivo exercício prestados â Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no perfodo de 24.04.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, 3 meses e 17 dias.
Processo no. 34Í.099/68.

Brasflia, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal
PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457 de 22 de outubro de 1965.
R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de P E D R O DIAS
MORAES, na função de MOTORISTA, nfvel 8-A,
do Quadro Provisório do Pessoaldo Distrito,Fe-
deral, a partir de 9 de novembro de 1965, de
acordo com o disposto no artigo 40 da /Lei
no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, ,de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.494.
Brasília, 11 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcioário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1660 dias de
efetivo exercfcio prestados â Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no perfodo de 25.04.61 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, 6 meses e 20 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasflia, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições .que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no.457 .de 22 de novembro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamnto de ALAIDE CANEDO
COSTA, na função de ESCREVENTE-DATILO-
GRAFO, nfvel 7, do Quadro Provisório do Pes-
soal do Distrito Federal, a partir de 9 de no-
vembro de 1965, de acordo com o disposto no
artigo 40 da Lei no. 4242 de 17-7-63, e artigo
2o. do Decreto "N" no. 457, de 22-10-65, rece-
bendo a matrfcula no. 12.303.

Brasília, em 11 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1544 dias de
efetivo exercfcio prestados ã Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no perfodo de 02.01.61 a 9.11.65, ou sejam: 4
anos, 2 meses e 24 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 45~. de 22 de outubro de 1965.

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento deANTONlOGUIMA-
RAES COSTA, na função de MOTORISTA, nfvel
8-A, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do De-
creto "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a
matrfcula no. 9.334.

Brasflia, em 11 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substitutto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 2237 dias de
efetivo exercfcio prestados 3 Companha "Orba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOV.-VJAP-
no período de 25.09.59 a 09.11.65, ou s^jani: 6
anos, l mês e 17 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457 de 22 d« outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de LOURIVAL COR-
REIA DE OLIVEIRA, na função de SERVENTE,
nfvel 5, do Quadro Provisório do Pessoal , do
Distrito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965. de acordo com o disposto no artigo 40 da
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Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457 de 22-10-65, recebendo a ma-
trfcula no. 12.342.

Brasília, em 11 de novembro de 1968

CID FERREIRA LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto
APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TA RIA, averba nesta Prefeitura, 1731 dias de
efetivo exercfcio prestados ã Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Brasil-NOVACAP-
no perfodo de 03.02.6l a 09.11.65, ou sejam: 4
anos 9 meses e l dia.
anos, 9 meses e l dia.
Processo no. 34.099/68.

Brasília. 11 de novembro de 1968
JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA-SEA-11/11/68

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457 de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de M I L E N K O TES-
SANOVICH, na função de DESENHISTA, n f v e l
12-A, do Quadro Provisório do Pessoal do Dis-
trito Federal, a partir de 9 de novembro de
1965, de acordo com o disposto no artigo 40 da
Lei no. 4242, de 17-7-63, e artigo 2o. do Decre-
to "N" no. 457, de 22-10-65, recebendo a ma-
trfcula no. 11.662.

Brasília, em 11 de novembro de 1968

CID F E R R E I R A LOPES FILHO
Secretário de Administração
Substituto

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere .- '«POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, i c^Odias de
efetivo exercfcio prestados â Companhia Urba-
nizadora da Nova Capital do Bras,.. .OVACAP-
no perfodo de 20.01.60 a 09.11.65, ou sejam: 4
anos, 11 meses e 25 dias.
Processo no. 34.099/68.

Brasília, 11 de novembro de 1968

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

PORTARIA - SEA - 13/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo artigo 4o. do Decreto
"N" no. 457, de 22 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

declarar o aproveitamento de JOÃO LUIZ DOS
SANTOS, na função de MOTORISTA, nfvel 8-A,

do Quadro Provisório do Pessoal do Distrito Fe-
deral, a partir de 9 de novembro de 1965, de
acOrdo com o disposto no artigo 40 da Lei no.
4242, de 17-7;63, e artigo 2o. do Decreto "N"
no. 457, de 22-10-65, recebendo a matrícula no.
12.860.

Brasília, em 13 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração.

APOSTILA:

O funcionário a quem se refere a presente POR-
TARIA, averba nesta Prefeitura, 1.263 dias de
efetivo exercício prestados à Companhia Urba-

-.adora da NOVA Capital do Brasil- NOVACAP
período de 18.01.62 a 09.11.65, ou sejam: 3
5, 5 meses e 18 dias.

•so no. 34.099/68.

i, 13 de novembro de 1968.

O FLORES
• Divisão do Pessoal.
A DE 27 DE NOVEMBRO DE 1968

,10 DE ADMINISTRAÇÃO DODIS-
ÊDERAL, no uso das atribuições que"

1 ré o artigo 4o. do Decreto "N"no. 662,
setembro de 1967, e tendo em vista o

, do Processo no. 40876/68,

R E S O L V E :

conceder, nos termos da alínea "c" do artigo
2o., do referido Decreto, ao funcionário JOÃO
BATISTA DA SILVA, matrfcula no. 13.191, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, gratificação no valor de NCr$ 60,00 (ses-
senta cruzeiros novos).

Brasília, 27 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso XI, do
Regimento aprovado pelo Decreto "N" no. 452,
de 07 de outubro de 1965, combinado com o art.
7o., do Decreto no. 786, de 27deagôsto de 1968,
e tendo em vista a proposta do Centro de Sele-
ç3o e Treinamento,

R E S O L V E :

aprovar a relação, em anexo, dos conferencis-
tas dos Cursos de Treinamento Específico,des-
tinados ao aproveitamento de funcionários do
Quadro Provisório do Quadro Permanente do
Distrito Federal.

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal.

Anexo a que se refere a Portaria de 28 de no-
vembro de 1968.

GRUPO I -

Inspetor de Finanças
Técnico de Administração
Advogado
Economista
Contador
Bibliotecário
Redator

CONFERENCISTAS:

Ministro António Martins Vilas Boas
Doutor Lauro Alvares da Silva Campos
Doutor Rubens de Oliveira Lima
Professor Luiz Beltrão de Andrade Lima
Doutor Aluizio Loureiro Pinto

GRUPO II -

Inspetor de Ensino Médio
Orientador do Ensino Médio
Técnico de Educação
Professor do Ensino Médio
Sociólogo

CONFERENCISTAS:

Professor IrmSo José OtSo
Professora Maria Junqueira Schmidt
Professora Odair Peruggini de Castro
Deputado Arnaldo Prieto
Doutor Ivan Luz

G RI 'PO III -

Enger.heiro Agrónomo
Engenheiro
Arquiteto

CONFERENCISTA:

Professor («rmano Datz
PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETA'RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe são conferidas pelo art. 90, inciso XI, do
Regimento aprovado pelo Decreto "N" no. 452,
de 7 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

elogiar JOSÉ DE PAULA TAVEIRA, Assessor
Normativo do Sistema de Material, matrícula
no. 9208, SEBASTIÃO ESTER DE CARVALHO,
Oficial de AdfninistraçSo.nível 16-C, matrícula
no. 11007, DIVALDO RODRIGUES DE SOUZA,
Oficial de Administração, nível 12-A, matrí-
cula 8441, e PETRONIO RIOS FONSECA, AJ-
moxarife, nível 16-C, matrícula no. 11025, to-
dos do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, pelo eficiente trabalho de levan-
tamento e recolhimento do material em desuso
nos diversos órgãos,centralizados da Prefeitu-
ra do Distrito Federal, no que demonstraram
elevado espirito público e rara dedicação ao ser-

viço.
Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração

do Distrito Federal

PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo Io., VI, do Decreto "E" no.
340, de 12 de dezembro de 1967,

R E S O L V E :

designar ROBERTO PARENTE CORREIA, Ofi-
cial de Administração, nfvel 16-C, matrfcula
4541, do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, para substituir EDISON DEL PA-
PA, Assessor Técnico deste Gabinete, em todas
as comissões de processo administrativo que se
encontram em andamento nesta Secretaria, con-
ferindo-lhe atribuições quer de Presidente, quer
de Membro, enquanto perdurar o afastamento da-
quele funcionário por motivo de férias.

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração

do Distrito Federal

PORTARIA DE 27 DE NOVEMBRO DE 1968.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 4o. do Decreto "N" no. 662,
de 28 de setembro de 1967. e tendo em vista o
que consta do processo no. 41982/68,

R E S O L V E :

cessar o pagamento da gratificação no valor de
NCr$ 60,00 (sessenta cruzeiros novos)atribuída
ao funcionário DANIEL JOSÉ DOS SANTOS, Tra-
balhador, nível 01, matrícula no. 9330, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal.

Brasilia, 27 de novembro de 1968»

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração

do Distrito Federal
PORTARIA DE 29 de novembro de 1968

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo Io.," VI, do Decreto "E" no.
340, de 12 de dezembro de 1967,

R E S O L V E :

dispensar LOURIVAL BALDUINO DO CARMO,
Oficial de Administração, nível 12-A, matrícula
6533, do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito' Federal, da função de substituto eventual
do Chefe da Seç5o de Abastecimento e Contro-
le, da Garagem Central, da Coordenação do Sis-
tema de Transporte, desta Secretaria.

Brasília, 29 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal
PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO DE 1968

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo Io., VI, do Decreto "E" no.
340, de 12 de dezembro de 1967,

R E S O L V E :

designar LOURIVAL BALDUINO DO CARMO,
Oficial de Administração, nível 12-A, matrí-
cula 6533, do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, para substituir, em seus im-
pedimentos eventuais, o Chefe da Seção de La-
vagem e Lubrificação, da Garagem Central, da
Coordenação do Sistema de Transporte, desta
Secretaria.

Brasília, 29 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal

PORTARIA DE 29 DE NOVEMBRO DE 1968

O SECRET/RIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, rio uso das atribuições que
lhe confere o artigo Io., VI, do Decreto "E" no.
340. de 12 de dezembro de 1967,



Página 12 Brasilia, 4 de dezembro de 1968. DISTRITO FEDERAL
R E S O L V E :

designar LÁZARO FERREIRA, Mecânico de Mo-
tor es a Combustão, nível 8-A, matrícula 8910, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para substituir, em seus impedimentos
eventuais, o Chefe da Seçao deEletricidade, da
Garagem Central, da Coordenaçãodo Sistema de
Transporte, desta Secretaria.

Brasília, 29 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal
PORTARIA "E" -SEA - 29/11/68.

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo Io., VI, do Decreto "E" no.
340.de 12.12.67,

R E S O L V E :

designar MAURO ALVES DE OLIVEIRA,Oficial
de Administração, Nfvel 12, matrícula,7 532,do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, para substituir, em seus impedimentos
eventuais, o Chefe da Seção de Processamento
do Serviço de Compras da Divisão do Material,
da Coordenação do Sistema de Material, desta
Secretária.

Brasília, 29 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito Federal
PROCESSO No. 20.080/68

J U L G A M E N T O

Vistos, etc.

Mais um acidente com veículo oficial. Também
desta vez, sem razfto o condutor da citada viatu-
ra. Infelizmente, esta sendo confirmada a fala do
povo: cuidado, gente, que af vem um chapa bran-
ca*. A n§o ser os táxis mirins, campeões abso-
lutos no cometimento de infrações do tráfego,
seguem em segundo lugar (embora bem dis-
tantes, e verdade), as viaturas oficiais. Daí es-
tarmos procurando, no âmbito da PDF, coibir
tais abusos, punindo, consecutivamente, cada
responsável por acidente. Pelo visto, porém,
vamos ter que partir para a aplicação de medi-
das mais drásticas. Já temos proibido de dirigir
veículos oficiais a diversos servidores, culpa-
dos de acidentes de consequências graves. Va-
mos ter, muito a contragosto.de estender tal
proibição a todo aquele que se envolver em mais
de um acidente. Talvez, assim, haja mais cui-
dado.

2. Na manha do dia 17%de abril último, na pista
asfaltada que demanda *a Vila Planalto, vinda do
Minas Brasília Ténis Clube, ocorreu um aciden-
te de trafego. O veículo oficial de placa DF
77-18, da PDF, adentrou via preferencial e al-
cançou um carro particular, de p l a c a DF
1-67-80, que acabou ficando de rodas para oar.

3. O laudo do Instituto Nacional de Criminalís-
tica aponta, como, aliás, no presente caso, não
poderia deixar de faze-lo o condutor da viatu-
ra oficial, como responsável pela ocorrência.
Trata-se do servidor Gilson Geraldo da Rocha,
Trabalhador, nível 01, matrícula 449,doQuadro
Provisório de Pessoal do Distrito Federal, já
envolvido em dois outros acidentes: Processos
42.107/66 e 42.26V67.
4. Alega a defesa que o condutor do veículo par-
ticular era aprendiz. Concluí daí ser ele Impe-
rito, Essa presunção, todavia, não existe. O
que 6 pacifico ê que multas vezes o condutor do
veículo, sem habilitação legal, ê melhor moto-
rista que outros regularmente habilitados. A
carteira de motorista, portanto, apenas oficia-
liza uma situação de fato. E olha que algumas
vezes a gente tem de sair da frente e dos lados
de veículo dirigido por pessoas com carteira
de habilitação'. E quando, então, há manobra de
marcha a ré, ê um Deus nos acuda'.

5. A prevalecer o ponto de vista da defesa, se-
ria bastante se ter carteira de habilitação para
estar com o direito e a razão de se trombar
com veículo conduzido por pessoal não legal-
mente habilitada. Assim n&o o l, todavia. Re-
conhece a defesa que o acidente se deu "em um
dos lugares mais movimentados de Brasília,
durante a parte da manha" (fls. 34). Quis com
isso dizer que n&o houve cuidado da parte do
condutor do veículo particular. E' verdade que
o estar na via preferencial não significa que se
possa cometer toda sorte de tropelias. Nada
disso. Tamblm o que estiver transitando em
via preferencial tem de ter cautela.
6. IN CASU, ninguém esti presumindo culpa doi

funcionário da PDF. Isso está suficientemente
provado.O próprio indiciado confessa.implici-
tamente.ter assumido a responsabilidade pelo
ocorrido logo apôs o acidente. Não pode nem
negar tal assertiva (folhas 34). Além do mais,
SPONTE SUA, mandou reparar a viatura oficial
pagando as respectivas despesas. Tivesse ou
julgasse ele ter razão, isso jamais aconteceria.

Ante o exposto, decido:
-^

a - aplicar ao indiciado a pena de 30 (trinta)
dias de suspensão, pena essa que fica converti-
da em multa;

b - determinar que passe ele a exercer ativi-
dades do cargo que ocupa, proibindo-o, ao mes-
mo tempo, de dirigir veículo oficial;

c - Se houver ressarcimento de danos atercei-
ros fica resguardado o direito regressivo da
PDF contra o responsável pela ocorrência de
que trata o presente processo»*

Cumpra-se.
*

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretario de Administração
do Distrito Federal
PORTARIA DE 28 DE NOVEMBRO DE 1968

O SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO DIS-
TRITO FEDERAL, no uso das atribuições
que lhe confere o artigo 4o. do Decreto "N" no.
662, de 28 de setembro de 1967, e tendo em
vista o constante do Processo no. 20.080/68,

R E S O L V E :

REVOGAR a Portaria "P"-SEA No. 638/68, de
21 de junho de 1968, que concedeu gratificação
ao funcionário GILSON GERALDO ROCHA, Tra-
balhador, nível 01, matrícula no. 449, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal..

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal.

DESPACHOS,
LICENÇA SEM VENCIMENTOS:

Proc. 31809/68 - ANTÓNIO BERNARDO QUAR-
TIM DE MORAES, matr. 3738.
Desp. Indefiro, nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo Art. Io., inciso I,
do Decreto "E" no. 339, de 12.12.67, a licença
para trato de interesse particular, por ser in-
conveniente ao serviço, conforme informação da
Secretaria de Finanças, e de acordo com o art.
110, §. 2o.'. da Lei no. 1711, de 28.10.52.

Brasília, 25 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito
Federal

LICENÇA SEM VENCIMENTOS:

Proc. 032960/68 - JOSÉ FERREIRA DA SIL-
VA, matr. 27738.
Desp. Concedo nos termos da delegação de com-
petência estabelecida pelo art. Io., inciso I. do
Decreto "E" 339, de 12.12.67, licença para tra-
to de interesse particular pelo período de dois
anos, de acordo com o art. 110, da Lei 1.711, de
28.10.52.

Brasília, 27 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal

Proc. 034335/6S -GE RVASIO FERNANDES SER-
RA, matr. 2562.
Desj>. Concedo nos termos da delegação , de
competência estabelecida pelo art. Io., inciso
l, do Decreto "E" 339, de 12.12.67, licença pa-
ri trato de interesse particular pelo período de
dois anos de acordo com o art. 110, da Lei no
Í7H, de 28.10.52.

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração (}o Distrito Federa l

Proc. '039183/68- JARBAS DE FREITAS BER-
NA RDES.. matr. 13125.
Uesp. Prorrogo nos termos da delegação de
competência estabelecida pelo art. Io., inciso I,
do Decreto "E" no. 339, de 12.12.67.:oor mais
oito anos, a licença para trato de interesse
particular, de acordo "com o art. 10 da Lei no.

5413, de 10.4.68.

Brasília, 28 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito Federal
REQUISIÇÃO:

Proc. 042041/68 - JANIRA PEREIRA SOUZA
LEITE, matr. 5733.
Desp. Indefiro, nos têrmosda delegação decom-
petência estabelecida pelo art. í o., inciso IM,
do Decreto "E" no. 339, de iz.i/.o/, por ser
inconveniente aos interesses do Distrito Fe-
deral.

Brasília, 25 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ, PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito Federal

SUBSTITUIÇÃO PARA TRABALHAR EM SER-
VIÇOS EXTRAORDINÁRIOS:

Proc. 041730/68-ILIANE OLIVEIRA DE SOU-
ZA, matr. 1878.
Desp. Autorizo, nostermosda delegação decom-
petencia estabelecida pelo art. Io., inciso IV,do
Decreto "EB no. 340, de 12,12.67.

Brasília, 25 de novembro de 1968.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração do Distrito
Federal

REPREENSÃO APLICADA:

Proc. 09261/68 - ZEZITO GOMES BARBOSA,
matr. 11841-N.
Desp. Aplico ao servidor ZEZITO GOMES BAR-
BOSA, motorista nível 8, matr. 11841-N, do Qua-
dro Provisório da Prefeitura do D.F., a pena de
repreensão. Advirto-o, ainda de que tenha o
máximo cuidado, ao dirigir viaturas, porque não
são nada recomendáveis seus antecedentes fun-
cionais.

26.11.68

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração
do Distrito Federal

COMISSÃO DE CLASSIFICAÇÃO E ACUMULA-
ÇÃO DE CARGOS.

2?9a. REUNIÃO
Processo no. 37677/68
Interessado: Paulo Nunes Freitas

/Assunto: Acumulação de Cargos
Relatora: L6da do Nascimento.

DECISÃO:

O Plenário da Comissão de Classificação e
Acumulação de Cargos, acolhendo,por unanimi-
dade, o voto do Relator, adota a seguinte Deci-
são:

"Lícita a acumulação do cargo de Professor de
Ensino Médio, nível 19". com a função em co-
missão, FC-6, de Diretor do Ginário Provisó-
rio de Taguatinga, que incorre PAULO NUNES
FREITAS."

Brasília, 14 de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO - Presidente
JOSÉ DE OLIVEIRA NEVES - Membro
LEDA DO NASCIMENTO - Membro.

Senhor Secretário de Administração:

Submeto, nos termos do art. 2o. do Decreto "N"
no. 486, de 04.02.66, a presente Decisão a apro-
vação de V. Exa.

Brasília, de novembro de 1968.

CID FERREIRA LOPES FILHO
Presidente.

Aprovo.

25.11.68.

WILSON JOSÉ PINHEIRO
Secretário de Administração;

ORDEM DE SERVIÇO DE DE NOVEMBRO DE
1968.
O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL no usodas
atribuições que lhe são confer Idas pelo artigo 91
inciso XI, do Decreto "N" no. 452, de 7 de outubro
de 1965, conforme processo no. 41 468/68,
R E S O L V E :

suspender por 15 (quinze) dias, nos ter mós do ar-
tigo 194, incisos IV e vn, combinado com o arti-
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go 205, da Lei no. 1711, de 28 de outubro de 1952
ODELINOJOSE PEREIRA, Operador de Equipa-
mento de Telecomunicações, nível 12-B, matrí-
cula no. 11852, doQuadroProvisôriode Pessoal
do Distrito Federal, á partir de 20 de novembro
de 1968.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 07 de outubro de 1965, e tendo em vista
o que consta do processo no. 40.991/68,

452, de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o
que consta do processo no. 041332/68,

R E S O L V E :

1) retornar LUCIANO REIS VIEIRA DA SILVA,
Auxiliar de Portaria, nível 7-A. matrícula no.
28.296-N do Quadro Provisório de Pessoal do
Distrito Federal, da NOVACAP para a Secreta-
ria de Viação e Obras.

H) remove-lo da Secretaria de Viação e Obras
para a Secretaria de Serviços Públicos.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE NOVEMBRO DÊ
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro de 1965 e tendo em vista o
que consta do processo no. 041734/68,

R E S O L V E :

lotar, SILVINO PEIXOTO DA SILVA, Feitor, ní-
vel 5, matrícula no. 13.322, doQuadro Provisó-
rio de Pessoal do Distrito Federal, na Secreta-
ria do Governo.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

R E S O L V E :

A) - retornar GILBERTO TEIXEIRA ALVES,
Procurador de Ia. Categoria, matrícula 5.235-N,
do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, da Companhia Urbanizadora da Nova Ca-
pital do Brasil (NOVACAP), para a Secretaria
de Viação e Obras.

B) - removê-lo da Secretaria de Viação e Obras
para a Secretaria de Administração.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, daCoor-
denaçao do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o,
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N "-452
de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o que
consta do processo no. 21547/68.

R E S O L V E :

I) retornar, HÉLIO RIBEIRO, Mecânico Opera-
dor, nível 8-A matrícula 36.836 (NOVACAP), do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fede-
ral, da Fundação Zoobotanica do Distrito Fede-
ral para a Secretaria de Agricultura e.Produ-
ção.
H ) remove-lo da Secretaria de Agricultura e
Produção para a Secretaria de Administração.
JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o,
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o
que consta do processo no. 034241/68,

R E S O L V E ;
1) retornar, CECÍLIA MACHADO DE OLIVEIRA.
Atendente, nível 9, matrícula 1.036, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Federal, da
Fundação do Serviço Social do Distrito Federal,
para a Secretaria de Serviços Sociais.

H) remove-la da Secretaria de Serviços Sociais
para a Secretaria de Saúde.

m) coloca-Ia à disposição da Fundação Hospita-
lar do Distrito FederaC

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.,
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art.6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o
que consta do processo 23.488/63.

R E S O L V E :

I) retornar, MANOEL DE SOUZA SOBRINHO,
Escriturário, nível 10-B, matrícula 22410-N,
LUZ DALMA DE SOUZA GONÇALVES, Telefo-
nista, nível 6-A, matrícula 30.090-N, LURIA DE
SOUZA CARVALHO, Telefonista, nível 6-A, ma-
trícula 30.087-N e CUSTODIO SOARES DOS SAN-
TOS, AUAXILIARbE IRLAT, nível Sjnatrícula
28224-N, todos do Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, da Companhia de TeKones
de Brasilia (COTELB), para a Secretaria de Se-
viços Públicos.

H) removê-los da Secretaria de Serviços Públi-
cos para a Secretaria de Finanças.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o
que consta do processo no. 035383/68,

R E S O L V E :

I) retornar, ANTÓNIO LUIZ DE SOUZA MELLO
JÚNIOR, Tesoureiro Auxiliar, nível 18, matrí-
cula no. 927-N, doQuadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, da NOVACAP para a Secre-
taria de Viação e Obras.

H) remove-lo da Secretariate Viação e Obras
para a Secretaria de Finanças.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM' DE SERVIÇO DE 18 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista o
que consta do processo no. 037136/68,

R E S O L V E ;

remover, DIVINO ALVES DE PAULA, Guarda
de Vigilância, nível 8. matrícula 1.077 e SANTI-
NO VIEIRA DA SILVA, Pedreiro, nível 9, ma-
trícula 12.465, ambos do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, da Secretaria de
Administração para a Secretaria de Finanças.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 05 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrio Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" 452,
de 07 de outubro de 1965, e tendo em vista o que
consta do Processo 038271/68,

R E S O L V E :

lotar, FRANCISCO FERREIRA XÁ VIER, Guarda,
Nível 08, Matrícula 0779, do Quadro Provisório
de Pessoal do Distrito Federal, na Secretaria de
Educação e Cultura.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 18DENOVEMBRODE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art.
6o. do Regulamento aprovado pelo Decreto "N"
no. 452 de 7 de outubro de 1965, e tendo em vista
o que consta do processo no. 041319/68,

R E S O L V E :
lotar, DINARTE SOLON SÁTIRO, Auxiliar de
Medição, nível 6, matrícula no. 13.314, do Qua-
dro Provisório de Pessoal do Distrito Federal
na Secretaria de Administração.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE NOVEMBRO DE
1968.

O D1RETORDA DIVISÃO DO PESSOAL,da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o que
consta do Processo no. 039278/68,

RESOLVE:
expedir a presente -ORDEM DE SERVIÇO
aZENY SOARES PEREÍRA, ProtessOra do
Ensino Ele mentar, nfvel 13-B, matrícula no.
3666,doQua)dro provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal,|pela qual passa a chamar-se ZENY
SOARES PEREIRA DESOUSA,por haver contra-
ído matrimô nio.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso de
suas atribuições legais, e tendo em vista o que
consta do Processo no. 36854/68

RESOLVE:

expedir a presente ORDEM DE SERVIÇO a VIL-
DA MARIA DA SILVA, Atendente,nfvel9, matrí-
cula no. 5608, do Quadro Provisório de Pessoal
do Distrito Federal, pela qua l passa a chamar-Se
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VILDA M A R I A DA SILVA MALA, por havercon-
trafdo Tii'rimoriio.

/
.IAM A RIO FLORES
Diretor d.a Divisão do Pessoal

O R D E M DE SERVIÇO DE. 19 DENO\ EM BUO DE

O D1KEFOR DADI\ 1SAODO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, , da Sec reiaria de
Administrarão do Distrito Federal, no uso de
S'.ias atribuições legais, e ter.do e:n vista o que
cor.sta do Processo no. 037423 68,

-RESOLVE:
evpedir a presents ORDEM DE SERVIÇO a
EXANDIR LIMA RODRL H RS, Professora do en-
sino Eleme-.tar, nfvel M- B, matrfcjla r.o. 8063,
do Ouadro Provisório d<: PessoaldeDistrito Fe-
deral, peia qual passa a c lia TM r -se E V AND1R
RoDRIU ES DO \ A L L E , por haver cor.rrafdo
rna:rim5n{o.

JAM AK10 FLORES
Dire: a r da Divisão do Pessoal

O R D E M DF S E R V I Ç O DF. H DE NOVEMBRO DE

d D I K I ToR DA L. •«3c< DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sisterm ioal, da Secretaria de
Administração do L i ederal, r.o uso das
atri:i lições que lhe co;;i^_ •: o Incido V, art, òo.
do Regu lamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de ~ de outubro de 1 9(1=1, e tendo em vista o
que cor.sta do processo no. 041638/68,

R F S O L V E:

lotar . OLGA'LOIOLA SANTANA.TelefoniSta^if-
vel h - A , matrícula r.o. 13.313, doQuadro Provi-
sório de Pessoal do Distrito Federal, na Secre-
tar ia de Administração.

J A M A K I O FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal.

ORDEM DE SERVIÇO DE 19 DE NOVEMBRO DE
Hnh.

o D I K F T O R DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
de :ação do Sistema de Pessoal.da Secretaria de
Administração do Distrit Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V,art.6o. do
Kezulamento aprovado pelo Decreto "N" 452,de 7

de o. ; t , . ;>ro de 1"65, e ter.do em vista o que
co.:sta do processo :io. 041733/68,

K F S n 1. V E:

lotar , OSVALDO SOL/A DIAS, Pedreiro, nfvel
'', matricula no. 13.321, do Quadro Provisório
de,Pessoal do Distrito Federal, na Secretaria
do f io'.erno.

JAM A RIO F-LOKES
. Direror da Divisão do Pessoal.

ORDFM DL SERVIÇO DE H DE NOVEMBRO DF,
l '-'hS
O D I K F T O R DA DIVISÃO DO PESSOAL,da Coor-
de. ação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atritwicões aue lhe confere o Inciso V, art, 6o. do
Ke.'iilame .to aprovado pelo Decreto "N"-no. 452
de ~ de oua:>ro de L'65, e tendo em vista o que
co. sta do processo no. 041735/68,

K L S o L V E:

lotar. F . I . I /EL JOSF. DA SILVA, Pedreiro,nfvel
^, matrícula 13,323, do ouadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal, r.a Secretariado
f i o . è r - o.

J A M A K10 E LORE S
Diretor da Divisao'do Pessoal.

ORDK.a Dí "ERVIÇO de W DF. N O V E M H R O D E
1908.

O DIRETOR DA Dl/Í3 A O DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretariada
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V ( art. Go.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 do 07 de outubro de 19G5, e tendo em vista o
que consta do Processo no. 031202/G8,

R F. S O L V E:

lotar, JOSÉ DE SOUZA. Apontador Fiscal, nível
10-1', matrfcula no. 11.568, do Quadro Provièó-
rio de Pessoaldo Distrito Federal, na Secretaria

de Finanças.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal
ORDEM DE SERVIÇO DE 27 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N1' no.
4f)2 de 7 do outubro de 1965.

R E S O L V E ;

lotar WALDEMAR GARCIA, Motorista, nível 8,
matricula no. 13.336, do Quadro Provisório de
Pessoal do Distrito Federal na Secretaria de Ad-
ministração.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal daSecretaira ,de
Administração do Distrito Federal, no uso das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N"- no.
452 de 7 de outubro de 1965,

R E S O L V E :

lotar, VALDEVWO «!OS DE SOUZA, Eletricis-
ta Operador, nível 8, matrícula no. 13.221, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral, na Secretaria de Educação e Cultura^

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORD5. M DE SERVIÇO DE 27 DE NOVEM3RO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de
Administração do Distrito Federal, no uso dan
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N" no.
452 de 7 de outubro da 1965.

R E S O L V E :

lo'var, SALOMÃO PEREIRA DA SILVA, Motoris-
ta, nível 8-A, matrícula no.. 13.337, do Quadro
Provisório de Pessoal do Distrito Federal, na
Secretaria do Administração.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 28 DE MOYEMBRODE
1968.

O DÍRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Coor-
denação c!o Sistema ••'.?. Pessoal da Secretariada
Administração do Distrito Federai, no uso das
atribuições que lhe cor:ífireoInclsoV, art. 6o.
do Regulamento aprovado pelo Decreto "N",no.
452 de 7 de outubro de l 965, e tendo em vista o
que consta do Offcio 236/68-GAB-SES, .

R E S O L V E :

colocar, GLAUCO ALVES LACERDA, Inspetor
Sanitário, matrícula 20t'2, 'loQ'udroProvisório
de Pessoal do Distrito Fedetal, lotado na Secre-
taria de Saú jf . àdisposiçaoda Fundação Hospi-
talar do Distrito Federal.

JA.-IUARÍO FLORE5
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM UL SERVIÇO DE 14 DE NOVEMBRO DE
1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOA L ,'da Coor-
denação do Sistema de Pessoal, da Secretaria de i
Administração do Distrito Federal, no uso ,das
atribuições que lhe confere o Inciso V, art. 6o. do
Regulamento aprovado pelo Decreto "N"-no. 452-

de 07 de outubro de 1965, e tendo em vista o que
consta do Processo no. 041431/68,

R E S O L V E ;

lotar, IRAIDES LIMA DE OLIVEIRA, Telefonis-
ta, nível 6-A, matrícula 13,311, do Quadro Pro-
visório de Pessoal do Distrito Federal, na Se-
cretaria de Administração.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDFM DE SERVIÇO DE 27 DE NOVEMBRO
DE 19h8.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Co-
ordenação do Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais e tendo em vis-
ta o que consta do processo no. 40715/68,

R E S O L V F :

expedir a presente ORDEM DE SERVIÇO a
CLARENCIO AHAD CLADRADO, Professor do
Ensino Médio, n fve l H. matrfcula no. 6985,
do Olladro Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, pela qual a!$er!)a nesta Prefeitura 193
(cento e noventa e três dias de efetivo exercí-
cio prestado â Fundação Educacional do Dis-
trito Federal, no perfodo de 20.02.64a31.08.64,
ou sejam: Ofi meses e 13 dias.

J A N U Á R I O FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

ORDEM DE SERVIÇO DE 25 DE NOVEMBRO
DE 1968.

O DIRETOR DA DIVISÃO DO PESSOAL, da Co-
ordenação do Sistema de Pessoal, da Secreta-
ria de Administração do Distrito Federal, no
uso de suas atribuições legais, e tendo em vis-
ta o que consta do processo no. 22 134'68,

R E S O L V E :

expedir a presente ORDEM DE SERVIÇO
ANDRÉ LUIZ RANGEL REIS, Assessor de Ad-
ministração, nfvel 17-A, matrfcula no. 7 343,
do Quadro Provisório de Pessoal do Distrito
Federal, pela qual averba nesta Prefeitura
6 2 1 7 (seis mil, duzentos e dezessete) dias de
efetivo exercfcio prestado ao Ministério da
Educação e Cultura, no perfodo de 29.09.48 a
18.06.68, ou sejam: dezessete anos e doze dias.

J A N U Á R I O FLORES
Diretor da Divisão do Pessoal

AVERBAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO:

Proc. 041517/68 - Anita Clara da Fonseca, matr.
7218.
Desp. Indefiro, de acordo com o artigo 5o. da Lei
3841/60.

Proc. 040158/68 - Lourdes Maria de Lima No-
bre, matr. 7141.
Desp. Indefiro, de acordo com o artigo 5o. da Lei
3841/60.

PAGAMENTO DE DIFERENÇA DE SALÁRIO;

Proc. 040299/68 - Nelson Garrido, matr. 4518.
Desp. Indefiro por falta de amparo legal.

APROVEITAMENTO NO QUADRO PERMANEN-
TE:

('roc. 0345,30 68 - Moacyr Campos Valladares
matr. 6201.
Desp. Indefiro, por falta de amparo legal, con-
forme parecer dp S.R.J.P.

Proc.040981/68 - ELDONOR DE ALMEIDA PI-
MENTEL, matr. 3864.
Desp. Indefiro, de acordo com o parecer 171/68
de Io. SPRG.
25-11-68 - Lotando, Francisco Rodrigues Fon-
tão, matr. 13333, na Secretaria de Administra-
ção.

•25-11-68 - Lotando, Manoel Ferreira Badú,
matr. 1431, na Secretaria de Saúde.

25-11-68 - Lotando, António Pedro da Silva,
matr. 1054, na Secretaria de Administração.
26-11-68 - Lotando, Francisco Carlos N et c,
matr. 1095. na Secretaria de Segurança Publi.pt.

26-11-68 - Lotando, Dionfsia da Costa Rego,
matr. 2943, na Secretaria de Finanças.

26-11-68 - Removendo. Evaldo Carlos Alarcão.
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matr. 6345, da Secretaria de Viação e Obras pa-
ra a Secretaria de Segurança Pública.

26—11-68 - Removendo, Raimundo de Araújo
Magalhães, matr. 666. da Secretaria do Gover-
no para a Secretaria de Finanças.
26-11-68 - Retornando, José Veloso de Godoy,
matr. 26406-N da NO VAC A P para a Secretaria
de Viação e Obras.
Removendo-o da Secretaria de Viação e Obras,
para a Secretaria de Saúde.
Colocando-o â disposição da Fundação Hospita-
lar do Distrito Federal.

26-11-68 - Excluindo, Modesto Alves da Silva e
Joaquim Pereira Borges, matr. 1172e6423 res-
pectivamente, da Ordem de Serviço deOl.11.68,
que os removeu da Secretaria de Administração
para a Secretaria de Segurança Pública.

SOLICITA CONTAGEM DO TEMPr DE SERVIÇO
EM DOBRO:

Proc. 037620/68 - Maria José de Abreu, matr.
5304.
Desp. De acordo.
Indefiro, conforme parecer de S.R.J. do Pessoal.
21.11.68.
FREQUÊNCIA DE SERVIDOR:

Proc. 15710/68 - António Souza deOliveira.matr
248.
Desp. Indefiro.

Em, ,28 de novembro de 1968
LICENÇA PA RA TRATAMENTO DE SÁ ODE,NOS
TERMOS DOS ARTIGOS 97 E,98 DALEINo.1711
DE 28.10.52:

Processo -.042184/68
Servidor -Idelzinete Antão de Macedo Carlos
Matr. - 8395
Perfodo - 04.11.68 a 14.11.68

PRORROGAÇÃO DE LICENÇA PARA TRATA-
MENTO DE SADDE NOS TERMOS DOS ARTI-
GOS, 93, 97 E 98 DA LEI No.1711 DE 28.10.52:

Processo - 041889/68
Servidor - António Ferreira do Amaral
Matr. - 12403
Perfodo - 25.09.68 a 14.11.68
Processo - 041887/68
Servidor - Joel Lourenço dos Santos
Matr. - 23079-N-DASP
Perfodo - 26.07.68 a 13.11.68

FALTAS JUSTIFICADAS NOS TERMOS DO ART.
158 DA LEI No, 1711 DE 28.10.52^
Processo -.041791/68
Servidor - Altamiro José da Silva
Matr. - 8983
Período - 11,12,13 e 14.11.68

CANCELAMENTO DE LICENÇA SEM VENCI-
ENTOS:
Proc. 041379/68 - JOSÉ CARLOS CAVALHEI-
RO, matr. 14685.
Desp. Autorizo a reassunção, a partir de

Faça-se' a apresentação ao S.C. Financeiro.

JANUÁRIO FLORES
Diretor da DivisSo do Pessoal.

CSM

Fls. 019
Processo 041758/68

Senhor Coordenador do Sistema de Material.

N3o tendo havido qualquer justificativa concer-
nentemente ao atraso vê r if içado no f orne cimen-
to do material constante do presente processo,
sugiro aplicar à firma ELETRICA BRASÍLIA
LTDA, a multa a que se refere o despacho de
fls. 018, do Serviço de Controle.

Em, 25 de novembro de 1968

NEWTON DE LANNA SETTE TORRES
Dlrtor da Divisão do Material

DESPACHO DO COORDENADOR DO SISTEMA
DE MATERIAL: Face ao pronunciamento daDl-
visâo do Material, aplico à firma ELETRICA
BRASÍLIA LTDA, a multa de NCr$ 25,54, (vinte
e cinco cruzeiros novos e cinquenta e quatro
centavos), pelo atraso de 12 (doze) dias na en-
trega do material cujo fornecimento lhe foi ad-
judicado através da Nota de Empenho no. 980/
38-DM e de acordo com as condições estabele-
cidas para a realização do Convite 272/68-SC,
de que participou.

Publique-se e encaminhe-se ao Departamento
da Despesa.

Em, 27 de novembro de 1968

JOÃO BATISTA PONTE
Coordenador do Sistema de Material
P.D.F. - S.E.A.

OrgSo : C.S. Material -SEA

Fls. 23

PROCESSO :38936/68
.INTERESSADO : RIOS - COMERCIO E REPRE-
SENTAÇÕES LTDA
ASSUNTO : PAGAMENTO DE NOTA DE EMPE-
NHO

DESPACHO DO COORDENADOR DO SISTEMA
DE MATERIAL: Face ao pronunciamento da Di-
visão de Material, de fls. 22, dispenso a firma
em epígrafe da multa a que estaria sujeita pelo
atraso na entrega do material referente à Nota
de Empenho no. 323/68-DM, originária do Con-
vite no. 85/68-SC.

Em, 27 de novembro de 1968

JOÃO BATISTA PONTE
Coordenador do Sistema de Material

PROCESSO N o. 41 906/68

Senhor Coordenador do Sistema de Material

Não tendo havido qualquer justificativa concer-
nentemente ao atraso verificado nofornecimen
to do material constante do presente processo
sugiro aplicar, â firma OSWALDO GADELHA
DE SOUZA, a multa a que se refere o despacho

de fls. 11, do Serviço de Controle.

Em 27 de novembro de 1968.

NEWTON DE LANNA SETTE TORRES
Diretor da Divisão do Material

DESPACHO DO COORDENADOR DO SISTEMA
DE MATERIAL: Face ao pronunciamento da D'
visão do Material, aplico à firma OSWALDO G A
DELHA DE SOUZA, a multa de NGr$ 6,67 (seis
cruzeiros novos e sessenta <? se e cem avos), pe-
lo atraso de 11 (onze) dia*, nc. e v. egado mate-
rial cujo fornecimento Ihefoi adjudicado através
da Nota de Empenho no. 1.025/68-DM e de acor-
do com as condições estabelecidas para a reali-
zação do Convite no. 292/68-SC de que partici-
pou.
Publique-se e encaminhe-se ao Departamento da
Despesa.
Em 29 de 11 de 1968.

JOÃO BATISTA PONTE
Coordenador do Sistema de Material
P.D.F. - S.E.A.

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
C S M

Fls. 11

PROCESSO No. 40 441/68

Senhor Coordenador do Sistema de Material;

Não tendo havido qualquer justificativa concer-
nentemente ao atraso verificado no fornecimen-
to do material constante do presente processo,
sugiro aplicar, â firma MOVMAQ LTDA (MO-
VEIS E MAQUINAS), a multa a que se refere o
despacho de fls. 10, do Serviço de Controle.

Em 27 de novembro de 1968.

NEWTON DE LANNA SETTE TORRES
Diretor da Divisão do Material

DESPACHO DO COORDENADOR DO SISTEMA
DE MATE RIAL:-face ao pronunciamento da Di-
visão do Material, aplico â firma MOVMAQ
LTDA (MOVEIS E MAQUINAS), a multa de
NCr$ 37,79 (trinta e sete cruzeiros novos e se-
tenta e nove centavos), pelo atraso de 17(dezes-
sete) dias, na entrega do material cujo forneci-
mento lhe foi adjudicado através da Nota de Em-
penho no. 612/68-DM e de acordo com as condi-
ções estabelecidas para a realização da TOMA-
DA DE PREÇOS No. 10/68-SEA de que partici-
pou.

Publique-se e encaminhe-se ao Departamento da
Despesa.

E 29 de novembro de 1968.

JOÃO BATISTA PONTE
Coordenador do Sistema de Material
P.D.F. - S.E.A.

SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS

INSTRUÇÃO DE SERVIÇO DE 20.11.68

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA -COTELB, no uso
das atribuições que lhe sSo conferidas pelos Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR a servidora EUR1 DE CAM RO
ABREU, Auxiliar Téc. de Administração, Clas-
se "A", matrfcula no. 14.334, da Tabela de Em-
pregos Permanentes, para substitutaeventualda
Chefia do Serviço de Comunicação e Arquivo, du-
rante os impedimentos de seu titular.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 20 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DL'
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB no uso

das atribuições que lhe s3o conferidas pelo s Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor DONIC1OCORNEL1O PRI-
MO, Téc. de Rede Telefónica "A", da Tabela de
Empregos Permanentes, para subsituto eventual
da Chefia do Serviço de Obras, durante os im-
pedimentos de seu titular.

D6-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB, n& uso
das atribuições que lhe são confer idas pelos Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor SOSTENES SILVA CAÍ-
RES, Recepcionista, Classe "tJnica", da Tabela
de Empregos Permanentes, para substituto
eventual da Chefia da Recepção, durante os im-

pedimentos de seu titular.

Dé-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB no uso
das .fttribuições que lhe são conferidas pelos Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor CARLOS FEFNANDES
TOLEDO, Aux. Téc. de Administração, "B" da
Tabela de Empregos Permanentes,para respon-
der eventualmente pela Chefia da Divisão Co-
mercial, durante os impedimentos de seu titular.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.
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O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo s Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor JOSÉ CÂNDIDO DE SI-
QUEIRA, Engenheiro, da Tabela de Empregos
Temporário e de Obras, para substituto even-
tual da Chefia da Divisão de Engenharia/DT, du-
rante os impedimentos de seu titular.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Brasilia, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelos Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E:

DESIGNAR o servidor ÉZIO ANTÓNIO DE CAM-
POS, Engenheiro, da Tabela de Empregos Tem-
porário de Obras, matrícula no. 44.290, para
substituto eventual da Chefia do Serviço de Ca-
dastro e ContrOle/DT-COTELB, durante os im-
pedimentos de seu titular.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB, no uso
das atribuições que lhe saoconferidaspelos Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E :

DESIGNAR o servidor DANTE ALBERT PHUNK.
Têc. de Equipamento Telefónico, "C",da Tabela
de Empregos Permanentes, para substituto
eventual da Chefia do Serviço de Equipamento
Telefónico, durante os impedimentos de seu ti-
tular.

Dê-se ciência e cumpra-se.

Brasília, 19 de novembro de 1968.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente.
INSTRUÇÃO DE SERVIÇO No. COTELB, 010
DE 07.11.68

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA DE
TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB, no uso
das atribuições que lhe são conferidas pelo Es-
tatutos da Companhia,

R E S O L V E ;

1. Fica proibido atribuir serviços extraordiná-
rios aos empregados da Companhia.

2. Sbmente em casos excepcionais, à critério da
Diretoria, poderá ser autorizada a prestação de
serviços fora do horário normal de funcionamen-
to da Companhia, levando-se sempre em conta,
a natureza e a urgência da tarefa a ser executa-
da.

3. Sempre que possível, haverá compensação
com dispensa de horário normal de trabalho ao
empregado a quem tiver sido atribuída tarefa
em horário extraordinário.

4. A autorização de que trata o item 2 (dois),de-
verá sempre ser concedida previamente, por
solicitação circunstanciada do Chefe da Divisão,
Serviço Autónomo ou Unidade Administrativa
equivalente.

5. A autorização da Diretoria, será encaminha-
da ao Serviço do Pessoal, para efeito de contro-
le.

6. As horas trabalhadas extraordinariamente,
deverão ser encaminhadas pelo órgão respon-
sável, diariamente, ao Serviço do Pessoal para
efeito de lançamento, deduzidas aquelas para as
quais houver compensação de horário previsto
no item 3 (três).

7. Em nenhuma hipótese o número de horas ex-
traordinárias poderá ultrapassar o máximo de
50 ícinquenta mensais, na forma do dispostono
art. 59, da CLT.

8. O Serviço do Pessoal não processará nenhum

pagamento" de horas extras apontadas em desa-
cordo com a presente Instrução de Serviço.

9. Esta Instrução de Serviço entrará em vigor
a' partir desta data, revogadas as disposições
em contrário.

Brasília, 07 de novembro de 1968

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente

ATA - DA SEGUNDA ASSEMBLÊIA<JERAL EX-
TRAORDINÁRIA DOS ACIONETAS DACOMPA-
NHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA-COTELB,
REALIZADA AOS 14 DIAS DO MÊS DE OUTU-
BRO DE 1968.

Inscrição no Cadastro Geral dos Contribuintes
sob o numero 00058578.

As nove horas do dia 14 de de outubro de mil
novecentos e sessenta e oito, na sede da Compa-
nhia de Telefones de Brasília -COTELB,situa-
da na Avenida W-3 -Quadra 508 - Bloco A.na ci-
dade de Brasília, Distrito Federal, previa'mente
convocados reuniram-se em Assembléia-Geral
Extraordinária os acionistas da Companhia de
Telefones de Brasília - COTELB. Abertaases-
são assumiu a presidência dos trabalhos na for-
ma estatutária - art. 19 dos estatutos-o Dou-
tor THOMAZ DALTON que convidou a mim,ODI-
LO ARLINDO PHILIPPI, representante doacio-
nista Banco Regional de Brasília S/A para Se-
cretário. Verificada a presença de acionistas
com mais de 2/3 (dois terços) do capital social
vez que estavam presentes a Prefeitura do Dis-
trito Federal representada pelo Procurador-Ge-
ral Doutor JOSÉ DE CAMPOS AMARAL e o Ban-
co Regional de Brasília S/A, representado pelo
seu Presidente Doutor PAULO LIMlRIO MA-'
LHEIROS, neste ato representado pelos Senho-
res ODILO ARLINDO PHILIPPI, Advogado e
JAIRO TORRES, Contador, conforme o compe-
tente instrumento particular de procuração, o
Senhor Preside.nte pediu a mim que lê-se o edi-
tal de convocação, publicado no Diário Oficial da
União e "Correio Braziliense" nos dias 02, 03
e 04 e 01, 02, e 03 de outubro do corrente ano,
respectivamente, e do seguinte teor: "Compa-
nhia de Telefones de Brasília - COTELB - As-
sembléia-Geral Extraordinária - Convocação -
O Superintendente da Companhia de Telefones de
Brasília - COTELB - nos termos do art. 19 dos
Estatutos Sociais, convoca os senhores acionis-
tas para se instalarem em Assembléia-Geral
Extraordinária, &s 09:00 horas do dia 14 de ou-
tubro do corrente ano, no prédio da sede da
Companhia, à Quadra 508, na Avenida W-3, nes-
ta Capital, para discussão e del«beração sobre
a seguinte Ordem do Dia; 1. Eleição da Direto-
ria. 2. Assuntos Gerais. Brasília, 30 de setem-
bro de 1968 - THOMAZ DALTON - Superinten-
dente". Em ato contínuo o Senhor Presidente
usando da palavra, comunicou à mesa a sua de-
cisão de renunciar ao cargo de Superintendente
da Companhia, tendo apresentado nesse sentido
Ofício no. 23/68 Superintendência/COTELB,
com data de 11 de outubro de 1968, no qual alega
fortes motivos de ordem particular, solicitando
seja aceita pela Assembleia a referida renún-
cia. Com a palavra o Doutor JOSÉ DE CAMPOS
AMARAL, Procurador-Geral do Distrito Fe-
deral justificando o seu voto pela aprovação da
renúncia, foi a matéria posta a votos tendo a
Assembleia decidido pela sua aprovação. Ainda
com a palavra o Doutor JOSÉ DE CAMPOS AMA-
RAL propôs um voto de louvor e agradecimento
ao primeiro Superintendente da COTELB, ora
renunciante, pelos serviços prestados, a par de
sua capacidade técnica e profissional, lamentan-
do que o mesmo não pudesse continuar naquele
cargo e dizendo ainda, saber que o Engenheiro
THOMAZ DALTON continuaria prestando sua
valiosa colaboração à Companhia, palavras es-
sas acolhidas por unanimidade pelos acionistas
presentes. Constatada, assim,, a existência de
suas vagas na Diretoria, uma de Superintenden-
te e uma de Diretor,pediu a palavra o represen-
tante da acionista Prefeitura do Distrito Federal
que manifestou a inteção da acionista majoritá-
ria de indicar os nomes dos Senhores MARCEL-
LO AUGUSTO VARELLA e RICARDO DE SOU-
ZA RIBEIRO NASCIMENTO, ambos brasileiros,
casados, residentes e domiciliados nesta cida-
de, o primeiro Economista e o segundo Enge-
nheiro, para Diretor Superintendente e Diretor,
respectivamente. Para preenchimento da vaga
de Diretor, aberta com a indicação do Senhor
MARCELLO AUGUSTO VARELLA para Superin-
tendência, foi indicado ainda o nome do Senhor
ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA, brasileiro,
casado, Assistente de Telecomunicações, resi-
dente e domiciliado nesta cidade. Posta a ma-
téria a votos foram as indicações do represen-
tante da acionista Prefeitura do Distrito Fe-
deral, aprovadas por unanimidade e declara-
dos eleitos pelo Presidente os nomes indicados.
Como segundo e última Ordem do Dia-"Assun-
tos Gerais". O Senhor Presidente esclareceu na-

da haver ò Assembleia e franquiei a pá lavra .de-
la ninguém querendo fazer uso, pelo que, nada
mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
agradeceu a presença dos Senhores acionistas
e suspendeu os trabalhos para a lavratura da Ata.
Lavrado a Ata o Senhor Presidente prosseguiu
os trabalhos com a leitura da mesma que foi
aprovada por unanimidade dos acionistas que as-
sinam comigo (ilegível) que a lavrei.
THOMAZ DALTON - Presidente

JOSÉ DE CAMPOS AMARAL - Procurador Ge-
ral do Distrito Federal.

ODILO ARLINDO PHILIPPI - Representante do
acionista Banco Regional de Brasília - S/A.

JAIRO TORPES - Representando
Banco do
Banco Regional de Brasília S/A.

ATA DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DA DI-
RETORIA DA COMPANHIA DE TELEFONES
DE BRASÍLIA - COTELB

Aos vinte e quatro dias do mês de outubro de
mil novecentos e sessenta e oito, na sala Já Di-
retoria da Companhia de Telefones de Brasília-
COTELB, no edifício sede, à Avenida W-3,Qua-
dra 508, em Brasília Distrito Federal, realizou-
se a Vigésima Quarta ReuniaodaDiratorla, sob
e presidência do Senhor Superintendente Mar
CELLO AUGUSTO VARELLA, presentes os Di-
retores ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA e RI-
CARDO DE SOUZA RIBEIRO NASCIMENTO.
Após o Senhor Presidente declarar aberta a sss-
sao foi lida a Ata da sessão anterior, a qual,
antes de aprovada foi motivo de duas reparações
do Diretor RICARDO: A primeira, quanto ao seu
nome, de vez que constou RICARDO RIBEIRO
DE SOUZA NASCIMENTO e não RICARDO DE
SOUZA RIBEIRO NASCIMENTO fazendo-se na
presente a retificaçao necessária e a segunda
nos tÈrmos concernentes a expediente da EM-
BRATEL sobre modificação da numeração dos
aparelhos telefónicos. Havendo constado naque-
la Ata a expressão "face o expediente da EM-
BRATEL n&o recomendando a mèdlla" leia-se
"face a expediente da EMBRATEL não recomen-
dando ainda, a medida". Feitas as aludidas cor-
reções, foi a referida Ata aprovada. Em segui-
da foram examinados os seguintes assuntos
constantes da "Ordem do Dia". - Io. "Distribui-
ção de Viaturas e Uso de Logotipo". Com a pa-
lavra o Diretor RODRIGUES solicitou'a mesa
maior prazo para estudo do assunto, tendo em
vista a sua complexidade no que foi atendido 2o.
"Modificação da Numeração dos Aparelhos Te-
lefónicos" - Com a palavra o Diretor RICAR-
DO esclareceu 'a mesa haver entrado em con-
tato com a EMBRATEL comunicando não poder
a COTELB atender à sua recomendação de ain-
da não executar os serviços face as providên-
cias já tomadas para essa reforma e apôs ou-
tros contatos com a Divisão de Equipamentos,
informou estar aquele órgão apto a iniciar a
modificação a partir do dia 5 de novembro pró-
ximo. DECISÃO: A Diretoria resolveu autori-
zar a implantação do esquema, para o que o
Departamento Tlcnico deverá providenciar os
Avisos ao Público, através da imprensa falada
e escrita. 3o. "Uso da Carteira de Identidade
Funcional" - Fazendo uso da palavra o Diretor
RODRIGUES expôs considerações em torno do
assunto em discussão justificando o seu vo to .
Após ligeiros comentários a Diretoria decidiu
aprovar as normas estabelecidas submetendo-
as à consideração do Conselho de Administra-
ção. 4o. "Prioridade a Diversos" - Com a pa-
lavra o Senhor Presidente colocou a votos os
seguintes Processo de Prioridade.no. 006226/
68 - Instalação de Aparelho Telefónico na re-
sidência do Sr. AZIZ TEÒFILOCALIGE- Oficio
do Ministro da Indústria e do Comércio. Pro-
cesso no. 004989/68 - Instalação de Aparelho
Telefónico da residência do Sr. LEVI DE AS-
SIS DANTAS -Ofício do Senhor Senador DINAR-
TE MARIZ Io. Secretário do Senado Federal.
Processo no. 00682/68 - Instalação de Apare-
lho Telefónico no Cartório do 2o. Ofício- Ofício
do Sr. Desembargador JOAQUIM' DE S O U Z A
NETO. Processo no. 006225/68 - Instalação de
Aparelho Telefónico na residência da Sra. MA-
RILIA PACHECO DE SOUZA, Chefe da Secre-
taria de Administração do Gabinete do Ministro
da Justiça. Ofício do Exmo. Senhor Ministro da
Justiça. Processo no. 004649/68,- Instalação
de Aparelho Telefónico no Centro de Pesquisa
e Treinamento para Desenvolvimento de Comu-
nidade de Brasília. Ofício do Senhor D o u t o r
ADROALDO MESQUITA DA COSTA. DECISÃO;
A Diretoria com base na resolução do Conselho
de Administração em sua 23a. Reunião, e após
exame dos documentos em referencias resolveu
autorizar as instalações dos telefones solicita-
dos. Processo s/no. Ofício no. 944/68-A, do
Senhor SEBASTIÃO ROCHA MEDEIROS, Diretor
do Departamento de Turismo e Recreação da
PDF, solicitando seja instalado Aparelho Tele-
fónico na sede da EmprSsa TRAVEL S A L E S
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INTERNATIONAL. DECISÃO: A Diretoria com
base na resolução do Conselho de Administra-
ção em sua 23a. Reunião e apôs exame do do-
cumento em referência, resolveu não conside-
rar o pedido, por insubsistente. 5o. Processo
s/no. "Consultoria de Direçao e Organização de
Empresas" oferece seus serviços à COTELB-
Após exame do assunto, o Senhor Presidente so-
licitou o seu encaminhamento ao Departamento

• Administrativo e Financeiro, para estudos, in-
clusive junto ao representante dafirma em Bra-
sília, apresentando relatório, sendo aprovada a
sugestão pelos Diretores presentes. Esgotados
os assuntos da Ordem do Dia, o Diretor RI-
CARDO pediu a palavra para comunicaria mesa
estar ciente do vulto das feclamaçoes sobre o
"Serviço Medido" da COTELB, sugerindo nor-
mas para justificação junto ao público, de vez
que não hl defeitos técnicos, motivando essas
reclamações. Com a palavra o Senhor Presiden-
te recomendou seja o assunto encaminhado a
Divisão Comercial, a fim de elaboração de do-
cumento esclarecedor do publico sobre como
funciona o dispositivo dÊsse Serviço. Em se-
guida, fazendo uso da palavra o Diretor RO-
DRIGUES apresentou um trabalho sobre crité-
rio para a execução de Serviços Extraordinários
o qual, depois de várias considerações foi deci-
dido pela Diretoria, fosse o mesmo encaminha-
do ao Conselho de Administração recomendan-
do sua aprovação. Nada mais havendo a tratar
o Senhor Presidente declarou encerrada a ses-
são, da qual, para constar, eu TASSO DOMIN-
GUES VIEIRA, Secretário, lavrei a presente
Ata, que, lida e aprovada vai por mim subscri-
ta e assinada pelos Senhores Diretores presen-
tes.

MARCELO AUGUSTO VARELLA

ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA

RICARDO DE SOUZA RIBEIRO

A T A - DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DA
DIRETORIA DA COMPANHIA DE TELEFONES
DE BRASÍLIA - COTELB.

Aos trinta e um dias do mês de outubro de mil
novecentos e sessenta e oito, na sala da Direto-
ria da Companhia de Telefones de Brasilia -
COTELB, no edifício sede, à Quadra 508, Ave-
nida W/3 em Brasília - Distrito Federal rea-
lizou-se a Vigésima Quinta Reunião da Di-
retoria sob a Presidência do Senhor Diretor
Superintendente MARCELLO AUGUSTO VA-
RELLA e com a presença dos Diretores ANTÓ-
NIO RODROGUES DA SILVA E RICARDO DE
SOUZA RIBEIRO NASCIMENTO. Apôs o Senhor
Presidente declarar aberta a sessão foi lida è
aprovada a Ata da reuniSo anterior. Com a
palavra o Senhor Presidente fez comunicação
à mesa, da aprovação pelo Conselho de Admi-
nistração, da minuta do "Aviso ao Público" re-
ferente a próxima modificação dos números dos
aparelhos telefónicos do Distrito Federal, em
cumprimento a resolução do CONTEL. Em se-
guida, o Senhor Presidente, ainda com a pá lavra,
comunicou %a mesa que a matéria sobre regula-
mentação de Serviços Extraordinários, subme-
tida ao Conselho de Administração, toi, apôs
sorteio, entreguei aos Relatores IVENS GUI-
MARÃES TEIXEIRA e THEO PEREIRA DA
SILVA, que, solicitaram vistas, voltando a pau-
ta na próxima reunião. Prosseguindo com a
Ordem do Dia o Diretor RODRIGUES, Relator
do Processo no qual a "Consultoria de DireçSo
e Organização de Empresas" oferece seus ser-
viços técnicos 'a COTELB, apresentou circuns-
tanciado Relatório e Parecer, justificando a in-
conveniência, no momento, de ser aprovada a
proposta daquela firma, tendo em vista que a
Prefeitura do Distrito Federal, enviou uma Co-
missSo de Técnicos a COTELB com o mesmo
fim, isto ê, implantar os serviços gerais nos
moldes da PDF. O assunto foi aprovado, deci-
dindo a Diretoria adiar qualquer medida nesse
sentido, até que se ofereça melhor oportunida-
de. Em seguida foram examinados e aprovados
os seguintes pedidos de prioridade para insta-
lação de aparelhos telefónicos. Processo no.
6519/68 - Of. no. 277/68-SEG, o Senhor DO-
MINGOS RODRIGUES MALHE1ROS, Secretário
do Governo, solicita sejam instalados 3 (três)
aparelhos telefónicos nas residências das se-,
guintes autoridades:OLAVO AFFONSO ANTÓ-
NIO RODRIGUES - Chefe do Gabinete, MAURO
RENAN B1TENCOURT - Administrador Regio-
nal de Sobradinho e SILVANO BONFIM - Sub-
Prefeito de Planaltina. Processo no. 0612/68
..Memo no. 143/D/ès o Sr. Engo. RAIMUN-
DO ARINOS J. FONSECA, Chefe da UivisSo de
Rêdes/DT/COTELB, solicita transferência do
telefone no. 3-3525 do concentrador, para linha
direta com a Central. Processo no. 6264/68 -
Of. no. 449, o Senhor HELI SANTOS PIAULI-
NO, Delegado Regional de Rendas Internas do
Ministério da Fazenda, solicita seja instalado
um aparelho telefónico em sua residência.
Processo no. 6328/68 - Of. no. 72/SE. o Se-

nhor HERMOGÊNEÓ A. ENCARNAÇÃO, Secre-
tario Executivo da Fundação Nacional do índio,
solicita seja instalado uma aparelho telefónico
na residência do Dr. ROMILDO CARVALHO,
Diretor do Departamento Jurídico da Fundação
Nacional do índio. Processo no. 6694/68 - Of.
077/68-CRO-DF, o Sr. ADRIANO MAGALHÃES
FREIRE, Presidente do Conselho Regional de
Odontologia do Distrito Federal, solicita seja
instalado um aparelho telefónico nesse Conse-
lho. Processo no. 6308/68 - Of. no. 123/DS/68,
o Sr. H1LPERT D. VIANA, Diretor Seccional da
Liga de Amadores Brasileiros de Rádio Emis-
são, solicita seja instalado um aparelho tele-
fónico em sua sede provisória. Processo no.
6258/68 - Of. no. 767/B, o Senhor CRISANTO
SEBASTIÃO DE FARIA, Chefe da SeçSo de Ad-
ministraçSo do Ministério dos Transportes, so-
licita seja instalado um aparelho telefónico'na
residência do Sr. Coronel STAVRO SAVA, Che-
fe de Gabinete desse Ministério. Processo no.
6336/68 - Of. no. FAG-250/68, o Senhor DOU-
GLAS RIO PRETO, Interventor da Fundação de
Assistência aos Garimpeiros do Ministério do
Trabalho e Previdência Social, solicita seja ins-
talado um aparelho telefónico na residência do
Senhor LUIZ VARELLA BARCA, Tesoureiro,
da Fundação de Assistência aos Garimpeiros.
Todos os processos apôsdiscussão.foramapro-
vados com a seguinte Decisão: A Diretoria,
com base na resolução do Conselho de Admi-
nistração em sua 23a. Reunião, resolveu auto-
rizar a instalação dos aparelhos solicitados aci-
ma, nos respectivos processos. Em seguida, o
Diretor RICARDO abordou assunto relacionado
com telefones pagos e não instalados, dizendo
da necessidade de serem definitivamente regu-
larizados esses casos, 'de ha muito pendentes,
esperando ainda providências da Divisão Co-
mercial nesse sentido. Com a palavra o Dire-
tor RODRIGUES leu minuta da Regulamentação
das "Licenças Médicas" concedidas p e l a
COTELB, aos seus empregados, cujo trabalho
os senhores Diretores aprovaram, tendo o Se-
nhor Presidente surgerido seja o assunto enca-
minhado ao Conselho de Administração, reco-
mendando sua homologação, face a necessida-
de de sua implantação imediata na Companhia.
Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presiden-
te declarou encerrada a sessão, da qual para
constar, eu TASSO DOMINGUES VIEIRA,Secre-
tário, lavrei a presente Ata que, lida e aprovada
vai por mim subscrita e assinada por todos os
Diretores presentes.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA

ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA

RICARDO DE SOUZA RIBEIRO NASCIMENTO
ATA DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DA DI-
RETORIA DA COMPANHIA J3E TELEFONES DE
BRASÍLIA- COTELB

Aos quatorze dias do mês de novembro de mil
novecentos e sessenta e oito, na sala da Direto-
ria da Companhia de Telefones "'e Brasília -
COTELB, no edifício sede, à Quadra 508, Aveni-
da W-3, em Brasília, Distrito Federal, realizou-
se a Vigésima Sétima reunlSo da Diretoria sob
a presidência do Senhor Diretor Superintenden-
te MARCELLO AUGUSTO VARELLA -e com a
presença dos Senhores Diretores ANTÓNIO
RODRIGUES DA SILVA e RICARDO DE SOUZA
RIBEIRO NASCIMENTO. Após o Senhor Presi-
dente rie.-larar acerta a sessão foi lida e apro-
vada a Ata da Reunião anterior. A seguir foram
discutidos os assuntos da "Ordem do Ola", co-
mo segue: Io. Processo de Prioridade no.
5578/68- O Senhor Delegado Regional do Tra-
balho solicita seja instalado um aparelho tele-
fónico na residência do Senhor LUIZ JOSÉ DE
OLIVEIRA, Diretor do Serviço de Administração
daquela Delegacia. DECISÃO; A Diretoria,com
base na resolução do Conselho de Administra-
ção em sua 23a. Reunião, resolveu autorizar a
instalação do aparelho solicitado acima. Pro-
cesso no. 7201/68 -O Senhor Interventor do
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária-IBRA,
solicita seja instalado um aparelho telefónico
na residência do Senhor CIRO DE CARVALHO
LEITE, Assessor daquele Drgão, DECISÃO: A
Diretoria, com base na resolução do Conselho
de Administração em sua 23a. Reunião, resol-
veu autorizar a instalação do aparelho solicita-
do acima. Processo nc. 503/68- p Senhor Dire-
tor Administrativo da CODEBRAS solicita seja
instalado um aparelho telefónico na residência
do Senhor HEN RI QUE GARRIDO CO RTIZA-Che-
fe Ha ^ivisão de Administração Geral daquele
Órgão. DECISÃO: A Diretoria, com base na re-
solução do Conselho de Administração em sua
23a. Reunião, resolveu autorizar a instalação do
aparelho solicitado acima, pelo sistema de Au-
to Financiamento. Processo no. 0631/68 - O
Senhor Io. Secretário da Câmara dos Deputados
solicita seja instalado um aparelho telefónico na
residência do Dr. ODILON PESSOA, Oficial de
Gabinete do Presidente da Câmara.DECISAO: A

Diretoria, com base na resolução do Conselho
de Administração em sua 23a. Reunião, resol-
veu autorizar a instalação do aparelho solicita-
do acima. Processo s/n, de 14.11.68. Pelo of,
no. 1309/68, de 08.11.68, o Senhor Diretor Ge-
ral da Câmara dos Deputados, solicita seja ins-
talado um aparelho telefónico na residência do
Senhor CARLOS ANTÓNIO DE OLIVEIRA, fun-
cionário desta casa do Congresso Nacional.DE-
CISÃO; A Diretoria, com base na resolução do
Conselho de Administração em sua 23fv. ReuniSo
resolveu não considerar o pedido, por insubsis-
tente. Processo no. 6993/68 - O Senhor Agente
em Brasília das Usinas Ciderúrgicas de Minas
Gerais S/A -USIMINA3, solicita seja instalado
^ais um aparelho telefónico em sua agência.no
Edifício das Pioneiras Sociais. DECISÃO: A Di-
retoria, com base na resolução do Conselho de
Administração em sua 23a. Reunião, apôs exa-
minar o pedido, resolveu negar a prioridade ten-
do em vista que o aparelho existente naquele
Órgão não tem volume de chamadas que justi-
fique a instalação prioritária de outro telefone.
Processo no. 7280/68 - O Senhor Chefe da Se-
ção de Material do Serviço de Rotas da 6a.Zo-
na Aérea, solicita seja instalado um aparelho
telefónico na residência do Primeiro Sagento,
CLEMENTE ALVES NOLETO. DECISÃO: A Di-
retoria, com base na resolução do Conselho de
Administração em sua 23a. Reunião, e após
exame do Processo, resolveu negar a prior ida-
de por inbubsistente. Processo no. 6917/68 - O
Senhor Chefe do Gabinete da Secretaria de Fi-
nanças da PDF, solicita seja instalado um apa-
relho telefónico na residência da servidora AL-
DA SERAPIAO DE SOUZA, Chefe do Serviço de
Tombamento do Departamento de Património da-
quela Secretaria. DECISÃO: A Diretoria, com
base na resolução do Conselho de Administra-
ção em sua 23a.' Reunido, resolveu não conside-
rar o pedido por insubsistente. Processo s/n,
del4.11.68 -Pelo Of. s/n, de 11.11.68, o Senhor
Diretor do Ginásio Provisório de TaguatingaSul
solid: n seja instalado um aparelho telefónico
em sua residência. DECISÃO: A Diretoria, com
base na resolução do Conselho de Administração
em sua 23a. Reunião, resolveu não considerar o
pedido por insubsistente.Processo no.7309/68 -

'O Senhor KLEBER FARIAS PINTO, requer seja
estudada- a possibilidade de considerar excep-
cionalmente a situação do telefone 2-2516, re-
tirado por falta de pagamento, e pertencente à
viúva PAULO WATZEL. DECISÃO: A Direto-
ria, apôs exame HO assunto, resolveu indeferir
o pedido, face a decisão anterior da mesma,que
casos idênticos manda seja instalado novo tele-
fone com pagamento do preço atual. Processo
no. 001/68, o Senhor Tesoureiro da COTELB,
solicita seja enquadrado o servidor FRANCIS-
CO DAS CHAGAS FERREIRA no Quadro Per-
manente ou Temporário da Companhia. DECI-
SÃO: A Diretoria, após exame do assunto, re-
solveu indeferir o pedido supra. Nada mais ha-
vendo a tratar, o Senhor Presidente declarou en-
cerrada a sessão, da qual para constar, eu,
TASSO DOMINGUES VIEIRA, Secretário, lavrei
a presente Ata que, lida e aprovada vai por mim
subscrita e assinada por todos os Diretores
presentes.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA
RICARDO DE SOUZA RIBEIRO NASCIMENTO
ATA - VIGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPA-
NHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA - COTELB.

Aos dezessete dias do mês de outubro de mil
novecentos e sessenta e oito, nesta cidade de
Brasília, Distrito Federal, realizou-se a Vigé-
sima Terceira Reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, sob a Presidência do Se-
nhor Superintendente MARCELLO AUGUSTO
VARELLA. Estiveram presentes os Senhores
Conselheiros VALTENIO MENDES CARDOSO,
THEO PEREIRA DA SILVA e ARI CUNHA. Aber-
ta a sessão o Senhor Presidente deu início aos
trabalhos, tendo sido lida e aprovada a Ata da
Reunião anterior, apôs o que foi entregue aos
Senhores Conselheiros a cópia da Ata da Vigé-
sima Segunda reunião da Diretoria, para conhe-
cimento e apreciação. Com a palavra, o Senhor
Presidente propôs um voto de reconhecimento ao
Doutor THOMAZ DALTON, pelo trabalho reali-
zado no período em que superintendeu os des-
tinos da Companhia, que muito lhe deve, expres-
sando ainda, sua satisfação pelo f ato desse abali-
zado técnico continuar emprestando sua colabo-
ração à COTELB. Na oportunidade, pr opts tam-
bém votos de boas vindas aos novos Diretores
empossados ontem, Senhor es RICARDO DE SOU-
ZA RIBEIRO NASCIMENTO e ANTÓNIO RODRI-
GUES DA SILVA, dizendo tratar-se de antigos
funcionários do então DTUI, cuja capacidade de
trabalho e responsabilidade funcional eram fa-
tOres de indiscutível êxito em suas novas atri-
buições na Companhia. O Conselho aprovou as
moçOes e solicitando a palavra, o Conselheiro
THEO manifestou então os seus votos de .boas
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vindas ao Senhor Presidente, MARCELLO AU-
GUSTO VARELLA, também empossado ontem no
cargo de Superintendente, para o qual fora elei-
to, com os novos Diretores citados, sendo acom-
panhado pelos seus pares, desejando ao mesmo
uma profícua administração. A seguir, foi rela-
tado pelo Conselheiro VALTENIO,o Processo no.
006570/68, "Prioridade para órgãos de utilida-
de pública, Senhores Deputados e Senadores,Em-
baixadas". DECISAP: O Conselho, com o voto
do Relator, decide, pela aprovação da matéria,
ressalvados os casos omissos, que ficarão a
critério da Diretoria. Com a palavra o Conse-
lheiro THEO solicitou informações do Senhor
Presidente, se, essas prioridades aprovadas
agora teriam as mesmas características das que
toram facultadas a médicos e dentistas, tendo o.
Senhor Presidente esclarecido que, desde que
houvesse disponibilidade seria obedecido aquele
critério. Em seguida^éz uso da palavra o Con-
selheiro ARI, sugerindo a estensao de priorida-
de a Companhias de Transportes, tais comojTa-
xas Aéreos e Empresas Rodoviárias, de vez que
as grandes empresas de aviação geralmente já
estão servidas em Brasília e salientando ainda
a grande necessidade do publico em manter co-
municações rápidas com empresas dessa natu-
reza. De acordo com a Ordem do Dia,foi apre-
sentado ao Conselho, pelo Senhor Presidente, o
Balancete da Companhia, referente ao período de
16 de maio a 31 de julho de 1968 o qual, após dis-
tribuição das copias, será apreciado na próxima
reunião, segundo deliberação dos Senhores Con-
selheiros. Nada mais havendo a tratar, o Senhor
Presidente declarou encerrada a sessão, da qual
para constar, eu, TASSO DOMINGUES VIEIRA,
Secretário, lavrei a presente Ata que por mim
subscrita e assinada pelo Senhor Presidente e
Senhores Conselheiros presentes.

MARCELLO AUBUSTO VARELLA

VALTENIO MENDES CARDOSO

ARI CUNHA

THEO PEREIRA DA SILVA.
ATA - DA VIGÉSIMA QUARTA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPA-
NHIA DE TE LÊ FONE S DE BRASÍLIA-COTE L B.

Aos vinte e quatro dias do mÊs-de outubro de
mil novecentos e sessenta e oito, na sala da Di-
retoria da Companhia de Telefones de Brasília-
COTELB, no edifício sede, à Quadra 508- Ave-
nida W-3, em Brasília Distrito Federal, reali-
zou-se a Vigésima Quarta Reunião do Conselho
de Administração da Companhia, sob a presidên-
cia do Diretor Superintendente, Senhor MAR-
CELLO AUGUSTO VARELLA, presentes os Se-
nhores Conselheiros IVENS GUIMARÃES TEI-
XEIRA, ARI CUNHA -VALTENIO MENDES CAR.
DOSO é THEO PEREIRA DA SILVA. Apôs o Se-
nhor Presidente declarar aberta a sessão, foi
lida e aprovada a Ata da Reunião anterior. A
seguir, foram submetidos a discussão os proces-
so constantes da Ordem do Dia: Io. "Requeri-
mento s/n do Senhor CARLOS AZEVEDO PAO-
LI, solicitando pagamento de estágio realizado
na Loja de Atendimento ao Publico, de 21.08.68
a 26.09.68". O relator /por sorteio foi o Conse-
lheiro 'VENS, que solicitou vistas,o processo.
2o. "EstágioRemuneradodeTelefonistas"-Com
a palavra o Senhor Presidente teceu comentário
a respeito do assunto, solicitando aprovação pa-
ra o estlgio remunerado pois as candidatas a
telefonistas são submetidas a um teste de sele-
ção e após classificadas são chamadas para o
estágio, com duração de vinte a trinta dias, sem
nenhuma remuneração. Posta a matéria a votos,
o Conselheiro ARI pediu a palavra par a dizer que
aprovava o pagamento do estágio, e, solicitando
ainda que fossem abolidas as restrições que vi-
nham impedindo mOças estudantes a ingressa-
rem na Companhia, nessa classe de emprSgo,
pois, essa medida só beneficiará o Quadro de
Telefonistas. Votando a favor do estágio remu-
nerado, o Conselheiro VALTENIO sugeriu fos-
se o pagamento feito a título de "Ajuda de Custo
para Transporte", cuj'o valor foi arbitrado em
NCr$ 100,00 (cem cruzeiros novos) mensais,com
a aprovação de todos os Conselheiros presen-
tes. 3o. "Pagamento de Contas Telefónicas com
Cheque Nominal" - o Senhor Presidente, expon-
do as razões de solicitar fosse aprovado o pa-
gamento das contas telefónicas por cheques no-
minais, colocou o assunto em votos. Com a pa-
lavra o Conselheiro ARI CUNHA, proferiu o seu
voto favorável, frisando tratar-se de medida
muito simpática e de grande alcance para o usu-
ário. A seguir votos do ConselheiroTHEO, su-
gerindo ainda que a Companhia colocasse os
cheaues em compensação no dia de seu recebi-
mento. Com a aprovação de toda a mesa, foi de-
liberada que a medida posta em prática a partir
de Io. de novembro próximo. Prosseguindo com
a Ordem do Dia" foi discutida nos termos ,do
Memorando 259. do Senhor Chefe do Serviço de

Linhas e Aperelhos, endossado pelo Departa--
mento Técnico> em cujo documento é solicitado
o retorno dos'serviços de exames de linhas e
distribuição geral à Divisão de RÊdes, pois, pe-
lo Regimento Interno aprovado, essas atribui-
çOes passaram à Divisão de Equipamentos, o
que, na prática estava dando resultados negati-
vos. Após a discussão do assunto, o Conselho
decidiu para aprovação do solicitado, e modifi-
cando no Regimento Interno o seguinte: O item
5 do parágrafo Io. do Art. 13, passar á a consti-
tuir o ftem 6, do parágrafo 2o. do Art. 11, re-
tornando à subordinação da Divisão de Redes, e
não Divisão de Equipamentos, tendo em vista os
resultados negativos. Como último tema da "Or-
dem do Dia", foi examinado e analizado pelo
Conselho o Balancete referente ao período entre
16.05.68 a 31.07.68, cujas cópias haviam sido
distribuídas aos Senhores Conselheiros na Reu-
nião anterior. Nada mais havendo a tratar, foi
pelo Senhor Presidente encerrada a sessão, da
qual, para constar, eu TASSO DOMINGUES VI-
EIRA Secretário, lavrei a presente ATA que,
lida e aprovada vai por mim subscrita e assi-
nada pelos Senhores Conselheiros presentes.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA

VALTENIO MENDES CARDOSO

IVENS GUIMARÃES TEIXEIRA

THEO PEREIRA DA SILVA

ARI CUNHA.

A T A - DA VIGÉSIMA QUINTA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPA-
NHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA -COTELB

Aos trinta e um dias do mês de outubro de mil
novecentos e sessenta e oito, na sala da Direto-
ria da Companhia de Telefones de Brasília -
COTELB, no ediffcio sede, à Quadra 508 -Ave-
nida W/3, em Brasflia, Distrito Federal, reali-
zou-se a Vigésima Quinta Reunião do Conselho
de Administração da Companhia, sob a presi-
dência do Diretor Superintendente Senhor MAR-
CELLO AUGUSTO VARELLA, presentes os Se-
nhores Conselheiros IVENS GUIMARÃES TEI-
XEIRA, ARI CUNHA, VALTENIO MENDES CAR-
DOSO e THEO PEREIRA DA SILVA. Apôs o Se-
nhor Presidente declarar aberta a sessflo, foi li-
da e aprovada a Ata da reunião anterior. A se-
guir, tiveram infcio os trabalhos, cujaordemdo
Dia constou dos seguintes Processos: Io. "Pro-
cesso no. 7065/68 -CARLOS AZEVEDO PAO-
Ll - solicita pagamento de estagio realizado na
Loja de Atendimento ao Público" -RelatorCon-
selheiro IVENS - O assunto foi apresentado na
reuniflo anterior, tendo o relator sorteado pedido
vista do processo. Apôs a leitura do Parecer e
com o voto do Relator, foi aprovado com a se-
guinte Decisão: O Conselho autoriza o pagamen-
to, na base do vencimento mensal do interessa-
do, homologando assim a decisão da Diretoria
em sua última reunião. 2o., "Minuta de Aviso
Público", relativo a modificação da numeração
dos aparelhos telefónicos do Distrito Federal.
Com a palavra, o Senhor Presidente leu o do-
cumento e justificou a razSo de não coincidir a
modificação com a data da distribuição das no-
vas Listas Telefónicas, como previsto, face ao
receio de trazer dificuldades justamente no pe-
ríodo da visita de S.M. a Rainha ELIZABETH
II a Brasflia. Portanto, esclareceu que esses
trabalhos terão somente a 15.11.68. O Senhor
Conselheiro THEO, com a palavra sugeriu fos-
se o assunto amplamente divulgado pela impren-
sa falada, escrita e televisada, inclusive com
reportagens destacadas. A minuta e sugestões
foram aprovadas por todos os presentes. 3o.
"Regulamentação de Prestação de Serviços Ex-
tras". O Senhor Presidente submeteu a consi-
deração do Conselho minuta sobre o assunto,
tendo sido realizado sorteio para escolha do Re-
lator, que foi o ConselheircCTHEO. Ainda na
mesma pauta foi também sorteado o Conselheiro
IVENS para relator matéria relacionada com o
novos índices dos valores das horas extras a
serem pagas, dentro da Tabela de Empregados da
COTELB, Ambos os conselheiros sorteados pe-
diram vistas dos processos. 4o. "Minuta de INS-
TRUÇÃO DE SERVIÇO, que regulamenta o uso da
Carteira de Identificação Funcional". Por sor-
teio foi indicado o Conselheiro VALTENIO para
Relator que, peek* a palavra, votando pé Ia apro-
vação da matéria, tendo em vista a clareza do
documento e a oportunidade da medida tendo os
demais conselheiros decidido pela sua aprova-
ção. 5o. "Balancete da Companhia, do mês de
agosto 68" - Prosseguindo com os trabalhos o
Senhor Presidente fez entrega aos Senhores Con-
selheiros de cópias de Balancete de Agt>sto/68,
que será submetida ao Conselho Fiscal para exa-
me ç aprovação. Esgotados os assuntos da Or-
dem do Dia, o Senhor Presidente declarou encer-
rada a sessão, da qual para constar eu TASSO

DOMINGUES VIEIRA, Secretário, lavrei a pre-
sente Ata que, lida e aprovada vaipor mim subs-
crita e assinada por todos os presentes.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA

VALTENIO MENDES CARDOSO

IVENS GUIMARÃES TEIXEIRA

A RI CUNHA

THEO PEREIRA DA SILVA

£r,LA ~ DA VIGES1MA SEXTA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPA-
NHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA-COTELB
Aos sete dias do mês de novembro de mu nove-
centos e sessenta e oito, na sala da Diretoria da
Companhia de Telefones de Brasília -COTELB,
no ediffcio sede, a Quadra 508 - Avenida W/3,
em Brasflia, Distrito Federal, realizou-se a
Vigésima Sexta Reunião do Conselho de Adminis-
tração da Companhia, sob a presidência do Se-
nhor Diretor Superintendente MARCELLO AU-
GUSTO VARELLA. presentes os Senhores Con-
selheiros THEO PEREIRA DA SILVA ARI

UNHA, VALTENIO MENDES e IVENS GUIMA-
RÃES TEIXEIRA. Apôs o Senhor Presidente de-
clarar aberta a sessflo, foi lida e aprovada a
Ata da Reunião anterior. A seguir foram ini-
ciados os trabalhos, tendo constado da "Ordem
do Dia" os seguintes assuntos: Io. "Regulamen-
tação de Prestação de Serviços Extraordiná-
rios". Foi relator o Conselheiro THEO, que,
lendo o seu parecer preliminar, considerou a
matéria objeto da alçada da Diretoria, vez que
se trata de problema de administração de pes-
soal, deixando de se manifestar sobre o méri-
to, confiante em que a Diretoria, com os cuida-
dos e a proficiência habituais, encontraria a
melhor fórmula para solucionar o assunto, no
que foi acompanhado pelos seus pares. Com a
palavra, o Senhor Presidente agradeceu a todos
os Conselheiros o voto de confiança, fazendo
ainda rápida explanação dos motivos que leva-
ram a Diretoria a ouvir o Conselho sabre a ma-
téria.^ 2o. "Troca de Siglas no Regimento In-
terno". O Senhor Presidente propôs fflsse mo-
dificadas no Regimento Interno, uma das si-
glas S.T. (Serviço de Transportes) e S.T. (Ser-
viço de Tesouraria), que estavam causando em-
baraços na tramitação de documentos. A pro-
posição foi aprovada por unanimidade, passando
o Serviço de Tesouraria a usar a sigla S. Te. e
o Serviço de Transportes continuaria como S.T.
3o. Ainda com o uso da palavra o Senhor Presi-
dente comunicou a mesa a próxima publicação
do Aviso de Convocação para instalação de no-
vos telefones( cujas inscrições da ordem de l a
14.000, serão chamadas a partir de 11 de no-
vembro de 1968. Esgotados os assuntos da "Or-
dem do Dia" e apôs franquiar a palavra, nin-
guém dela fazendo uso, o Senhor Presidente
declarou encerrada a sessão, da qual, para cons-
tar, eu, TASSO DOMINGUES VIEIRA, Secreta-
rio, lavrei a presente ATA que, lida e aprovada
vai por mim subscrita e assinada pelos Senho-
res Conselheiros presentes.
MARCELLO AUGUSTO VARELLA
THEO PEREIRA DA SILVA
ARI CUNHA
VALTENIO MENDES CARDOSO
IVENS GUIMARÃES TEIXEIRA
ATA - DA VIGÉSIMA SÉTIMA REUNIÃO DO
CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO DA COMPA-
NHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA-COTELB
Aos quatorze dias do mês de novembro de mil
novecentos e sessenta e oito, na sala da Direto-
ria da Companhia de Telefones de Brasflia -
COTELB, no edifício sede, ã Quadra 508 -Ave-
nida W/3, em Brasília Distrito Federal, reali-
zou-se a Vigésima Sétima Reunião do Conselho
de Administração da Companhia, sob a presi-
dência do Senhor Diretor Superintendente MAR-
CELLO AUGUSTO VARELLA, presentes os Se-
nhores Conselheiros ARI CUNHA, VALTENIO
MENDES CARDOSO, EDISON LOBAO e IVENS
GUIMARÃES TEIXEIRA. Após o Senhor Presi-
dente declarar aberta a sessão, foi lida e apro-
vada a Ata da Reunião anterior. Em seguida
não havendo matéria na "Ordem do Dia", foi
pelo Senhor Presidente franqueada a palavra e
dela ninguém querendo fazer uso, foi pelo mes-
mo encerrada a sessão, da qual, para constar,
eu, TASSO DOMINGUES VIEIRA, Secretário la-
vrei a presente Ata que, lida e aprovada vai por
mim subscrita e assinada pelosSenhores Conse-
lheiros presentes.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA

ARI CUNHA

VALTENIO MENDES CARDOSO

EDISON LOBAO

'IVENS GUIMARÃES TEIXEIRA
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EDITAIS E AVISOS
COMPANHIA UMANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL

BRASÍLIA - O. f.
-: ^

COMISSÕES PERMANENTES DE CONCOBHBNCIA

E D I T A I H«. 016/68-CPC-2.

S.Y.O,

CONCORRÊNCIA PUBLICA PAHA COHSTEUÇXO '

TOTAL, SOB O REGIME DE EMPREITADA FOB

PBBÇO GLOBAL, DE l (UM) HOSPITAL PSI-

QUIÁTRICO, SITUADO NO SETOR DE ÍEEAS '

ISOLADAS, EM BRASÍLIA m DISIRIW
RAL. -

O SUPERINTENDENTE DA COMPANHIA UEBANIZADORA DA NOTA

CAPITAL DO BRASIL - SOVACAP -, faz piíblioo, para conhecimento doa in-

teressados, que as 10:00 horas do 30a (trigésimo) dia a partir da pu-

blicação deste no "DISTRITO FEDERAL" _ Órgão Oficial do Poder Eiecuti

TO do Distrito Federal, na Sede da Companhia, na sala das Comissões '

Permanentes de Concorrência, no 2* andar do Edifício Sede da Companhia

Drbanizadora da Nova Capital do Brasil - NOVACAP -, eu Brasília - Die.

trito Federal, a Comissão de Concorrência, presidida pelo Engenheiro1

JORGE GONZALO BARRETO BUITRAGO, receberá as propostas para construção

total, sob o regime de empreitada por preço global» de l (um) Hospi -

tal Psiquiátrico, situado no Setor de Áreas Isoladas, em Brasília - '

Distrito Federal, mediante as condições do presente Edital*

Na hipótese do 30« (trigésimo) dia recair em sába-

do, domingo ou feriado, a Concorrência será realizada no 1a (primeiro)

dia útil subsequente. .

CAPITULO I - PROPOSTAS

l - Poderá apresentar proposta toda e qualquer firma indivi-

dual ou social, que satisfaça as condições estabelecidas

neste Edital*

Parágrafo Único - Não serão tomadas em consideração as pró -

postas apresentadas por consórcio ou grupos de firmas.

2-0 concorrente, no dia e hora aqui fixados, deverá apre-

sentar sua documentação e sua proposta, em invólucros se,

parados, fechados e lacrados, contendo ea sua parte ex-

terna e fronteira, alam da Razão Social, os dizeres: COM

PANHIA URBANIZADORA DA NOVA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP -

CONCORRENCIA PUBLICA - EDITAL H«. 016/68-CPC-2., o primed..

ro com o subtítulo "DOCUMENT AÇlO" e o segundo com o sub-

título "PROPOSTA".

3- SLi&aMTOS DO 18 IMVOLUCftQ

O primeiro invólucro deverá conter os seguintes elemen -

tos i

12 _ relação abreviada em três vias, doa papéis e outros

elementos contidos neste "primeiro invólucro" na or

dem em que são pedidos neste Edital;

2* - contrato social ou estatuto devidamente legalizado1

e registrado no D^AC, ou Junta Comercial, com as -

alterações subsequentes à publicação dos extratos -

~~cia dltima ata da assembleia, em se tratando de 3o -

cieuade Anónima;

3fi — prova de equitação ou isenção com o serviço militar,

dos responsáveis legais e técnicos, ou carteita mo-

delo 19, no caso cte estrangeiros;

4B - prova de que votaram na líltima eleição, os responsa

veia legais e técnicos, ou que pagaram a respectiva

multa ou se justificaram convenientemente conforme1

atestado passado por quem de direito» No caso dês -

sés elementos serem estrangeiros, bastará a apresen

tacão da carteira modelo 19 \

56 _ certificado de regularidade de situação coin o Insto

tuto Iiacional de Previdência Social;

68 — prova de cumprimento da lei dos 2/3;

72 — certidão de quitação1 com o Imposto de Henda;

8fl — prova de representação legal do proponente;

9fi - prova de quitação do Imposto Sindical (Empregados ,

empregadores e profissionais liberais);

IQí - certidão negativa ue liéoito coin as fazendas Nacional

e do distrito i'ederal;

11 tf - certidão de registro o ̂ rova de quitação com o CiíEA,

da l irmã proponente, assim como do(s) £ngenheiro(s)

responsável(is );

íarágrafo Único — Os documentos acina mencionados (nfls. 28

ao llfi), poderão ser fornecidos por meio de fotocópias

autenticadas ou substituídas pelo Certificado atualíẑ 1"

-., do de registro dos liipreiteiros da NOVACAP, expedido •

pela Seção de Cauastro de i1 irmãs das Comissões Perma

nentes de Concorrência, no qual conste que o capital

realizado da firma liei t ante é igual ou superior a

NCiÔ ̂ .000.000,00 (dois milhões de cruzeiros novos),1

hipótese em que o interessado deverá dar entrada dos

documentos necessários à expedição da certidão, pelo

- menos 2(uois) dias xiteis ue antecedência da data da

realização da Concorrência; /'

v

12* - provas de capacidade técnica e idoneidade financeira,

conforme exigido no Capitulo II deste Edital;

13* - Primeira (l*) via do recibo de recolhimento à Tesoura

ria da MOVACAP, ea Brasília, da importância de Htt$...

57*600,00 - (cinquenta e sete mil • seiscentos cruzei,

roe noTos), em dinheiro, Títulos da Divida Pública f>

deral ou ObrigaçBea Brasília, pelo valor nominal, me-

diante guia a ser fornecida pelo Departamento de Fi-

nança» da NOVACAP. Tal depósito garantirá como O«UQÍO

inicial a inscrição dos proponentes na Concorrência •

reverterá em favor da NOVACAP, se o proponente esco-

lhido e aceito se recusar a assinar o contrato ou se,

quando para isso for convidado, não comparecer no pra.

zo marcado pela NOVACAP.

4 - ELEMENTOS DO gfi INVÓLUCRO

O segundo invólucro deverá conter proposta datilografada ,

em quatro vias, em papel formato oficio, em lingua porta -

guesa, com clareza, sem emendas, rasuras ou entrelinhai, *

mencionando o número da Concorrência Pública e local dos

serviços» Tudo de acordo con a "MINUTA" fornecida aos in-

teressados pela Divisão Técnica do Departamento de fidifioa

coes, juntamente com os demais elementos necessários à ela,

ooraçio da proposta.

DA PROPOSTA^DEVERÃO CONSTAR OS SEGUINTES ITENSl

a - preços unitários e respectivas composições que indi •»

quem separadamente os valores dos materiais, mfio de «

obra, leis aociaia, ferramentas e eiuipamentoe, não sen

do permitido a apresentação das composições com apenas

destaque em percentuais!

b - preços parciais para as diversas etapae dos serviços;

o - preço global em cruseiroa novos (algarismos e por ex-

tenso), pelo qual a firma proponente ae compromete a

executar todos os serviços objeto do presente Edital;

d - oronograma provisório fisico-finaneeiró (somente uma

via), devendo o cronograma definitivo ser apresentado

pela firma vencedora da licitaçffo, para exame e apro-

vação do órgão técnico competente, após homologação'

, do resultado da Concorrência;
1 a - declaração axpreaaa de que a firma proponente aceita *

todas aã condições constantes do presente Edital, e que

todas as despesas com materiais, mão de obra, leis so-

ciais, transportes, ferramentas, equipamentos auxilia-

res, seguros, demais encargos, enfim tudo o necessário

para execução de todos os serviços discriminados no Ca,

pitulo 71.

Parágrafo Único - Hfio serão tomadas em consideração as pró

postasi

a - que contiverem emendas, borrões ou rasuras;

b - cujo preço total para execução da obra, não for ex-

pressamente declarado;

c - que não obedecerem as condições do presente Edital;

d - que não forem assinadas pelos representantes legais*

ou Procuradores*

CAPITULO II - PROVAS PB CAPACIDADE

5 - A participação na Concorrência, depende de provas de ca-

pacidade técnica e financeira.

6 - Para comprovação de capacidade técnica será(ão) exigidots)

a apresentação de dooumento(a) comprobatório(s) de ter a

firma licitante executado satisfatoriamente obra similar

de área construída, igual ou superior a 10.000m2 (dez -

mil metro* quadrados), em uma única unidade de oonstru -

cão, com estrutura de concreto armado e especificando os

acabamentos principais, para efeito de apr dação pela -

Comissão, da similaridade com a obra, objeto da presente

licitação (dooumento(s) passado(s) por órgSo(s) da Admi-

nistração Pública e para o caso de obras particulares, -

por autoridades competentes)*

7 - Para prova de idoneidade financeira serão exigidos:

a - documentos de idoneidade financeira, datados do cor-

rente ano e expedidos por estabelecimentos bancários

de renome;

to - prova de que a firma tenha capital realizado no mini,

mo de HQrl 2.000.000,00 (dois milhões de cruzeiros no

TOS), na data da apresentação da proposta*

III - RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS

8-0 recebimento das propostas será feito no dia. horal e Io,

cal previstos neste Edital, pela Comissão Permanente de

Concorrências (CPC-2), devendo os trabalhos obedecerem a

seguinte ordem:

l* - na presença dos proponentes e demais pessoas que -

queiram assistir, serão recebidos os invólucros a-

presentados devidamente fechados, os quais serão nu

merados de acordo oom a ordem de apresentação ao Pré.

sidente da Comissão;

2* - após o Presidente da Comissão ter declarado encerra,

do o prazo de recebimento das propostas, nenhuma ou

tra será recebida, nem tão pouco serio permitidos -

quaisquer adendos, acréscimos ou esclarecimentos as

•esmaa;
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3* - iniciar-s»-á m abertura primeiramente pelos invólucro»

contendo a documentação;

4* - no caso da eliminação do proponente, após a abertura

do lfi invólucro • exame doa documentos, não será aber-

to o 2* que aerá devolvido mediante recibo, mencionan-

do o activo da exclusão;

51 - quanto aça documentos do 1B invólucro, serão devolvi-

dos após o julgamento final da Concorrência, mediante

solicitação escrita por parte do interessado ao Presi-

dente da Comissão f

6* - após as eventuais eliminações, serão abertos pela Co**

missão os segundos invólucros e lidos em voz alta os

seua conteúdos;

7* - os membros da Comissão e os proponentes, rubricarão t£

das as folhas das propostas e demais elementos anexos}

b* - da reunião para recebimento e abertura das propostas ,

lavrai—se-á ata circunstanciada, na qual todas as ocor

rencias ficarão minuciosamente registradas, devendo a

mesma ser assinada pela Comissão e todos oa proponen -

tes;

9a - toda e qualquer declaração deverá constar obrigatoria-

mente da ata, ficando sem direito de interpor qualquer

recurso, oa proponentes que, presentes, se recusarem a

fazer as rubricas referidas nas alíneas 7* e S* deste

Onívf tulo.

CAPITULO IV - PO JULSAttBNTÕ

9 - Para julgamento da Concorrência, atendidas aã condições do

presente Edital, considerar-se-á vencedora a firma que apre,

sentar o menor preço global para execução total da obra, *

salvo se a Comissão Julgadora, por razões técnicas, conaidg

rar outra proposta como a mais vantajosa.

10 - As propostas cujas quantidades de serviços apresentados fo-

rem nitidamente divergentes das quantidades reais da obra ,

verificando-se devido aos erros cometidos, uc valor superior

a 10$ (dez por cento) do preço global proposto, não serão *

tomadas em consideração, ficando suas signatárias aesclassi,

ficadas da licitação.

11 - Feita a classificação dos concorrentes pela Comissão, esta'

expedirá o processo ao Superintendente da NOVACAP, com um '

relatório salientando qual a proposta mais conveniente para

a Companhia.

12 - Após a homologação da Concorrência pela Diretoria, será seu

resultado publicado no "DISTRITO 1'EDERAl "-Órgão Oficial do

Poder Executivo do Distrito .Federal, para conhecimento dos

interessados.

CAPITULO v - C A U Ç Ã O
13 - A participação na Concorrência depende de depósito de cau-

ção, na Tesouraria da NOVACAP, no valor de NU|. $7.600,00-

(cinquenta e sete mil e seiscentos cruzeiros novos), em =

moeda corrente ao pais, Títulos da Divida Pública federal'

ou Obrigações Brasilia, representados pelos respectivos vá

lores nominais.

Parágrafo Bnico - Conhecidos oa resultados da Concorrência e a

ordem ae classificação dos licitantes, de acordo com o cri_

terlo deste Edital, aã cauções serão devolvidas mediante '

requerimento dos interessados ao Presidente da Comissão, =

exceção feita à caução correspondente á firma declarada =

vencedora, que ficará em poder da NOVACAP, para garantia '

da assinatura e fins do contrato.

14 - U vencedor da Concorrência, reforçará a caução depositada*

com o valor necessário a completar com aquela, ±%> (um por

cento) do valor atribuído a adjudicação, em moeda corrente

do pais, Tituloa da Divida Jrtiblioa federal ou Obrigações =

.Brasilia, representados pelos respectivos valores nominais,

para eleito ae assinatura ae contrato ae empreitada.

Parágrafo Único - A caução de 1% e os reforços estipulados no =

contrato e nas condições de pagamento, serão levantados 30

(trinta) dias após o recebimento da obra pela NQVACAP. Em

caso de rescisão do contrato e interrupção dos serviços, =

não serão devolvidos a caução Inicial e os seus reforços,a

menos que a rescisão e paralisação dos serviços decorra de

acordo com a NOVACAP.

CAHIULO VI - DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

15 - Oa serviços a executar constarão da: Construção total, sob

o Regime de Empreitada por preço Global, de um Hospital =

Psiquiátrico, situado no Setor de Áreas Isoladas Sul, em '

Brasília D. F.

As obras partirão do terreno atual ata sua entrega final ,

com "HABITE-SE", instalações de água, esgoto, luz, força ,

telefone e incêndio ligadas em definitivo & rede geral e =-

as instalações de sinalização e intercumunicação, PABX, ré

lógico elétricos entregues em perfeitas condições de fun -

cionamento, tudo de conformidade com os projetos e especi-

ficações fornecidos pela NOVACAP, Normas Técnicas da ABNT,

Caderno de Encargos de D.B. • Código de Obras do D. Jr.

OBSERVAÇÕES IMPORTANTES*

l* - O fornecimento e montagem dos equipamentos de lavande

ria, cozinha, caldeiras com suas auxiliares, equipa -

mentos medico-hospitalar e os jardins interno não fé

zem parte desta licitação, devendo no entanto, a

preitelrae, prever todoa 00 serviços de instalações e acaba-

mentos decorrentee da montagem destes equipamentos;

2*- Fazem parte integrante da obra o fornecimento e montagem doa

equipamentos det PABX, relógios elátricoe, bebedouros, sina-

lização e intercomunicação, gaz, ar comprimido, ventilação*

mecânica, bombas, geradores, enfim todo» OB equipamentos in-

dicadoe nas plantas e especificações;

3i- Na apresentação da proposta ae licitantes deverão anexar ca-

tálogos doa fabricantes com referências e especificações com

plementares que ae fizerem necessárias, para cada tipo de *

equipamentos;

4*- As licitantes deverão apresentar preço* em separado para a

obra propriamente dita • para fornecimento a montagem doe '

equipamentos;

5»- A firma vencedora da presente licitação deverá apresentar a

Divisão Técnica do Departamento de Bdifioaçõe», para aprova-

ção e arquivamento doe originais, OB detalhes e especifica-1

coes complementares desses equipamentos;

St- Ou perfis de sondagens ficarão a cargo da Empreiteira e de'1

verão ser entregues à fisoalicacão da NOVACAP, ea papel co-1

piativo ou original, nua prazo a4*lg*> ds 30 (trinta) dias '

após a Ordem de Serviço;

7*- A Eapreitalra ficará responsável pela aprovação e execução *

das instalações de incêndio. Ha apresentação da proposta deve

rá juntar Carta do Corpo de Bombeiros de Brasília, com dês-1

crlçaõ do sistema e orçamento para tal Serviço.

CAPÍTULO Til - REAJUSTAMENTOS

16-0 preço proposto para execução da obra de que trata o pré- '

sente Edital, poderá ser reajustado de conformidade COB aa1

"NOHMAS PARA REAJUSTAMENTOS DE PREÇOS DE CONTRATOS DE OBRAS

OU SERVIÇOS EM VIGOR RA COMPANHIA UHBANIZADORA DA NOVA CAPI

TAX DO BRASIL - KOVACAP"

CAPÍTULO VIII - C O N T R A T O

17 - A adjudicação dos serviços será efetuada mediante contrato *

da empreitada assinado na NOVACAP, observando as condições

estipuladas neste Edital e ae que conatam da respectiva mi-

nuta à disposição doa interessados na Procuradoria Jurídica

da NOVACAP.

Parágrafo Primeiro - O preço global pelo qual serão adjudicados oa ser-

viços objeto do presente Edital, podará oscilar eu 25jf (vin-

te e cinco por cento), para mais ou para menoe, sem necessi-

dade de aditamento contratual, no caso de serem introduzi-

das pela NOVACAP, alterações no projeto, oriundas de modi-

ficações, nas especificações determinadas durante a exe-

cução, por condições técnicas é funcionais, devendo aã

referidas alterações serem objeto de orçamento especifico'

baseado nos preços unitários da proposta aprovada*

Parágrafo Segundo - Em se tratando de convénio a NOVACAP será '

apenas Administradora da obra, com poderes para contratar,

fiscalizar, aprovar, pagar e praticar tais atoe em nome e

por conta do Órgão convenente.

Parágrafo Terceiro - A fiscalização da obra será exercida pele'

NOVACAP, que contará com a assistência da FUNUAÇIO HOSjftT£

LAR DO DISTRITO FEDERAL, prevista na Cláusula SJSTlflLA do res_

pectivo convénio.
CAPITULO IX - PHAttOS E MULTAS

10-0 prazo para assinatura do contrato será de 5 (cinco) dias

consecutivos, após a convocação para esse fim, expedida pé,

Ia Procuradoria Jurídica da NUVACAP, sob pena de perda da1

caução Inicial e demais cominações legais.

J.9 - O prazo para inicio dos trabalhos fica fixado em 5 (cinco)

dias, contados da aata oa expedição da ordem de serviço*

20 - O prazo para conclusão aas obras fica fixado em 360 (tre -

zentos e sessenta)oias, contados da data da expedição da
ordem de serviço,

21 - A prorrogação dos prazos ficará a exclusivo critério do Sr.

Superintendente da NOVACAP, mas somente será examinada aua

concessão nos seguintes casos i

IB - período excepcional de chuvas;

2fi - ordem escrita da NOVACAP para paralisar ou restringir

a execução dos trabalhos, no interesse da Administra-
ção;

3* - falta de elementos técnicos para execução dos traba -

lhos, quando o fornecimento deles couber a NOVACAP.

22-0 contrato estabelecerá multas aplicáveis a critério do Sr»

Superintendente da NOVACAP, nos seguintes oasoss

is - por dia que exceder ao prazo de conclusão dos servi -

cos, 0,lj& (um décimo por cento) do valor contratual!

2fi - quando os serviços não tiverem o andamento previsto no

cronograma físico da obra; quando não forem executados

perfeitamente de acordo com os projetos, especifica -

coes, Caderno de Encargos do Departamento de Edifica-

ções e Normas Técnicas da ABNTj quando os trabalhos da

fiscalização doa serviços foram dificultados; quando a

NOVACAP for inexatamente informada pelo Contratante. -

Variáveis de 0,ljt a 0.55É (um décimo a cinco décimos -

por cento) do valor contratual, conforme a gravidade -
da falta.
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OAPUuTiO I - rAttlMBHTOS
23 - Os paganentos serão efetnados pela Tesouraria da SOVA -

CAP, contra apresentação do* fatnramentoa, «pé» a* con-
ferência», regietros e autorizações para oada caio, da
acordo com w exigência» administrativa» «m vigor.

24 - Os faturameutoa deverão obedecer ao seguinte asquemat
l* f at ura - no valor e no término de tolos oa serviços'

programado» • executados fará 30ltrinta)dias)
2* f atura - mt* IDEM IDEM 60 (sessenta) dias;
3* fatura - nus» IDEM tDBI 90(noventa) dias;
4* fatura - IDEM IDEM IDEM 120(oento a Tinta) dias;
5» fatura - XDEH IDEM IDEM 150(c»nto a cinquenta)dias;
(l fatura - IBBM IDEM IDEM 180( cento a oitenta) dias;
7« fatura - IDEM IDEM IDEM 210(duxentoa a dez) aias;
8» fatura - IDEM IDEM IDEM 240(duzentoa e quarenta)alas;
9» fatura - IDEM IDEM IDBM 270(duzentos a setenta)«iaa;

10* fatura - IDEM IDEM IDEM 300(trezentos) dias;
11» fatura - IDBM IDEM IDEM 330(tra»ntos * trinta)dia»;
12* fatura - no termino da obra a no valor do saldo ezls

tanta, tendo am vista o preço global paio '
qual foi adjudicada a obra a os faturamento*
anteriorea.

Parágrafo Único - Da oada uma, das f atura» supracitadas, sara1

retido mo ato do pagamento 5* (cinco por oento) da asu
valor a título de reforço da caução.

CAPITULO C - R E S C I S I O
2 5 - 0 contrato estabelecerá a respectlra rescisão inaapam -

dantamanta d* Interpelação Judicial, sam que o contra, -
tanta tenha direito a indanlzacSo de qualquer «specie,1

quando o contratante:
a - não cumprir quaisquer das obrigações estipuladas;
b - aio recolher multa Imposta dentro de prazo determi-

nado;
o - inoorrar em multas ?or mais de duas das condições •

fixadas para aplicação!
t - falir;
e - transferir o contrato a teroelroa no todo ou am par

ta, sam prévia autorização do Sr. Superintendent* '

da HOYACAP.
26 - Bstabaleoerá também o contrato, a modalidade de resoi -

alo por mutuo acordo, atendida a conveniência doa narvi.

cos.

CAPITULO Cl - HianiÇ

27 — 0 recebimento da obra se dará a requerimento da Empreitei-
ra no término dos eervlcoa, pela OomieaSo Permanente de He.
cabimento d* Obra* da NOVACAP (C.F.R.O), qua após vistoria,
estando tudo em ordem, lavrará o competente "TERMO DE HBCB
BIMBSTO".

OAPlTOIiO TTTT - DISPOSIÇÕES QERAI3
28 - Â N07ACAP *• reserva o direito da anular a Concorrência por

conveniência administrativa, asm que aoa concorrentes caiba
indanlgaçto d* qualquer espécie.

Parágrafo Único - «m caso d* anulação, o* concorrentes teria di
reito a levantar a caução a receber a documentação qua a-
oompanhar a respectiva proposta, mediant* prévio requer! -
mento ao Presidente da Comissão Permanente d* Concorrência
da NOVACAP.

29-0* interessados qua tiverem dúvida» da oarétar legal ou »
técnico na Interpretação doa térmou deste Edital, ««rio •
•tendidos durante o expedient* da repartição, na Comissão*
Permanente da Concorrência* ou na DiTlalo Técnica do Depar
tananto da Edificações, respectivamente nos 2* • 12» anda -
na do Edifício Sede da NOVACAP, para oa esclarecimentoe '
necessários a correlato».

30 - fica» fazendo parta Integrante deste Edital, a* "NOEMA3 PA
RA UCITAÇOES HKUTIYAS A KUCUÇIOEE OBRAS E AQBISIÇIO DE
1ÍATEBIAIS", a* "HOBMAS PARA REAJUSTAMENTOS Dl JPREÇOS Dl -
CONTRATOS EE OBRAS OU SERVIÇOS, EM 7IOOB NA COMPANHIA OHBA
HZADORA DA IOTA CAPITAL DO BRASIL - NOVACAP"-, bem como os
projatos, espeoifioaçSee , minuta de proposta a Caderno da
Encargo* do Departamento da Edificaçôe», que serio forneci
do* aoa Intareaaado* pela Ui visão Técnica d* Departamento'
da EdifloaçSee, no 121 andar do Edifício Seda da Companhia.

HOOERIO DE FREITAS CUNHA

• SUPEHINTERDBNTI »

INSCRIÇÃO s/insc.
MULTA - NCr$ 6.723,42

Brasília, 29 de novembro de 1968.

CARLOS VICTOR DE SÁ GIOVANIN1
Serviço de Instrução Processual
Chefe

VISTO:
Em, 29/11/68

JOSÉ GOMES DE MENDONÇA
Divisão de Tributos Diversos
Diretor.

EDITAL DE INTIMAÇÃO No. 05/68

O Chefe do Serviço de Instrução Processual, da
Divisão de Tributos Diversos, da Prefeitura do
Distrito Federal, INTIMA a firma abaixo, atual-
mente em lugar ignorado, como certificado nos
autos pela Fiscalização de Kendas, para que.no
prazo de 30 itrinta'i dias, contados da publicação
deste Edital, promova neste Serviço, situado no
Edifício I.N.P.S., na Avenida L-2, Sul, Setor de
Autarquias, Bloco "O", o pagamento da multa que
lhe foi imposta pelo Diretor da D.T.D., no pro-
cesso abaixo, de auto de infração ou, no mesmo
prazo e na forma da lei, ofereça recurso volun-
tário para a Junta de Recursos .Fiscais:

PDF
COMISSÃO DE PROCESSSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CITAÇÃO

A Secretaria da Comissão de Processo Adminis-
trativo designada pela Portaria de 20 de novem-
bro de 1968, do Senhor Secretário de Administra-
ção do Distrito Federal, em cumprimento de or-
dem do Sr. Presidente e tendo em vista o dispos-
to no parágrafo 2o. do artigo 222 do Estatuto dos
Funcionários Públicos Civis da União, CITA pelo
presente Edital, MARIA TEREZA SILVA MOTA,
Escriturária, nível 08-A, matrícula 5.372, do
Quadro Provisório de Pessoal do Distrito Fe-
deral para. no prazo -lequinze(15)dias,a partir
da publicação dSste no "DISTRITO FEDERAL"e
no "CORREIO BRAZILIENSE" comparecer à" se-
de desta Comissão, na sala 500, do 5o, andar, do
Edifício do INPS -(PDF;. Bloco N. Setor de Au-

tarquias, a fim de apresentar defesa escrita no
processo administrativo a que responde só pena
de revelia.

Brasília, 02 de dezembro de 1968.

MERCIA ALMEIDA RAMOS
Secretária

PREFEITURA DO DISTRITO FEDERAL
SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS
COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASILIA

A V I S O

A COMPANHIA DE TELEFONES DE BRASÍLIA
COTELB, avisa que a partir de zero hora do pró-
ximo dia lo.de dezembro.de 1968, (domingo'),
entrará em vigor a nova numeração identifica-
dora dos assinantes e dos serviços especiais a
saber:

l.,Os assinantes de prefixo 2 e3, passarão a ser
chamados pela discagem de 6 algarismos, com
prefixo 42 e 43.

Assim, o assinante do telefone 2-1917, passará
a ser chamado discando-se 42-1917.

Os assinantes de prefixo 9 (SMU e Taguatinga)
continuarão a ser chamados por meio de 5 al-
garismos.

2. Os Serviços Especiais passarão a ter a se-
guinte formação:

100 - AUXrLlO DA TELEFONISTA
101 - PEDIDO DE CHAM ADAS INTERURBANAS
102 - INFORMAÇÕES LOCAIS
103 - RECLAMAÇÕES
105 - PABX DA COTELB
130 - HORA CERTA
132 - PREVISÃO DO TEMPO

Os assinantes deverão consultar o Catálogo Ofi-
cial da COTELB 68/69 onde consta a nova nume-
ração.

MARCELLO AUGUSTO VARELLA
Superintendente

EDITAL DE CITAÇÃO

O Secretário da Comissão de Processo Adminis-
trativo designada pela Portaria de Io. de novem-
bro de 1968, do Senhor Secretáriode Administra-
ção do Distrito Federal, em cumprimento de
ordem do Sr. Presidente e tendo em ista o dis-
posto no parágrafo 2o., do artigo 222, do Estatu-
to dos Funcionários Públicos Civis da União, CI-
TA, pelo presente EDITAL. 1OSE MARCEL1NO
DE SIQUEIRA, Trabalhador, nfvel 01,matrícula
2717, do Quadro Provisório de Pessoal do Dis-
trito Federal, para, no prazo de 15 (quinze) dias,
a partir da publicação deste no "DISTRITO FE-
DERAL", e no "CORREIO BRAZILIENSE ".com-
parecer a sede desta Comissão, na sala 502, do
5o. andar, no Ediffcio do INPS, Bloco "N", Ave-
nida L-2, Sul, Setorde Autarquias a fim de apre-
sentar defesa escrita no processo administrativo
a que responde sob pena de revelia.

Brasilia, 28 de novembro de 1968.

DIVALDO RODRIGUES DE SOUZA
Secretário

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
COMISSÃO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO

EDITAL DE CITAÇÃO

O Secretário da Comissão de Processo Adminis-
trativo designada pela Portaria de 05 de novem-
bro de 1968, do Senhor Secretário de Adminis-
tração do Distrito Federal, em cumprimento de
ordem do Sr. Presidente e tendo em vista o dis-
posto no parágrafo 2o. do artigo 222, do E statu-
te dos Funcionários Públicos Civis da União, CI-
TA, pelo presente EDITAL, JOSÉ SUPLICIO SE-
RAPIAO, Trabalhador, nfvel 01, matrícula no.
514, do Quadro Provisório de Pessoal do Distri-
to Federal, para no prazo de 15 (quinze) dias,
a partir da publicação deste no "DISTRITO FE-
DERAL" e no "CORREIO BRAZILIENSE",com-'
parecer ã sede desta Comissão, na sala 502, do
5o. andar, do Edifício do INPS, Bloco '^".Ave-
nida L-2, Sul, Setor de Autarquias, a fim de apre-
sentar defesa escrita no processo administrati-
vo a que responde sob pena de revelia.

Brasilia, 28 de novembro de 1968.
DIVALDO RODRIGUES DE SOUZA
Secretário
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P R O S P E C T O DE L A N Ç A M E N T O DE C A R T A B R A N C A S. A.
:om a denominação de CARTA BRANCA S. A, acha-se em constituição, nesta Capital, uma
sociedade por açOes, com os seguintes objetivos:

a) prestação de serviços de crédito junto a estabelecimentos em funcionamento no Pafs e no
estrangeiro, tais como hotéis, bares, restaurantes, firmas comerciais e Industriais, clubes
recreativos, agências de turismo, estabelecimentos de prestação de serviço e órgãos gover-
namentais;

b) aquisição, por conta própria ou de terceiros, de bens materiais destinados ao cumpri-
mento de suas finalidades específicas;

c) desempenho de outras atividades que se enquadrem no âmbito de sua competência gené-
rica, Inclusive a instituição de sistemas especiais de atendimento a sua clientela.

O nome CARTA BRANCA vinha, até agora, sendo utíUzado pela Companhia Brasileira de
Crédito e Administração como título, marca a expressão de propaganda do sistema de cré-
dito pessoal (cred card), por ela lançado em Brasília e hoje largamente conhecido, não
apenas nesta Capital e suas cidades-satélites, mas em toda a regiío circunvizinha.

As razões do extraordinário sucesso de ta I empreendimento sSo facilmente compreensíveis.
Ninguém ignora que, no período de 10 a 30 de cada mês, a maioria das famílias de classe
média, notadamente aquelas cujos chefes vivem de salário,não dispõem de recursos finan-
ceiros suficientes para o atendimento de suas necessidades fundamentais, no que tange t
alimentação, vestuário, aquisição de medicamentos, assistência médica, dentaria, jurídica,
etc.

Por outro lado,mesmo os que, no período acima referido, contam com alguma disponibili-
dade, multas vezes se esquecem de efetuar retiradas bancárias ou deixam suas carteiras
em casa, o que os coloca em situações bastantes embaraçosas, mormente nos domingos
e feriados.

CARTA BRANCA foi concedida e organizada para ajudar a resolver estas dificuldades. Com
a carteirinha CARTA BRANCA, ninguém precisa conduzir dinheiro, pois pode com ela ad-
quirir tudo aquilo de que necessitar, "sem pagar juro e sem qualquer acréscimo no valor
da compra".

Concorreram, igualmente, para o notável êxito da CARTA BPANCA os nomes das pessoas
responsáveis por esse empreendimento. Trata-se de elementos que chegaram a Brasília
na primeira hora e que se tornaram conhecidos e respeitados, mercê de sua conduta pes-
soal e social, e que ainda podem apresentar,em abono de tal iniciativa, experiência bancá-
ria e'comercial, tradição de trabalho e seriedade, ampla disponibilidade de crédito bancá-
rio e comercial, além de património de solidez incontestável.

CARTA BRANCA já conta com mais de 3.000 (três mil) associados, admitidos mediante
rígidos critérios cadastrais, compreendendo a verificaçSo, através de sindicâncias sigilo-
sãs junto a cartórios, bancos serviços de proteção ao crédito etc., de suas condições
econõmico-financeiras, situação familiar e social, conceito público e particular, pontua-
lidade no cumprimento de suas obrigações etc. já temos 621 (seiscentos e vinte e um) filia-
dos, distribuídos por quase todos os ramos de atividades humanas (comerciantes, indus-
triais, profissionais liberais, estabelecimentos hospitalares e muitos outros). Até um órgão
oficial - a Sociedade de Abastecimento de Brasilia (SAB) - que opera uma rede de 15 (quin-
ze) supermercados, integra o nosso quadro de filiados.

O potencial de compras através do sistema CARTA BRANCA é da ordem de SEISCENTOS
MIL CRUZEIROS NOVOS MENSAIS. No momento, apesar doestarmos funcionando há pouco
tempo, as vendas pela CARTA BRANCA já atingiram, no mês de setembro flltimo, a elevadi
soma de DUZENTOS E SESSENTA E DOIS MIL CRUZEIROS NOVOS. O crescimento médic
do volume de negócios é de aproximadamente QUARENTA MIL CRUZEIROS NOVOS por mês:

CARTA BRANCA ê um negócio altamente lucrativo. As rendas de tal empreendimento advêm
de duas fontes principais: a) das taxas de inscrição de associados; b) da comissão conce-
dida pelos filiados (comerciantes, Industriais, profissionais liberais etc.)

Pela inscrição de cada associado, nossa empresa recebe.no momento, a módica importân-
cia de NCr$ 60,00 (sessenta cruzeiros novos). Com base nos trabalhos até aqui realizados,
e considerando que CARTA BRANCA já se tornou sobejamente conhecida e conceituada em
todo o Brasil Central, fixamos para os próximos dois anos, como meta de ser rigorosa-
mente cumprida, a admissão de mais oito mil (8.000) associados, o que dará & empresa
nesse setor, uma renda bruta de QUATROCENTOS E OITENTA MIL CRUZEIFOS NOVOS.

Como dissemos em outro tópico deste prospecto, já temos inscritos mais de 3^000 (três
mil) associados com um potencial de compras parcimoniosamente estimado em SEISCEN-
TOS MIL CRUZEIROS NOVOS. Mantidas as atuais taxas de crescimento - e a perspective
é de aumento - chegaremos ao fimdo corrente ano com um volume de vendas de QUINHEN-
TOS MIL CRUZEIROS NOVOS mensais.

As comissões concedidas pelos nossos filiados sío, em media de 7% (sete por cento). Pre-
tendemos, assim, chegar a dezembro com um lucro bruto de TRINTA E CINCO MIL CRU-
ZEIROS NOVOS.
Quando atingirmos a meta de 8.000 (oito mil) associados, a empresa apresentará lucro
bruto superior a CENTO E CINQdENTA MIL CRUZEIROS NOVOS mensais, o que constitui-
rá atestado eloaoente da pujança e da excelência de tal negócio.

CARTA BRANCA, como ramo ae atividade da COMPANHIA BRASILEIRA DE (JREUITC^b
ADMINISTRAÇÃO, foi cuidadosamente planejada e organizada. Seu funcionamento obedece
a criteriosos princípios de organização racional. Idêntica orientação pretendemos seguir
no tocante t constituição e funcionamento de CARTA BRANCA S, A., visando a que, em fu-
turo próximo, ela possa alcançar o máximo de rendimento com o mínimo de gasto".
f- interessante ressaltar que a Companhia Brasileira de Credito e Administração foi cons-
tituída com objetivos perfeitamente definidos, entre os quais se inclui a exploração do sis-
tema "cred card", ramo de negócio mundialmente conhecido e utilizado. Esta atividade,
entretanto, como ficou demonstrada, experimentou tal desenvolvimento que a empresa
Mv» dê dedicar-se exclusivamente i ela, com prejuízo das demais finalidades. Nasceu, em
consequência, a ideia de dissociar-se CARTA BRANCA da Companhia Brasileira de Crédito

e Administração, transferindo-se esta modalidade de transação para uma firma autónoma,
sob a denominação deCARTA BRANCAS/A,nome bastante sugestivo e com ampla aceitação
popular.

Funcionará como fundadora de CARTA BRANCA S.'A.a Companhia Brasileira de Crédito e
Administração, através de sua Diretoria. A fundadora assume o compromisso de adotar
todas as providências necessárias a constituição e funcionamento da nova empresa, gastan-
do apenas o absolutamente indispensável a prática dos atos respectivos. N(o reivindicará
quaisquer outras vantagens, além de, na qualidade de acionista majoritária, influir na esco-
lha e composição da Diretoria que deverá gerir os destinos da sociedade.

Uma vez autorizada & emissão das açóes pelo Banco Central do Brasil, os fundadores deli-
genciarão no sentido de serem as mesmas oferecidas a subscrição publica, observadas as
prescrições legais. Providenciar-se-á, igualmente, a colocação, a disposição dos subs-
critores, de todos os atos relativos a constituição da firma, inclusive o projeto dos Estatu-
tos Sociais e o presente prospecto.

O Capital Social será de NCr$ 2.000.000,00 (dois milhóes de cruzeiros novos), dividido em
200 000 (duzentas mil) açOes, sendo 100 000 (cem mil) ordinárias e 100.000 (cem mil) pre-
ferenciais, todas nominativas e endossáveis, no valor de NCr$ 10,00 (dez cruzeiros novos)
cada uma, podendo ser representadas por títulos múltiplos.

A subscriçáo e integralizaçao do capital se processará de conformidade com o estabeleci-
do na lei das sociedades por ações e nas instruçóes emartadas das autorida'de's mone-
tárias do País.

Somente as açOes ordinárias darão direito a voto, sendo que a cada açâo corresponderá
um voto. As ações preferenciais adquirirão, automaticamente, direito a voto se, no prazo
de 2 (dois) anos, contados da data da constituição da sociedade, esta não realizar o paga-
mento dos dividendos.

As açóes preferenciais terão prioridade na distribuição dos dividendos, até 18% (dezoito
por cento) do respectivo valor nominal. Essa categoria de açSo assegurará, também, aos
seus portadores, prioridade no reembolso do capital, nos casos previstos em lei.

O capital será subscrito pela Companhia Brasileira de Credito e Administração, fundadora
da sociedade, e por quaisquerpessoas físicas ou jurídicas, mediante lançamento público das
açOes.

A parte a ser subscrita pela Companhia Brasileira de Crédito e Administração, corres-
pondente a 51% (cinquenta e um por cento) das açóes ordinárias, será integrallzada com
bens moveis e imóveis, corpóreos e incorpóreos, inclusive os de propriedade da Compa-
nhia Brasileira de Crédito e Administração, os quais serio transferido a nova sociedade.
Em síntese são os seguintes os bens móveis, corpóreos e incorpóreos, de propriedade
da Companhia Brasileira de Crédito e Administração e que passaráo a constituir parte do
capital social de CARTA BRANCA S, A,:a) "KNOW-HOWH,marca,tftulo,eexpressãodepropa-
ganda para todo o país; b) Conceito e popularidade de sistema de crédito CARTA BRANCA,
constituídos através de um trabalho metódico e de dispendiosa e bem orientada propagan-
da) c) O potencial administrativo, representado por uma bem estruturada organização e
por pessoal treinado e especializado para esse tipo de negócio; d) potencial ae tirmas nua.
das, compreendendo fichários, organização e controle; e) Potencial de associados, abran-
gendo fichários, organização e controle; f) Fichários-e controle operacional; g) Service
de cobrança perfeitamente organizado e em funcionamento; i) Instalações, maquinarias,
arquivos, cadastros de associados e de filiados, etc.

A avaliação dos bens mencionados será feita na forma da lei e com as cautelas eme esta
estabelece, observando-se, de modo especial, o estatuto no artigo 82 do Decreto no. 2.627
de 26/09/1940.

Exi£ir-se-â dos subscritores no ato da subscrição, uma entrada correspondente a 10% (dez
por cento) da cota subscrita, a qual será imediatamente depositada no Banco do Brasil S,'A*
em conta bloqueada e que só será movimentada após a definitiva constituição da socieda-
de. Os 90% (noventa por cento) deverão ser pagos em 9 (nove) prestações iguais e mensais:

A colocação das ações no mercado será feilapela CREDIS - DISTRIBUIDORA DE TÍTULOS
E VALORES MOBILIÁRIOS LTDA., autorizada afuncionarpelaCarta Patente no. A-68/719,
do Banco Central do Brasil. A distribuição se processará segundo contrato a ser oportuna-
mente firmado, cuja minuta ficará a disposição dos Interessados.

A subscriçto do capital terá início (dez) dias após a data da autorização do Banco Central
do Brasil e o seu termo até 180 (cento e oijenta) dias contados da mesma data, sendo a
Companhia Brasileira de Crédito e Administração o estabelecimento autorizado a receber
as entradas iniciais.

O prazo dentro do qual deverá realizar-se a Assembleia de Constituição será de 10 (dez)
dias após o encerramento da subscrição.

No caso de excesso de subscrição haverá ouvida a Assembléia-Geral e autorizado pelo
Banco Central do Brasil, adaptação do capital.

A sociedade será administrada por uma diretoria composta de 3 (três) membros, acionís-
tas ou não, eleitos pela Assembléla-Geral, que fixará a remuneração desses dirigentes.
Haverá, igualmente, eleito pela Assembléia-Geral, um Conselho Fiscal, com a composi-
ção e as atribuições que lhe são conferidas pela lei das sociedades anónimas.

Sío estas as informações gerais que, na qualidade de fundadora, a Companhia Brasileira
de Crédito e Administração julgou de seu dever levar ao conhecimento do público e, em
especial, àe todo aquele que deseje participar do excelente negócio que será CARTA
BRANCA S,A.

Brasília, DF, 31 de outubro de 1968.

Cia. Brasileira de Crédito e Administração
António de Paula Pontes - Presidente.



P R O J E T O  D O S  E S T A T U T O S  D E  C A R T A  B R A N C A  S. A.

DA DURAÇAO, NATUREZA E OBJETIVO 

CAPfrüLO I

Art. lo. - Sob a denominação CARTA BRANCA Si A.fica 
constituída uma sociedade por ações, que se regerá pelos 
presentes Estatutos e pela legislação aplicável is  socieda­
des anfinlmas.

Art. 2o. -  A sociedade terá sede em Bras&la, Capital Fe­
deral e duraçlo limitada.

Art. 3o. - 
CA S.Ati

Slo os seguintes os objetivos de CARTA BRAN-

a) prestação de serviços de crédito, Junto a estabeleci­
mentos no pais ou no estrangeiro, tais como hotéis, bares, 
restaurantes, firmas comerciais e Industriais, clubes recre­
ativos, agência de turismo, estabelecimentos de prestação 
de serviço e órgãos governamentais;

b) aquisição, por conta própria ou de terceiros, de bens ma­
teriais destinados ao cumprimento de suas finalidades;

c) desempenho de quaisquer outras atividades que se relacio­
nem direta ou indiretamente com seus objetivas, inclusive 
instituição de sistemas especiais de atendimento de sua 
clientela.

DO CAPITAL SOCIAL 

-CAPÍTULO n

Art. 4o. - O capital social da emprêsa será de NCr$ ...
2.000.000,00 (dois mllhOes de cruzeiros novos), dividido em 
.200.000 (duzentas mil) açSes, sendo 100.000 (cem mll)ordl- 
nárias e 100.000 (cem mil) preferenciais, tõdas nominati­
vas e lndossáveis, no valor de NCr$ 10,00 (dez cruzeiros 
novos) cada uma, podendo ser representadas por títulos 
mfiltlplos.

Parágrafo tJnlco -  A subscrição e a lntegralizaç&o do capi­
tal se processará de acõrdo com o disposto na lei das socie­
dades por açSes e nas demais normas legais aplicáveis & 
espécie.

Art. So. - Sòmente as ações ordinárias darão direito a voto, 
sendo que a cada aç&o ordinária corresponderá um voto.

I  lo. - As ações preferenciais adquirirão, automàticamente, 
direito a voto se, no prazo de 2 (dois) anos, contados da data 
da constitulçlo da sociedade, esta não realizar o pagamento 
de dividendos.

I  2o. - As ações preferenciais terão prioridade na distribui­
ção de dividendos, assim como no caso de reembOlso de 
capital.

I  3o. -  Na distribuição de dividendos, a participação das 
ações preferenciais será de até 18% (dezoito por cento) do 
respectivo valor nominal.

Art. 6o. -  Parte do capital poderá ser lntegrallzado em 
bens móveis ou lmòveis, corpóreos ou Incorpóreos.
'»  lo. -  Os bens serto prèviamente avaliados por três peri­
tos designados para êsse fim pela Assembléia-Geral, nâo

podendo o laudo respectivo apresentar valor acima dos Ini­
cialmente fixados pelos subscritores.

S 2o. -  Os subscritores que concorrerem com bens de qual­
quer espécie para formação de sua cota de capital deverão 
apresentar relação completa dos mesmos, com Indicação 
atribuída a cada um; ficando Impedido de participar das de­
liberações da Assembléia-Geral que aprovar o laudo de 
avaliação.

DA ADMINETRAÇAO

Art. 7o. -  A sociedade será administrada por uma Diretoria 
composta de 3 (três) membros, acionistas ou náo, especifica­
mente designados Dlretor-Presldente, Dlretor-Superlnten- 
dente e Dlretor-Adminlstratlvo. eleitos pela Assembléia- 
Geral.

Art. 8o. -  O mandato da Diretoria será de 2 (dois) anos, 
permitida a reelelçáo.

Art. 9o. -  Concluídos os mandatos para os quais foram elei­
tos, os Diretores contlnuarSo no exercício de suas funçóes 
até a posse dos respectivos substitutos.

Art. 10. -  A Diretoria perceberá remuneração mensal vo­
tada globalmente pela Assembléia-Geral, distribuídas entre 
seus membros nas proporções que, de comum acõrdo, fixa­
rem em reuniões conjuntas.

Art. 11 -  No caso de ocorrência de vaga na Diretoria, será 
a mesma preenchida por outro Diretor, designado pelos de­
mais membros da Diretoria, o qual exercerá as novas fun- 
çOes acumulatlvamente com as de que fór titular efetivo, atê 
que a Assembléia-Geral delibere sSbre o provimento defini­
tivo do cargo, hipótese em que o Diretor eleito completará
o mandato do substituído.

DAS ATRIBUIÇÕES DA DIRETORIA

CAPÍTULO m

Art. 12 -  A Diretoria terá amplos e gerais podêres para a, 
prática de quaisquer atos relativos aos fins e objetivos da 
sociedade, especialmente os atinentes aos seguintes assun­
tos:

a) determinação da pelltlca geral considerada conveniente 
à consecução das finalidades da emprêsa;
b) organlzaçáo geral da sociedade, com a flxaçâo da estru­
tura, normas de funcionamento, competência bSslca dos di­
ferentes órgãos e atribuições do pessoal;
c) organlzaçáo do quadro de pessoal e estabelecimento das 
normas para seleção, admissão, treinamento, remuneraçáo 
e demais atos relativos aos empregados;
d) criaçáo e extinção de filiais, sucursais, representações 
e escritórios;
e) outorga de podêres a terceiros, em nome da sociedade 
pera a prática de atos fixados nos mandatos respectivos.

Parágrafo Ünlco - A Diretoria poderá, igualmente, promo­
ver a alienação de bens sociais, móveis e lmõvels, bem 
como renunlcar direitos e contrair obrigações "ad referen­
dum" da Assembléia-Geral.
Art. 13 -  As atribuições dos memoros oa Diretoria serão 
fixadas no Regimento Interno.

Art. 14 -  Ao Dlretor-Presldente, além das atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Regimento,compete, em especial:

a) representar a sociedade perante terceiros;
b) convocar e presidir as Assembléias Gerais eas reunlSes 
da Diretoria,

DA REPRESENTAÇAO DA SOCIEDADE 

CApfrüLO IV

Art. 15 -  A representação da sociedade se processará da 
seguinte forma:

a) compete ao Dlretor-Presldente a representação ativa e 
passiva, em juízo e perante as repartições públicas federais, 
estaduais, municipais, autárquicas e do Distrito Federal;

b) cabem a dois Diretores em conjunto, ou a um Diretor e 
im Procurador regularmente constituído, os atos de gestão 
idmlnlstratlva. Inclusive a emissão e endfisso de cheques, 
isslm como a movimentação de contas bancárias de que 
resulte obrigação para a firma;

c) Incumbe a um Diretor Isoladamente, ou a um Procurador 
regularmente constituído, a prática de quaisquer outros atos 
administrativos que não Impliquem em obrigações de qual­
quer natureza.

DAS ASSEMBLÉIAS-GERAB

CAPfrur o v
\rt. 16 -  A Assembléia-Geral Ordinária realizar-se-á nos 
^quatro) primeiros meses ue cada ano.

Art. 17 - Convorcar-se-âo Assembléias-Gera is Extraordi­
nárias sempre que os lnterêsses da sociedade o exigirem.

Art. 18 - Os trabalhos das Assemblélãs-Gerals se proces­
sarão de conformidade com o estabelecido na lei das socie­
dades por ações e demais normas legais aplicáveis t  
espécie.

DO EXERCÍCIO SOCIAL, BALANÇO E LUCROS 

CAPÍTULO VI

Art. 1 8 -0  ano social coincidirá com o ano clvll, com lnlclo 
em lo. de janeiro e término em 3 Ide dezembro de cada ano.

Art. 1 9 - 0  Balanço-Geral e as Contas da Sociedade serão 
levantadas e encerradas em 31 de dezembro de cada ano.

Art. 20 - Por deliberação da Diretoria, podem ser tévanta- 
dos balancetes mensais, balanços semestrais e extraordi­
nários, em 30 u e  junho, para o fim de ser apuraao o lucru 
liquido do semestre e a aplicação dos respectivos fundos, 
"ad referendum" da Assembléia-Geral.

Art. 21 - Dos lucros líquidos apurados durante o ano, feitas 
as amortizações e depreciações permitidas em lei, serãc 
procedidas as seguintes deduções;

a) 5% (cinco por cento) para constituição do fundo de reser­
va legal:
b) 18% (dezoito por cento) para pagamento de dividendo das 
açSes preferenciais, na forma prevista no Ho. do art. 5o.

dêstes Estatutos;
c) 5% (cinco por cento) para constituição de outros fundos 
considerados ccnvenientes ou necessários:
d) 5% (cinco por cento) para manutenção ae uma conta de 
lucros não distribuídos e dividendos de ações,
Art. 22 - A Assembléia-Geral, mediante proposta da Direto­
ria, ouvido o Conselho Fiscal e observadas as prescrições 
legais pertinentes & matéria, pode determinar que os lucros 
iíquidos sejam levados à conta do fundo de reserva ou a 
qualquer outra conta que julgar conveniente.
DO CONSELHO FECAL
capítulo vn
Art. 23 - u Conselho Fiscal será composto de 3 (três) mem­
bros efetivos e 3 (três)suplentes, residentes no Pais, eleitos 
anualmente pela Assembléia-Geral permitida a reeleição. 
Art. 24 - A remuneração dos membros do Conselho Fiscal 
será fixada pela Assembléia-Geral que os eleger.
Art. 25 -  As atribuições dos membros do Conselho Fiscal 
serão as previstas na lei das socfc&des por ações.

DA LIQUIDAÇAO

CAPÍTULO vm

Art. 26 -  A sociedade entrará em liquidação nos casos pre- 
vistos em lei.
Art. 27 -  As atribuições dos membros do Conselho Fiscal 
serão as previstas na lei das sociedades por açOes. 
Art. 27 - Ê da competôncia dãAssemblèla<ieral determinar 
a forma de liquidaçfto. bem como eleger os liquidantes e o 
Conselho Fiscal que funcionará" durante o período de liqui­
dação.
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

CAPÍTULO IX
Art. 28 -  E expressamente vedada a prática por qualquer 
Diretor ou funcionário da sociedade, de ato que decorram 
obrigações relativas ats negócios e operações estranhas ao 
objeto social.
■Art. 29 - yualquer ato praticado com inobservância do dis­
posto no artigo anterior será nulo de pleno direito.

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

CAPÍTULO X

Art. 30 - No prazo de 30 (trinta) dias, contado da vigência 
destes Estatutos, a Diretoria expedirá o regimento Interno 
da sociedade.

Art. 31 - Os fundadores não auferirão quaisquer outras 
vantagens além da subscrição de ações e participação na 
diretoria.

Parágrafo Onlco - Assegurar-se-á aos fundadores, depois 
de definitivamente constituída a sociedade, o reembfilso das 
despesas que comprovadamente houverem realizado com es­
sa finalidade.

Brasília, DF, 31 de outubro de 1968.

Cia. Brasileira de Crédito e Administração 
Antênlo de Paula Pontes - Presidente.
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